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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 152• SESSÃO, EM 16 
DE OCITOBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre· 
sidente da República 

- N~ 241 a 243/89 (n" 639, 640 e 
642/89, na origem), restituindo aut69rafos 
de projetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquíescénda: · 

N~ 244/89 (no 644/89, na origem), refe­
rente à escolha do General-de-Exército 
Wilberto Luiz Uma para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro General-de-Exército Alzir Benja­
min Chaloub. 

1.2.2- 06cios do Sr. 1• Secretário 
da Câmara dos Deputados. · 

- N~ 104/89, comunicando a aprova· 
ção da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 9/88 (n~ 206/87, naquela 
Casa), que- dispõe sobre a concessão de 
bolsa~auxilio ao atleta amador e dá outras 
providências. 

-W 105/89, comunicando a aprova~ 
ção, sem alterações do Projeto de Lei do 
Senado n~ 64!88, que re'loga o art. 358 
da Lei n~ 3.071, de 1~ de janeiro de 19i6 
- Código Ovil e altera dispositivos da Lei 
n·· 6.515. de 26 de dezembro de 1977. 

SUMÁRIO 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 43/89 
(no 1.456/89, na Casa de origem), que cria 
a 17~ Região da Justiça do Trabalho, o 
respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 44/89 
(n" 1.674/89, na Casa de origem), que cria 
a 18• Região da Justiça do Trabalho, 0 

respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 45/89 
(n9 56Q/88, na Casa de origem), que con­
cede pensão especial a Dolores Drum­
mond de Andrade. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 46189 
(n~ 1.312/88, na Casa de origem), que r-e­
gulamenta o § 4° do art. 216 da cOnsti­
tuição, punindo os danos e as ameaças 
ao património cultural brasileiro. 

-Projeto d-e Decreto Legislativo n~ 
48/89 (n~ 77189_, na Casa de origem), que 
aprova o texto do ajuste complementar ao 
acordo. básico de coop-erãção científica e 
fécnicã ce]ébrado entre o GOverno da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 

--da República do Suriname, para Estabele­
cim,ento de um PrOgrama de Coàperação 
naArea de Pesquisa sobre Agentes Patóge- · 
no_s do Dendê, firmado em Paramaribo, 
em 3 de março de 1989.- - -

-Projeto de Decreto Legislafivo n~ 
49189 (n~ 96/89, na Casà de origem), que 
aprova o texto do ajuste complementar ao 
acordo básico de çooperação científica e 
técnfca celebrado entre o Governo da Re-

pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Slirihame, _para Estabel~--­
cim~ento de um Progral}la de Cooperação 
naArea de Pesquisa sobre Agentes Patóge~ 
nos do Dendê, firmado em Paramaribo, 
em 3 de março de 1989. 

1.2.3 -Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

- N• 100/89-DF (n' 89/89-GAC, na ori· 
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Projeto de Lei do DF n~ õ2789; qú'e 
altera diseositivos do Decreto-Lei no 82, 
de 26 de dezembro de 1966. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes _às seguintes matérias: 
-ProjetO-de Lei do DF n" 47/89, que 

cria funções do Grupo Direção e Assis­
tência Intermediárias, nas tabelas cle pes­
soal que menciona. 

-Projeto de Lei do DF no 42/89, que 
di6põe sobre normas para a proteção do 
ffi'eio ·ambiente nos casos em que espe-
cifica. · 

-Projeto de Lei do SenadO no 176/84, 
que autoriza a instituição da Fundação Me­
morial Israel Pinheiro e dá outras providên­
cias. (Reapresentado na forma de Projeto 
de Lei do DF n~ 63, de 1989, em obe­
diênda ao Prescrito pelei Resci!uç-ao n~ 
157/88, desta Casa). . _ -

-=1.2.5 -.Ofi_cio 

- No 1 A04/89, do Presidente da Câma-
ra Municipal de Mogi-Mirim-SP, encami­
nhando ao Senado Federal proposta de 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

alteração do art. 11 do N:o das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

1.2.6 - Comunicações da Presidên­
cia 

- Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF no 62/89, lido ante­
riormente. 

-Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Decreto Legislativo nç.S 48 
e 49/89, lidos anteriormente. 

1.2.7-Oficio do Sr. 1 ~ Secretário 
da Câmara dos Deputados 

-No 107/89, sollcitando_a retifiCaçâo 
de erro manifesto na numeração da reda­
ção final do projeto de lei que dispõe sobre 
os feriados de 12 de outubro e -de 2 de 
novembro. 

1.2.8-Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 335/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regulamenta o art, 227, § 6~ da C9nsti· 
tuição Federal, Qando nova redação ao 
item 1 o do art. 52 e 7~ do art. 54 -da Let 
n• 6.015, de 31-12-73. · 

1.2.9- Pareceres 

-Referentes ãS seguíntes ri1atérías: 
-Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 

que determlna a eleição de um dtretor re­
presentante dos funcionários para a dtre­
toria de todas as empresas sob adminis­
tração direta ou indireta do Governo do 
Distrito Federal_e dá outras providências, 
que conclui pela apresentação do_ Projeto 
de Lei do DF no 64!89. 

-Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que dispõe sobre a utilização de cursos 
d'água na área do DistritO Federal por em­
presas industriais e agroindustriais, que 
conclui pela apresentação do Projeto de 
Lei do DF no 65/89. 

1.2.10- Comunicação da Presi­
dência 

- Prazo para apresentação de emendas 

EXPEDIENTE 
CriNTIIO OIIÃFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIANo DO CONGIIEUO -CIONAL 
Impresso sob • responsabthd•de d• Meu do Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ··············--························· .............. NCzS 17,04 

Exemplar Avulso ..................................... _ •••.•••.. NCz$ 0,11 

Tiragem: 2.200-exemplares •. 

aos Projetos de Lei do DF n~" 64 e 65/89, 
lidos anteriormente. 

1.2.11 -Requerimento 

N~ 550/89, de autoria do Senador Afcin- -
so Sancho, de licença para tratar de inte­
resses particulares, pelo prazo de 122 dias, 
a partir de 16 de outubro de 1989. 

1.2.12- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Dispositivo regimental que veda fumar no 
recinto do plenário da Câmara dos Deputa­
_ dos. Reapresentação de projeto de resolu­
ção, de sua autoria, que proíbe o uso do 
fumo em dependências do Senado Fede­
ral. 

SENADOR JOÃO MENEZES- Pano­
rama eleitoral. 

SENADOR AFONSO SANCHO- Ho­
menagem à -Sr" Alacoque Bezerra de Fi­
gueiredo, primeira Senadora pelo Estado 
do Ceará convocada em virtude do afasta­
mento temporário de§~ Ex" 

, ___ 1.2.13 -Mensagens do Governa­
-dor do Distrito Federal 

- N• 101/89-DF (n' 91/89-GAC, na ori· 
gem), submetendo à_ deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n1 66/89, 
que cria a Carreira Magistério PúblicO do 
Distrito Federal, Seus cargos e empregos, 
fJXa os valores de seus vencimentos e salá­
rios e dá outras providências. -
-N' 102/89-DF (n' 92/89-GAC, na ori· 

gem), submetendo à deliberação do Sena-· 
do Federal o Projeto de Lei do DFn" 67/89, 
que cria empregos em comissãO na tabela 
de empregos em comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

1.2.14- Comunicação da Presi­
dência 

- Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei do DF n~• 66 e 67/89, 
lidos anteriormente. 

13-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1989 

(n9 2.974/8_9, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a orgariização e o funcio­
namento do Conselho da República. Reti­
rado da pauta para sanar falha de instru­
ção. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 39 do art 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. Retira­
da da pauta para sanar falha .de instrução. 

Projeto de Decreto LegislativO n9_37, de _ 
1989 (n~ 113/89, na Câmaia dos Deputa~ 
dos), que aprova o ato que outorga petm1s~ · 
são à lvaí Emissorã FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem -direito de 

- exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, na Cidade 
de Santa Isabel do [vaí, Estado do Paraná, · 

- Votação adíada nos termo-s regimentais: 
Proposta_ de Emend~ à ConStituiÇão n" 

1, de 1989, de autoria db Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores; 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Dlstrlt_o Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada nôs- termos regi- , 

-mentais. 
Requerimento n? 542, de 1989, dos_ Se-o 

nadares Mauro Benevides e Çhagag; Rodri- · 
gues, solicitando, nos termos do ~rt. 336, . · 
c, do Regimento lntemo, urgência par" o 
Projeto de Resolução n9 70, de 1989, de 
autoria do senador Jutahy Magalhães, que 
modifica o § 4 o do art 91 do Regimento 
Interno. Votação acf_iada nos termos regi­
mentais. 

Projeto_ de Lei da Câmara n~ 113,_ de 
1986 (ri" 69783, na CaSa de- oriQem}, 'qUe ~·· 
assegura pensão vitalícia· aos excepcionais, 
a partir dos 21 (vinte e um) anos de idade, 
no vaJor-de 1 (uma) vez o-salário mínimo, 
alterando a Lei n~ 6.179, de 11 de dezem­
bro de 1974, queamparaosldososeinVáli­
dos. Declarado prejudicado. Ao Arqtti_vo .. 
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Projeto de Lei da Câmara n" 154, de 
1986 (n? 3.085/84, na Casa de origem), 
que altera a Lei n" 3.099, de 24 de fevereiro 
de 1957, para impor sanção à quebra de 
sigilo e à prestação de informação errada, 
praticadas por empresas de infonnaç:ões 
reservadas ou confidenciais. Decfarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Comunicação da Presidên­
cia 

- Prejudicialidade do Requerimento n? 
550/89, por falta de quorum para sua vota­
ção. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR ANTÓN/0 LUIZ MAYA -
"Dia do Professor". 

SENADOR MARCO MAGEL- Aduzin' 
do novas considerações sobre a constru-
ção da_hidreléi:rica de Xingó. · 

SEIYADOR ODAGR SOARES- Solici- . 
tando da Mesa _Diretora esdarecimentos 
concernentes à indicação de sua autoria 
a respeito do Ato n? 25/89, da Comissão 
Diretora, que diSpõe sobre o _controle da 
freqüência dos selVidores do CEGRAF no 
Senado_federai_.___ __ 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
"Dia do Professor". Crise no setor educa­
cional do Distrito Federal. 

1.3.3 -·Comunicação da Presidên­
cia 

- Designação da comissão para emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 4, de 1989, que acrescenta 

§ 6° ao art. 5" do Ato das DisPosições Cons-
titucionais TranSjtórias.__ · · 

1.3.4- Designação da Ordem do 
DI~ da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO. 

2.- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

Do Sr. Cid- Sabóia de Car.ralho, profe­
ridos nas sessões _de 27-~~9.e 3-10-89. 

3-MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDO 

5 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 152\' Sessão, em 16 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEJYADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres - Odacir Soares - Ronaldo Aragãq 
....;.... João Menezes - Antonio Luiz Maya -
Alexartdre Costa - Edison Lobão -:- Chagas 
Rodrigues~Afonso Sancho- Humberto_ Lu­
cena - Marco Maciel - Mansueto de La~or 
--Albano Franco - Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista -João Calmon - Pom-
peudeSousa~MeiraFilho-MendesCanale 
- Rachid &,ldanh\'. Derzi -Jorge Bornhau­
s_en. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de_ presença acusa o compareci­
mento de 23 SrS.. Senadores~ _Have;ndo númeM 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

Do.PRESIDENTE DA REPÚBU­
CA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lel sancionados: 

N~ 241/89 (n~-'639/89, na origem), de 10 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 18, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Ex.ecutivo 

a abrir ao Orçamento Fiscal da União, créditos 
adicionais, até o limite de NCz$ 
400.014.895,00, e--dá oU1ias prOViáéf1eias. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .830, 
de !O de outubro de !989.) · · 

N' 242/89 (n' 640/89, na origem), de 1 O 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 29, 
de 1989MCN, que autoriza o Poder __ Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, Lei n~ 
7.715, de 3 de janeiro de 1989, crédito suple­
mentar no valor de 1.44 1.900.000,00, em fa­
vor do Ministério do Interior. 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.837, 
de 10 de outubro de 1989.) 

N' 243/89 (n' 642/89, na origem), de 12 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 52, 
de 1 989MCN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, créditos 
adicion.ais, até o limite de NCz$ 
31.678.014.548,00, e dá_ outras providênCias. 

(Projeto que se_ transformou na Lei n~ 7 .638, 
de 12 de outubro de 1989.) 

Mensagem 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚ­
BLICA 

Submetendo à dellbe(ação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N' 244, DE 1989 

(No 644/89, _na origem) · 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Se· 
nado Federal 

Nos_termos_do_artigo 123 da Constltuíção 
Federal, tenho a honra de subro~ter à çonsid~ 
raÇão dO EgrégíCl se_Oa_dQ_Fe:derai o_nome_ do~ 
Generat-de-Exéi-citõ WÍibE;rto Luiz Uma, para 
ex~rcer-o cargo de Ministro do_ Superior Tribu­
n@ Militar fia vaga-deçOrrenie 4â aPosenta· 
doria do Ministro General-de-Exército Alzir 
Benjamin Chaloub. -

Os méritos do Genera-de-Exército Wdberto 
Luiz Uma, que me induziram a escolhê-lo para 
6 desempenhO "cii~Sse ereva:do Cargo, constam 
do anexo Carriculum Wtae. 

Brasília, 13. de oútUbro de 1989. ~ José 
Siirney." 

Cuniculum Vitae de Oftdai-General 

I. DADOS BIOGRÁFJCOS 
a) Nome: Wilberto Luiz Lima 
b) Identidade: 021.038.530-8 
c) Data de Nascimento: 27 de !3brü de 1925 
"d) Odade natal: Araguari - MG 
-e;_- Filiação: 
1) Pai: Gumercindo Lima 
2) Mãe: Olga Ruth Urna 
f) Estado Civil: Casado ·com D. Luci de AI· 

meida Lima 
2. DADOS MILITARES 
a) Datas de Praça e Promoções 

1) Praça tomar~o 1942 

2) Aspirarite: 28 deúimbrõ 1946 

3) 2~Tenente: 25junho 1947 

4) PTenente: 25junho 1949 

5) Caçiitão: 25abi-il19.52_ 

6) Major: __ -:__ _ 25 agosto 1958 
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7) Tenente~oneh 
-por meredme~ 

8) Carona~ 
- por merecimento 

9) General-de-Brigada: 
1 0) Generat..OO..OMsã6: 
11) General-de-Exército: 

25 agosto_l!?§5 

25 agosto 1970 

31 inarço 1978 
31 mai-Ço 1984. 
25 rriarço 1987 

b) Tempo de Serviço: mais de 47 anos 
c) Cursos Militares 
1) Curso Superior 
-Escola Militar de Resende, atual Acade­

mia Militar das Agulhas Negras, durante os 
ãnos de 1944, 1945 e 1946, concluindo_ com 
brilhantismo o curso como Aspirante-a-Oficial 
da Arma de Infantaria. 

2) Equivalente ao Curso de P6i.GradUaçào 
-Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 

realizado no período de um ano (1956), que 
lhe permitiu o acesso a Oficial Superior. 

3) E:quival~nte ao Doutorado 
-Curso de Altos Estudos Militares da Es­

cola de Comando e EstadcrMaior d6 Exército, 
realizado durante as· anos de 1960, 1961 e 
1962, requisitO-iÓdispenSável para cOncOrrer 
ao generalato e integrar Estados-Maiores de 
Grandes Unidades e Grarides Comaridos da 
Força Terrestre. 

4) Equivalente à extensão do Doutorado 
-Curso de Comando e Estado-Maior das 

Forças Armadas, realizado em 1972, na Ese.o- _ 
la Superior de GUerra, habilitando-o a integrar 
e coordenar Estados-Maiores Conjuntqs das 
Forças Armadas. 

d) Síntese da Vtda Militar 
Tendo completado 4 7 anos de efetivo servi­

ço, dos quais 44 como oficial, o General Lima 
vem prestando relevantes serviços ao Exército, 
tendo deixado as ~rcas positivas de seus 
trabalhos nas teguintes_ Organizações Milita­
res: 
... !) Até o post.o.deO:mmel-

aJ Corpo de T[Opã- como"T enerite, Càpj-
tão e Major: , 

-Como Tenente serviu por 3 anos no 5" 
Regimento de Infantaria- Lorena, SP ....... im­
portante cidade do Vale do Paraíba. 

-ComO Capitão no 2()9 Regimento de In­
fantarja- Curitiva, PR-onde pass_ou 2 anos 
à testa de uma subunidade operacional, desta­
cando-se como líder nato. 

-Ainda con:K- Capitão no 13~ Regimen_to 
de Caçadores - Joinvile, SC - durante 1 
ano e 6 meses;- iritegrou o Estado-Maior da 
Unidade onde evidenciou suas qualidades de 
assessor e planejador. 

-Como Majqr no 179 Regimento de Infan­
taria - Cruz Alta, RS - pasou 1 ano e 6 
meses na funçãO de Subcomandante, asses­
sor direto elo Comandante em uma guarnição 
de relevante importância, no então III Exército. 

b) Funções 'de Estado-Maior e Assessora­
mento Superior como Major, Tenente-Coronel 
e Coronel, aPós ~ conclusão do CurSo de CoK 
mando e Estado--Maior do Exército: --

- Quartel·Geileràl da 2• Divisão de Exército 
-São Paulo, SP- 1 ano e 6 meses, como 
Chefe da 3• Seção - responsável pelo ades--

trarrieritõ operaciOnal de toda a divisão, com 
extensa área de atuação. 

-Comando do 1 ~Exército-Rio de Janei­
ro, RJ - 6 meses, como Chefe da 4" Seção, 
responsável pelo planejamento e execução do 
Apoio Logístico das dezenas de Unidades su­
bordinadas àquele Grande Comando. 

c) Função de C6m8ndo: · 
Comªndou, como Coronel, o 1 °/6~ Regi­

mento A~ Infantaria- Regimento lplranga­
com se-de em Caçapava, SP, de fev.ereiro 1970 
a fevereiro i 972. Como Comandante teve 
atuação destacada que permitiu a perfeita inte­
graÇão entre as atividades profissionais da Uni­
dade e a intensa participação na vida comu­
nitária, comunhão indispensável, particular­
mente, em Organizações Militares no Vale do 
Paraíba. 

d) Estabelecimentos de Ensino 
Em reconhecimento ao seu valor profissio­

nal, o General Uma foi ínstrutor de alguns 
dos mais importantes Estabelecimentos de 
EnsinO da Força Terrestre, a saber: 

-Escola Preparatória de Cadetes do Exér­
cito- 1 ano- como Primeiro-Tenente­
responsável pela formação inicial do jovem 
aluno, n9 despertar de sua vocação e na fase 
difícil da adolescência. 
- :...._centro de OPreparação de õficiãiS da Re­

serva de São Paulo- 1 ano- como Primeiro­
Tenente - responsável pela formação dos 
oficiais da Reserva da Arma de infantaria que 
iriam povoar as Unidades da Grande São Pau­
lo. 

-Centro de Preparação de Oficiais da Re­
serva de Curitiba --2 anos e meio - como 
Capitão - responsável pela formação de ofi­
ciais da Reserva da Arma de Infantaria de gran­
de parte das Organizações Militares do Paraná 

-Escola de Corriando e Estado-Maior do 
Exército ·- Rio de Janeiro, RJ - 3 anos -
como T eriente-Çarorlel- o ri de chefiou a Se­
ção de Apoio Administrativo em todos os ní­
ve~ -de comande;--tendo -participado da elabo~­
ração de vários manuais doutrinários ainda 
em vigor. 

-Escola Superlor de Guerra --2 anos .:._ 
como Coronel 

T en_do se destacado no Curso de Comando 
e Estado-Maior das Forças Armadas, realizado 
em 1972, o _então Coronel Lima foi convidado 
a lntegrar o Corpo Permanente da Escola co~ 
mo Chefe da Seção de Cursos de Atualização 
para diplomadOs da ESG. 

Sua atuação como instrutor foi, assim, co­
roado de forma marcante. 

e) Gabinete Militar da Presidência da Repú­
blica: 

-Assessor do Conselho de Segurança Na­
cional - Brasília, DF --:- 2 anos e 9 meses. 
Exercêu cargo de confiança, chefiando a_área_ 
responsável por estudos estratégicos de inte­
resse naCí6nãJ. voltados para a área econô­
mica. 

-Subchefe do Exército do Gabinete Militar 
da_ Presidência da_ República. Foi responsável 
pelo assessoramento direto do Ministro-Chefe 
do Gabinete Militar em todos os assuntos que 
envolviam a Força Terrestre e o Estadõ-Maior 
das Forças Armadas. Foi responsável, ainda, 

pelo planejamento, coordenação e controle 
das viagens presid~ry_ciais, no País e no exte­
rior, em estreita ligação com as demais Sub­
chefias do GMPR. 

-Assessor Espedal do Presidente da R e-_ 
pública. -

Assessorava diretamente o P~:esidente na 
montagem da Agenda Presidencial particular­
mente em viagens, sendo responsável pelas 
ligações preliminares do Presidente da Repú­
blica com governadores, prefeitos, parlamen­
tares e demais autoridades. 

2_) Como Oficlai-Geiíeral 
a) No Brasil 
-Comandante da ll•Brigada de Infantaria 

Blindada- Campinas, SP-de abril de 1978, 
a janeiro -de 1980. 

Foi responsável pela definitiva implantação 
dessa Grande Unidade, de_particular impor­
tância estratégica, conSiderando_-Sua localiza­
ção geográfica e os meios~-·operaciõnais de_ 
que dispõe. Permitiu, com seu comando segu­
ro e eficiente, uma integração perfeita Exército 
-comunidade. 
~_39 Subchefe do Estado-Maior do Exército 

- Brasília, DF - de abril 1982 a fevereiro 
de 1983. · ·· 

A 3~ Subchefia do EJ'Y\E çoordena, em alto 
nível, toda ã atualização da doutrina, do ensino 
e da instrução do Exército, cabendo-lhe asses-­
sorar o Chefe do Estado-Maior do Exército 
nesses aspectos. 

-Chefe do Gabinete do.Ministro do Exêrito _ 
- Gen. Waltei'- Pires -fevereiro _de 19883 
a março-de 1985.- _ _ _ 

O Chefe do Gabinete do Ministro d_o Exér­
cito assessora diretamente o Ministro pratica­
mente em todos os assuntos de natureza pro­
fissional e política: Requer d9 __ 9[idái-Geiiet:al 
conhec_ir(l.ento profundo dos Problemas da 
Força Terrestre, excepcional capacidade de 
trabalhO e de coordenação, _além de excep­
cionais lealaade, tato e equilíbrio emocional. 

=Comandante --da-r~ -mVísão ·a e -EXéicrro 
e Güaril!ÇãO- Clã VIla Mil~r - Rio de Janeiro, 
RJ- de abril de 1985 a -novembro de 1987. 

-Comandante Militar do Leste - Rio de 
Janeiro, RJ - de 15 novembro de 1987 até 
a data de hoje. 

O Comando Militar do Leste tem como mis­
são o ade_stramento, o _apoio administrativo 
e o emprego operadonãl de todas as Organi­
zações Militares do Exército, sediadas nos ~s­
tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e gran~ 
de parte de Minas Gerais (exceto O Triângulo 
Mineiro). 

-Membro do Alto Ccimando do Exército 
O Alto Comando do Exército examina- e 

equaciona, principalmente: 
-os assuntos relativos à Política Militar Ter­

restre e à estratégicas_ para sua consecução; 

-as matérias de relevância dependentes 
de decisão ministerial, em particular as refe­
rentes ao preparo e ao emprego do Exército 
e ao Plano Diretor do Exército. 

b) No exterior -- -- --
-Adido do Exército junto à Embaixada do 

Brasil nos Estados Unidos- janeiro de 1980 
a abril de 1982. 
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O Adido do Exército é o representante da 
Força Terrestre no país amigo, exigindo do 
oficial uma perfeita integração com a socle~ 
dade cMI e militar e um profundo conheci­
mento da Geografia, da História e da própria 
conjuntura da Nação que o acolhe. 

3. CONDECORAÇÕES 
a) Nacionais 
-Ordem do Mérito M.ilitar - Grã-Cruz; 
-Ordem do Mérito Naval - Grande-O-

ficiai; 
-Ordem do Mérito Aeronáutico - Gran­

de-Oficial; 
-Ordem do Rio Branco - Grã-Cruz; 
-Medalha de 40 anos de Bons Serviços 

-ouro com passador de platina; 
-Medalha do Pacificador; 
-Medalha do Mérito Tamandaré; 
-Medalha do Mérito Santos Dl.U110nt -

Prata; ~ 
-Medalha da Ordem Judiciária do Traba­

lho- Comendador; 
-Medalha da Ordem do Mérito das Forças 

Armadas -Grande-Oficial; 
-Medalha da Ordem do Mérito Judiciário 

Militar - Grande Oficial; e 
-Grande Medalha da lnconfidê_n<::ia -- ou-

ro-MG. . . . 
b} Estrangeiras I 
-Royal Victorian Order- Gr~u de "Cofn­

mander" - Inglaterra; 
-Ordre NaUonal du Merité - Oficia] -

França; 
-Ordem ai Merito por Servidos Destin­

guidos - Comendador -Peru; 
-Ordem Militar de _Avíz """"""-:" Comendador 

-Portugal; 1 
-Ordre du Merité.- O_rau de ''Comman-

der" -Senegal; 
-Ordem do Mérito no Grau de, Grã Cruz 

do Mérito - Alemanha; 
- Condecoraçáo da Águia Asteca -Banda 

-México; 
-Ordem Francisco de Miranda- 3• O as-

se -Venezuela; e 
- Le!=Jião do Mérito - Oficiàl - EOA. 

4. AnYIDADES CULTURAIS 
a) Estudos de alto nível 
-COmO Assessor Especial da Presidência 

da República: 
-Vários estudos sobre política e conjun­

tura da época. 
-Como Assessor do Conselho de -Segu­

rança Nacional: 
-Foi Membro do Conselho Deliberativo da 

Casa da Moeda quando: 
• Participou de víagens ao México, França, 

Itália e Estados Unidos para estudos sobre 
a instalaçáo no Brasil da estrutura necessária 
à Fabricação do Papel Moeda (papel, tinta, 
componentes químicos, etc.). · 

• Realizou os estudos necessários à l_ocali­
zação da atual Casa da Moeda do Brasil. 

-Participou dos estudos sobre a viabili­
zação da exploração do minério de cassiterita. 
Tais estudos serviram de base para a Lei de 
Exploração do Subsolo. 

b) Palestras, conferências e artigos publi­
cados: 

palestra no Lions Clube de Caçapava. -
70-72; 

palestra no Rotary CJube de Caçapava -
70-72; 

palestra na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro sobre o tema "Ciência Política"; 

palestra no Rotary CJube de Campinas -
78-79; 
----Como J4\dido do Exército nos Estados 
Unidos- várias palestras sobre o tema "Bra­
sil" para grupos de militares e civis ameri­
canos; 
· -=pãiE!Sfrif na Escola de Aperfeiçoamento 

de Oficiais sobre o tema "Profissionalismo Mi­
litar"; 

-aula inaugural na Escola de Sargentos 
das Armas sobre .o tema "O valor da proftssão 
militar"; 

-palestra do Rotary Clube do Rio de Janei­
ro sobre o tema "Presença do Exército na 
1\rnazônia e na Calha Norte"; 

-palestra no EstadO-Maior do Ex.é(dto so­
bre o tema "Evolução do Exército America· 
no"; 

-aula inaugural na Escola de Aperfeiçoa­
mento de Oficiais sobre o tema "Capitão"­
um condutor de homens"; 

-apresentação do livro "Guerra nas Estre­
las" de autoria do Gen. Meira Mattos sobre 
estratégia nuclear; e 

-tradução de artigos e manuais america­
nos que, devidamente adaptados serviram de 
subsidio para notas de_ instrução e diretrizes 
expedidas na 1 • Divisão de Exército e no Co­
mando Militar do Leste. 

(À -Comissão de ConstitUição. Justiça 
e Odé!_cfania.) _ 

Ofícios 

DO PRIMEIRO SEc_RETÁRIO 
DA CÂMARA ~~S DEPUTADOS 

N~_1 04/89~ de 12_do corrente, comunicando 
a aProVação da emenda do_SenadÕ ão. PrOjeto 
de Lei da_Câ_mara n9 9, de 1988 (n~ 206/87, 
naquela Cãsa), que dispõe sobre a concessão 
de bolsa-auxílio ao atleta amador e dá outras 
providências. 

(Projeto enviado à sanção em 12-10-89.) 
N~ 1 05/89~ de 12 do corrent~ comunicando 

a aprovação, sem_ alterações, dQ Projeto de 
Lei do Senéi.do n" 64, de 1988, áe autoria do 
Senador Nelson Cãrneko; que revoga o art. 
358 da Lei no 3.071, de 1__0 çlejaneiro de 1916 
- Código Civil e altera dispositivos da Lei 
n~ 6.515, de 26 de dezembro de _1977. 

(Projeto enviado à sanção em 12-10-89.) 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafos dos seguntes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 43, DE 1989 

(no 1.456/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Traba· 

lho.) 

Cria a 1 7• Região da JustiÇiJ do Traba­
lho, o respectivo Tribunal Regional do 
Trr:tblJ!ho, e dá outras provftknciM. 

O CongreSso Nacional decreta: _ 
Art. 1 ~ Fica criado o Tribunal Regional do 

Trabalho da _17a Região, que terá sede em 
Vitória-ES, com jUrisdição_ em todo o território 
do Estac!o do Espirito Santo. -

Art. :29--, O Tribú~al R~gional d~_ Trabalho 
da 17~ Região será composto de 8 (oito) Juí­
zes, com vencimentos e vantagens previstos 
na legislação em vigor, sendo 6 (s_eis)_ togados, 
de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, 
de investidura temporária, representantes, res­
pectivamente, dos empregadores e emprega­
dos. 

Parágrafo único. Haverá 1 (um) suplente 
paia cadél Jt.iiz aassista. 

Art. 39 _Os Juízes togados serão nomea­
dos pelo Plesidente da República, sendo: 

J-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento, por antigüidade e por mere<:im_eiJ.to, 
alternadamente, preenchendo-se as refiridas 
vagas pelo CritériO ã.cir'nã. ril.endonado c:oni _ 
o aproveitélmeqro d.e 2 (dois) Juízes da la Re­

-gião da JustiÇa do Tr'ábalhó e 2 (dois) Juízes 
da área deSrher'nbraOa, apurada a antigüidade 
em razão do _éfetivo :exértlcio da judicatura 
na respectiva áreá;ainda que em períodos des­
-contínuos; 

-0-1 (um) dentre integrantes cio Ministério 
Público do Trabalho; 

UI -1 (um) dentr-e advoQados de notório 
saber jurídicO e ·de. reputação ilibada, com 
m"ais"de 10 (dez) anos de efetiva atiVidade pro­
ftssional na área desmembrada, a ser indicado 
pela SecdOo_al da Ordem dos advogados do 
Brasil no Estado do Espírito Santo. 

Parágrafo único·. Para fins de preenchi· 
menta, por m_erecimento, das vagas de Juiz 
Togadq reservadas,a m~gi$tra_dos de carreira, 
6Tnbunal RegiO_nal do Trabalho da 1• Região, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados 
da pubücação desta lei, elaborará duas listas 
tríplices, atendido C!_ <;!i~po~to no inciso I deste 
_artigÇ>, que serão c:;n.camfn_hStdas _ao PC?<Ier Exe­
cutivo, só podendo integrar aquelàs listas os 
Juízes do Traf?~ll}o Pr~içle_nt~& de,Juntas de 

__ Conciliação e Julgamento .que tenham jurisdi­
ção nas respectivas áreas. há,_ pelo menos, 2 
(dois) anos da data da. publicação desta lei. 

Art. 4~ Os Juízes Cassistas serão __ desig­
nados pelo Presidente da República, na fOrina 
dos arts. 684 e 689 _da Cdnsolidaç_ão dªs L.eis 
do -Trabalho, aprovada -pelo- Decreto-Lei n• 
5A52, de 1 o de maio de' 1943, dentre il.omes 
constantes de listas tríplices organizadas pelas 
diret9rias das federações e dossind_icg!tos com­
base territorial na área .de jurisdição da 17.' 

-Região. 
Parágrafo úniCo. O Presidente do Tribunal 

Regional do Trabalho, dentro de i O (dez) dias, 
contados da publicação desta lei, mandará pú­
blicar edital convocando as·assodações sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apre­
sentem, no prazq de 30 (trinta) dias, sUas !istªs 
tríplices, que serão encaminhad_as pelo T ribu­
nal Superior do Trabalho ao Poder Executivo. 

Art. ·s~ Os J1.1ízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas, que tenham, na data da publicação 
desta lei, jurisdição sobre ·o teritório da "17' 
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Região, poderão optar por sua permanência, 
confon:ne o caso, nQ quadro da 1· Região. 

§ 1 Q A opção prevista neste artigo será 
manifestada por escdto, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação deste lei, ao Prew 
sidente do Tribunal-Regional do Trabalho da 
1" Região e terá caráter irretratável. 

§ 2e Os Juízes_ do Trabalho Presidentes 
de Juntas que optarem pela 1 ~ Região perma­
necerão servindo na 17• Região, garantidos 
os seus direitos a remo_ção e promoção, à 
medida que ocorrerem vagas no Quadro da 
1 ~ Região, observados os critérios legais de 
preenchimento. 

Art. 6<> O Tribunal Regional do Trabalho 
da 17" Região terá a mesma competência atri· 
bufda aos Tribunais Regionais do Trabalho 
pela legislação em vigor. 

Arl 79 O novo Tribunal será instalado e 
presidido, até a posse do Presidente e do Vice­
Presidente, eleitos na forma da lei, pelo Juiz 
togado mais antigo, oriundo da carreira de 
Juiz do Trabalho, computada a antigüidade 
de classe do Juiz-Presidente de Junta de CQn­
ciliação e Julgamento, observados os critérios 
fiXados no inciso 1 do art. 3" desta lei. 

Parágrafo único. O novo Tribunal aprova­
rá seu Regimento Interno dentro _de 30 (trinta) 
dias, contados da data de sua instalação. 

Art. 8" Uma vez aprovado e publicado o 
seu Regimento Interno, na· sessão que se se­
guir, o Tribunal elegerá o Presidente e o· Vice­
Presidente, de conformidade com as normas 
legais vigentes. 

Art. e~ Até a data de instalação do T ribu­
nal Regional da 17' Região, fica mantida a 
atual competência do tribunal Regional da 1' 
Região. 

§ 1" Instalado o Tribunal Regional do Tra­
balho da 17• Região, o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1• Região remeter- ' 
lhe-á todos os processos oriundos do. território 
sob jurisdição do novo Trjb_u_nal,_que não te-
nham recebido "visto'" do relator. - _ 

§ 2~ Os process-os-que Já tenham rece­
bido "visto" do relator se.rã_o julgados pelo Tri­
bunal Regional do T r~b_alh_o _da 1' Região. , 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Ju!Qa­
mento sediadas no EStãdo do Espírito Santo 
ficam transferidas, com seus funcionários e 
seu acervp material, para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 17" Região, sem prejuízo dos 
direitos adquiridos e respeitadas as situações 
pessoais de sel,lS J1.,1í;zes Vogais e servidores. 

§ 19 Os Cé\rgos existentes na-lotaçãO do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1 t Região 

a que se refere este artigo ficam transferidos 
para o Tribunal Regional do Trabalho da 17• 
Região. 

"§ 2" Os Juízes, Vogais e setvidores trans­
feridos na forma deste artigo continuarão a 
perceber vencimentos e vantagens pelo Tribu­
nal Regfõ-nal do Trabalho da 1~ Região, até 
que o or_çamento congjgne ao Tribunal criado 
por esta lei os recursos necessários ao respec­
tivo pagamento_. _ 

§ 39 _A investidura no Quadro Permanente 
de Pesoa1 da Secretaria do Tnbunal Regional 
do Tr.,b.alho da 17~ Região depende de aprova­
ção em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações pa· 
ra- -c_afgos em comissão declarada em eli _de 
livre nomeação e exoneração. 

Art. 1 L Ficam criados, no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
17f_ Região, com retribuição pecuniária pre· 
vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções 
de .Juiz Classista e 6 _(seis) cargos de Juiz To­
gado. 

Art. 12. Além dos cargos e funções trans­
feridos ou criados na forma dos arts. 1 O e 
11 desta lei, ficam criados, no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secr.etaria do Tribunal 
Regional do Trabalhada 17õ Região, com ven­
cfnientós e vantagens frxados pela legislação 
em vigor, 6"(.Seis) cargos de Juiz do Trabalho 
-Substituto, os cargos em comissão constantes 
do Anexo L os cargos efetivos constantes do 
Anexo J( e a Tabela de Gratificação de Repre­
sentação de gabinete, integrada por funções 
de Chefia e Assistência, constantes do Anexo 
111, desta lei. 

§ 1" Os cargos constantes dos anexos I 
e li" desta lei serão providos após a instalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 17~ Re­
gião, com sede em Vitória, Est-ado do Espírito 
Santo, _nos termos da legislação em vigor. 

§ 29 . Os valores das f!,.lnções da Tabela de 
GratiffcaÇão de Representação de Gabinete do 

Tribiili.aTRegfofiãl do Trabalho da 17• Região 
-ES-sàOídénticos aos da mesma tabela do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 31 Ato interno do Tribunal Regional do 
Tr.:ibalho da 17~ Região ~ ES estabelecerá 
as atribuições das funções constantes do Ane­
xo In desta Jei. 

Art. 13. O Tribu_nal Regional do Trabalho 
da l7•Região, dentro do prazo de 90_(noventa) 
.dias,._ ç_cmtados de s_ua Lnstalaçãp, a_Prirá con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimentO das vagas de Juiz do Trabalho Subs-

titulo, depois de satisfeito o disposto no art. 
59 .desta lei, 

Art. 14. Os servidores atualmen~ lotados 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento, com 
jurisdição no território da 17~ Região da Justiça 
do Trabalho, poderão permanecer no Quadro 
de Pescai da 1' Região, mediante opção escrita 
e irretratâvel, manifestada ao Presidente do 
Tribunal respectivo, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta lei. 

Art. 15. Os Juízes nomeados na forma do 
art. 3" desta lei tomarão posse perante o Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho.-

Parágrafo único. A posse dos Juízes referi~ 
dos neste artigo deverá realizar-se dentro de 
30 (trinta) dias, contados da nomeação, pror­
rogáveis por niãiS 30 (trinta) dias, em caso 
de forçamaiór, ãjuízo do PreSidente do Tribu­
nal Superior dó Trabalho. 

Art. 16. Compete ao Tribunal Superior do 
TrabalhO; atfavês de seu Presidente, tomar to­
das as medidB:s de natureZa -administrativa pa­
-ra Instalação e funcionamento do Trib_u_nal Re· 
. gi_or~al dC: Trabalho da 17" Região. 

Art. 17. O Poder Executivo fica a.utoriz.ado 
a_ qbrir crédito especial até o limite de NCz$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
cruzados novos) para atender às despesas ini­
ciais de organização, instalação e func[o_na· 
menta do Tribunbal Regional do Trabalho da 
17~ Região. 

§ 1 ~ O crédito a que se refere este artigo 
será consignado em favor do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho. 

§ 2? Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura do crédito especial auto­
rizado neste artigo, o Poder Executivo poderá 
cancelar dotações consignadas no orçamento 
da 1' Região da Justiça do Trabalho, destina­
das às despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Conciliação e Julgamento desmem­
bradas, ou outras dotações orçamentárias. 

Art. 18. Não POderão ser nomeados, ad­
mitidos ou contratados, a qualquer tftulo, para 
funções de gabinete, cargos em comissão ou 
funções gratificadas da administração do Tri­
bunal, cônjuges ou parentes consangüíneos 
ou afins, até o terceiro grau, de Juízes em 
atividade ou aposentados há menos de 5 ( cin-
co) anos._ · 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data 
de: sua publicação. 

Art. 20.- Revogam-se as _disposições em 
contrário. 
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A N E X O I 

(Lei nc de de de 1989) 

Tribtina1 Regional do Trabalho da 1 G Região - Cargos em Comissão 

CARGO 

DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA 

SECRETARIO-GERAL DA PRESID~NCIA 

SECRETARIO DO TRIBUNAL PLENO 

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

DIRETOR DA SECRETP.RIA JUDICIARIA 

DIRETOR DE SERVIÇO 

ASSESSOR DE JUIZ 

ASSESSOR 

SECRETARIO DE CORREGEDORIA 

A N E X O II 
(Lei no de de de 1989) 

TRT-17& 

TRT-17fJ 

TRT-17& 

TRT-17A 

TRT-l7iJ 

TRT-l71J 

TRT-17\J. 

TRT-17~ 

TRT-17A 

Terça-feira 17 5875 

CODIGO 

- DAS-101 

- DAS-101 

- DAS-101 

- DAS-101 

- DAS-101 

- DAS-101 

- DAS-102 

- DAS-102 

- DAS-101 

Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Tr~h~lhn ~~ 17a RPg;~n 

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NOMERO CODIGO CLASSES E REFERENCIAS 

At1v1dade de Tecnico Judiciario •• TRT-17~ AJ-021 A - NS-10 a ~~ Apoio Judicii- B - NS-16 a 
rio, código c - NS-22 a 25 
,'l'RT-l7iJ AJ-020 Oficial de Justiça Avaliador 07 TRT-l7lJ AJ-027 A - NS-10 a 15 

B - NS-16 a 21 
s - NS-22 a 25 

Auxiliar Judiciário 66 TRT-170. AJ-023 A - NM-24 a 27 
B - :NM-28- a 31 
c - NM-32 a 35 

Agente de Segurança Judiciária ll TRT-17~ AJ-024 A - NM-24 a 27 
B - NM-28 a 3l 
s - NM-32 • 35 

A tendente Judiciário 30 TRT-17iJ AJ-025 A - NM-24 a 27 
B - NM-28 a 31 
s - NM-32 a 35 

Outras Ativida- Médico 02 TRT-l7iJ NS-901 A - NS-05 a ll 
des de Nível B - NS-12 a 16 
S~perior,código c - NS-17 a 21 
TRT-l7iJ NS-900 s - NS-22 a 25 

Odontólogo 01 TRT-17C NS-909 A - NS-05 a ll 
B - NS-12 a 16 
c - NS-17 a 21 
s - NS-22 a -25 ~-

OUtras Ati.ví...: Contador O C! 
- TRT-17a NS--9-24 A - ·Ns--os a ll 

da.d.ea de Ni- B - NS-12 a 16 
vel. Superior, c - NS-17 a 21 
códíqo TRT - s - NS-22 a 25 
17• - NS-900 Engenheiro 01 TRT-174 NS-916 A - NS-05 a ll 

B - NS-12 a 16 
c - NS-17 a 21 
s - NS-22- • 25 

Bibliotecário 02 TRT-17iJ NS-932 A - NS-05 a ll 
B - NS-12 a 16 
c - NS-17 a 21 
s - NS-22 a 25 

Outras Ativi- Auxilia. r de Enfermagem 03 TRT-174 NM-1001 A - NM-17 a 23 
dades de Ni- B - NM-24 a 29 
vel Médio, s - NM-30 a 32 
códi.qo TRT - Telefonista 03 TRT-17a NM-1004 A - NM-04 a ll 

B - NM-12 a 16 
NM-1000 s - NM-17 a 19 

Auxiliar Operacional de Serv. 
Div.(Area de Limp.e Conserv.) 19 TRT-17fJ NM-1006 A - NM-03 e 04 

B - NM-05 a l1 
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A N E X O II 
(continuação f 

Quadro Permanente de Pessoal da secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 170 Região 

GROPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NOMERO 

Agente de Vigilancia 08 

CODIGO CLASSES E REFERENCIAS 

TRT-17~NM-1045 A - NM-12 a 18 
B - NM-19 a 22 
5 - NM-23 a 26 

Artesanato,có- Artífice de Mecânica 
digo TRT-174 -

02 TRT-l70ART-702 Classe de Art. NM-07 a 12 
Artif.Especializado-NM 13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mest~e - NM-23 a 27 

ART-700 

Artesanato~cõ­
digo,TRT-1711- -
ART-700 

Artífice de Eletricidade e 
Comunicação 

Artífice de Carpintaria e Mar­
cenaria 

Artifice de Artes Gráficas-

A N E X O III 
(Lei no de de 

02 

02 

02 

Especial ~ NM-28 a 30 

TRT-170ART-703 Cla~$e de Artif.NM-07 a 12 
Artif.Especializado-NM-13 a 16 
Contramestre-NM-17 a 22 
Mestre- NM-23 a 27 
Especial - NM-28 a 30 

TRT-l?OART-704 Classe de Artif.NM-07 a 12 
Artif.Especializ.-NM-13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mestre - NM-23 a 27 
Especial - NM-28 a 30 

TRT-17~ART-706 Classe de Artif.-NM-07 a 12 
Artif.Especializ.NM-13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mestre - NM -23 a 27 
Especial -- NM-28 a 30 

de 1989) 

~&bela de Gratificação de Representação de Gabinete do Tribunal Reqional do Trabalho da 17A Regiio 

PUNç0ES QUANTIDADE 

ASSISTENTE-SECRETARIO 01 (hum) 
CHEFE DE SERVIÇO 01 (hum) 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 02 (dois) 
SECP~TARIO ESPECIALIZADO 02 (dois) 
AGENTE ESPECLALIZADO 01 {hwn} 
AOXILLAR ESPECIALIZADO 02 (dois) 

VXCE-PiitBSIDbCIA CHEFE DE SERVIÇO 01 (hum) 
ASSISTENTE AD~NISTRATIVO 01 (hwn) 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 01 (hum) 
AGENTE ESPECI~IZADO 01 (hum) 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 01 (hum) 

JUIZES CHEFE DE SERV~ÇO 06 (seis) 
(06) .(aeis) ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 06 (seis) 

SECRETARIO ES~ECIALIZADO 06 (seis) 
AGENTE ESPECIALIZADO 06 (seis) 
AUXILLAR ESPECIALIZADO 06 {seis) 

DI.RETORIA-GtiAL CHEFE DE SERVICO 01 (hum) 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 02 (dOl.SI 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 02 (dois) 
AGENTE ESPECIALIZADO 01 {hum> 
AUXILIAR ESPECIALIZADa 02 C dois) 
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A N E X O III 
(continuação) 

Tabela de Gratificação dé RepreSentação de- Gabinete do Tribunal Regional do Trabalho da 171 Região-

------------------------ -----.-~-·-~~-

GABINETE 

SECRETARIA DO 
TRIBUNAL PLENO 

SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA 

SECRETARIA 
ADMINISTRATIVA 

SECRETARIA 
JUDICIARIA 

08 (oito) DIRETORIAS 
DE SERVIÇO 

FUNÇOES 

CHEFE DE SERVIÇO 
AS~ISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE- CHEFE 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSIBTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CHEFE 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AUXILLAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE_ ADMINISTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CHEFE 

ANEXO I - DESPESA MENSAL COM PESSOAL (Ti:lT 170 

D E N O M I N A Ç o S MBOLO _VALOR 
REFERENCIA UNITARIO 

7.128,72 
02 - JUIZ SUBSTITUTO 6.354,46 

(*) 
E SECR.GERÃL DA ;i?RES DAS-6 2.651,10 

DO PLENO,DIR.DE SECRET. 
ASSESSORES (II) E SECR.CORREGED. DAS-5 2.420,54 

05 - DIRETORES DE SERVIÇO DAS-4 2.221,97 

(**') 
NS-10 1.223,82 

07 - OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR NS-10 1. 223,82 
08 - AUXILIAR JUDICIARIO NM-24 721,04 
o o - AGENTE DE SEGURANÇA JUDICIARIA NM-24 721,04 
10 - ATENDENTE JUDICIARIO NM-24 721,04 
H - M&liCO NS-05 1.118, 51 
12 - OOON'l'OLOGO NS-05 1.118,51 
13 - CONTADOR NS-05 1.118,51 
14 - ENGENHEIRO NS-05 1.118,51 
15 - BIBLIOTEcA.RIO NS-05 1.118,51 
16 - AUXILIAR DE ENFERMAGEM NM-17 648,92 
17 - TELEFONISTA NM-04 (***) 646,40 

-------- --------

Região) 

QUANTI-
DADE 

14 
08 
06 

25 
02 

15 
08 

210 
46 

07 
66 
11 
30 
02 
01 
03 
01 
02 
03 
03 

QUANTIDADE 

--01 {hum} 
Ql_ (hum) 
03 (três-) 

01 (hum) 
01 (hum) 
01 (hum) 
Ol_Jhum) 

~111.__ (hum) 
01 (hum) 
01 (hum) 
OL (hum) 
01 (hlm!_) 

01 (huin)­
u (hum) 
01 (hum) 
01 (hum) 

08 (oifO} 
24. (vinte e quatro) 

TOTAL MENSAL 

57.029;76 
38.126,76 

5.302,20 

36.308,10 
17.775,76 

56.295,72 
8.566~74 

47.588,64 
7.931,44 

21.631,20 
2.237,02 
1.118,51 
3.355,53 
LllS,Sl 
2.237,02 
1. 946,76 
1.939,20 
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ANEXO I - DESPESA MENSAL COM PESSOAL 
(continuação) 

DBIIOMIIIIAC O 

11 - AOX. OP.SBRV.DIVERSOS (AREA DE 
LEKPEZA B CONSERVAçAo) 

19 - AG8N'I'B DB VIGI!.ANCIA 
20 - ~lFICE DE MECÂNICA 
21 - ARTÍFICE DE ELETRIC.E COHUNICACAO 
22 - ARTlFICE DE CARPINT.E MARCENARIA 
23 - ART'l.FICE DE ARTES GRÁFICAS 

25 - CHEFE DE SERVIÇO 
26 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
27 SBCRBT~O ESPECIALIZADO 
28 - AGENTE ESPECIALIZADO 
29 AUXILIAR ESPECIALIZADO 
30 ASSISTENTE CHEFE 

SOKA 

VALOR 
UNITARIO 

NM-03 (***) 646,40 
NM-12 (***) 646,40 
NM-07 - (***) 646,40 
NM-07 (***) 646' 40 
NM-07 (***) 646,1"0 
NM-07 (***) 646,40 

665,80 
5_95, 71 
406,68 
173,42 
173,42 
144,52 
406,68 

19 
08 
02 
02 
02 
02 

102 
OI 

13 
23 
14 
09 
14 
28 

Outubro de i 989 

TOTAL MENSAL 

12.281,60 
5.171,20 
1..292,80 
1.292,80 
1..292,80 
1.292,80 

665,80 
7.744,23 
9.353,64 
2.427,88 
1'.560,78 
2.023,28 

11.387,04 

368 .. 295,52 

(*) INCLU!DAS A G~TIFICACAO EXTRAORDINÁRIA, GRATIFICAÇAO JUDICIÁRIA E ABONO (NCZ$ 78,00} 
(**) IHCLUlDAS AS GRATIFICAÇOES DE CARATER PERMANENTE (EXTRAORDINÂRIA;JUDICIARIA,DEC.LEI--NO 

2.365 E -oE N!VEL SUPERIOR E ABONO NCZ$ 78~00} 
C***) VALOR BAsiCO: PISO NACIONAL DE SALÁRIOS MAIS AS GRÃ.TIFICAÇOES DE CARATER PERMANENT~c 

A N E X O II - DESPESAS COM A INSTALACAO (A~t. 17) 

PRECOS DE MAIO /89 

PESSOAL 

Diárias a serem pagaS -à-Comissão 
de Instalação = 3 membros x· 90 Dias 

MATERIAL DE CONSUMO_ 

~pressas em geral 
Artigos de expediente 
Diversos 

OUTROS Sl::RVICOS E E~CP!.RGOS:-. 

Instalações (divisórias, pinturas, adaptações) 
Taxas de Telefones, Energia_ Elétrica, Agua e Esgotos) 
Diversos 
Despesas com Solenidade de Instalação 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Veicules (8 Representação e- 2-·ae ·serviÇo)* 
Mobiliário em geral 
Montagem do PlenáriO {Bancadas, SiStem.á de Som, 
Poltronas, Ar Condicionado e Carpete) 
Equipamento PABX (50 ramais) 
carpetes e Cortinas 
Ar Condicionado {Gabinetes 1 Se=retaria, Serviços, etc.) 
Diversos 

LINHAS TELEFONICAS 

NCz$ 
NCz$ 
NCz$ 

NCz$ 
NCz$ 
NCz$ 
NCz$ 

40.000,00 
lS.OOO,OO 
5.000,00 

so .o do •. ao 
10.000,00 
5.000,00 

15.000,00 

NCz$208.000,00 
NCz$200.000,00 

NCz$ 90.000,00 
NCz$ 75.000,00 
NCz$ 25.000,00 
NCz$ 25.000,00 
NCz$ 10.000,00 

T O T A L 

(*) Veículos base: Opala SLE 4 portas a gasolina e Kombi Standard a Âlcool 

Nl:z~ 4u.uuu,uu 

NCZ$ 63.000,00 

NcZ$ 80.000,00 

NCz$633.000,00 

Ncz-$ 34. ooo. 00 

NCz$B5b.ooo,oo 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SENHOR MJ. 
NISTRO-PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABAUiO 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Con~ 
gresso Nacional: 

Tenho a augusta honra de subrrletf!r à eleva· 
der consideração dos membros do Poder Le­
gislativo Federal, com fulcro no art. 96, fi, C, 
da Constituição Federal, a inclusa proposta 
da criação do Tribunal Regional do Trabalho 
da 17• Região, com sede em Vitória - ES 
e jurisdição em todo o territóriO do Estado, 
peJos fundamentos a seguir aduzidos: 

1-o Estado do Espírito Santo encontra-se 
jurisdicionado, atualmente, pelo Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região, sedia­
do na capital do Rio de Janeiro, cuja compe­
tência é abrangente aos dois Estados-Mem­
bros; 
li- em face do volume de processos que 

sobrecarrega a atividade jurisdicional do T ri· 
bunal nuper-citado, o seu Presidente propôs 
a ampliação daquele Órgão, mediante a insti· 
tuição de sua sexta turma, conforme se verifica 
no Processo n~ TST-18.565/87.3, em trâmite 
nesta Corte; 

m -ante a lnconveniêhcia de se agigantar 
a estrutura daquele Regional, em prejuízo de 
sua operacionalidade, de vez que se trata do 
segundo maior Tribunal do gênero no País, 
e recomendável uma outra alternativa que, 
além de descentralizadora, teria a .virtude de 
~ibilitar um melhor atendimento ao propó­
sito de julgamento das demandas trabalhistas. 

IV -aliás, este é espírito que norteou o le­
gislador, ao consagrar a regra ínsculpida no 
art. 112, do Texto Constitucional vigente, no 
sentido de se criar, em cada Estado da federa· 
ção "pelo menos um Tribunal Regional do 
Trabalho", Ademais, o grande progresso expe­
rimentado pelo Estado do Espírito Santo, com 
o crescente ê.umento das questões trabalhis­
tas, está a exigir a sua autonomia jurisdicional 
do segundo grau, o fim de se alcançar o ideal 
de justiça que as qUestões sociaiS do País de­
mandam, neste m-omento, com a maior vee­
mência, . 

O quadro anexo de pessoal é o mínirno 
para funcionamento de um pequeno Tribunal. 
Daí a propOsta de aprovação da tabela ane· 
xada. 

Brasília, 19 de dezembro de 1988 - Mar­
celo Pimentel. Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

OF. STST. GP. N"" 414/88 
Brasília, 19 de dezembro de 1988. 

Senhor Presidente; 
Tenho- a honra de submeter à apreciação 

do Congresso Nacional, nos termos do artigo 
96, inciso 11, alínea c, da Constituição Federal. 
a anexa minuta de projeto de lei e exposição 
de motivos. de iniciativa deste Tribunal Supe­
rior do Trabalho, que trata da criação do Tribu· 
na\ Regional do Trabalho da 17• Região, com 
sede em Vitória e jurisdição em todo o Estado 
do Espirito Santo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex' protestos de distinta consideração e eleva-

do apreço. - Maret!!lo Pimentel Mlnistro-Pre­
side_~=t~ do Tribunal Superior do Trabalho. 

oF:-CMIN• 002 
Em 9 de fevereiro de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

celê_ncia, em obserVância ao disposto no art 
64 da Constituiçaõ_Federal, para iniciar a tra­
mitação por essa Casa Legislativa, o Ofício 
414,de 1988, Qo Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do TrabalhO, enviado, com base · 
no art 96, inciso[], alínea "a .. da Carta Magna, 
ao exame do Congresso f':1adonal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de estima e 
consideração. - Senador Humberto Lucena, 
Presidente. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
MGS. ..... . 

Ofício STST. GDG. GP N~ 176, de 2 de junho 
de.1989, do Senho.r Ministrq~ .Pfesidente do 
Tribunal Superior do TrabalhO _ 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex', para 

apreciação pelo Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 96, indso 11, alíneas "b" e "c", 
da ConstitUição Fedei-al, O anexo Substitutivo 
do Projeto de Lei, identificado nessa Casa Le­
gislativa sob o n? 1.456/89, relativo à criação 
da 17~Região da Justiça do Trabalho, o corres­
pondente Tribunal Regional do Trabalho, e 
dá outras providências. 

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex' 
os meus protestos de alta estima e distinta 
consideração. - Jl1arco Aurélio Prates de Ma­
cedo, Ministro-Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

_ LEGISLAÇÃO Ç/TADA 

CONSOUDAÇÃO DAS LEIS 
. DO TRABALHO 

-Aprovada pelo DecretO-Lei n~ 5.452, de 
1~ dti maio de 1943 

TÍTULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

CAPíTULO IV 
Dos -TribUnais Regionais do Trabalho 

.............. , ... _ ................................................. ____ _ 
SEÇÃO IV 

Dos Juízes representantes classistas dos 
Tribunais Regionais 

Art. 684._ Os juízes representantes classis­
tas dos Tribunais Regionais são designados 
pelo Presidente da República. 

Pa{ãfjrafõ úniCo. Aos juizes representantes 
Classistas dos empregados e ~dos emprega· 
dores nos Tribunais Regionais. aplicam-se as 
disposições do artigo 661. 

Art. 689. -Por seSsão a que comparece· 
rem, até_ o máximo. de 15 (quinze) por mês, 
perceberão o_s juízes representantes classistas 
e suplentes dos Tribunais Regionais e gratifi­
cação fixada em leL 

Parágrafõ úníco". Os juízes representantes 
classistas, que retiverem processos além dos 
prazos estabelecidos no regimento interno dos 
T nbunais ReQiOnals, sOfrerão aütom-ãticamen­
te, na gratificação mensal a que teriam direito, 
desconto equivalente a 1/30 (um trinta avos) 
por processo ·retido. · 

DECRETO-LEI N• 1.445 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e sa!áiios dos 
servidores civis do Poder ExecutiVO, dos-­
membros da Magistratura e do Tribunal 
de Contas da União, e dá outras proVi­
dências. 
(À Comissão de Constituição, JusiiÇã:··e-­
Odadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 44, 
DE 1989 

(No 1.674/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal SUperior do TraEm-

lho) -

Cria a 18~ Região da Justiça do Trabd­
Jho, o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, e dá outras providências. 

O Corigr"ésSõ-1'1ad0nal decreta: 
Art. 1" Fica criado o Tribunal Regional do 

Trabalho da 18a Região, que -terá Sede em 
GOiânia- GO, com jurisdição em todo o terri­
tório do Estado de Goiás. 

Art 2~ O Tribunal Regional do Trabalho 
da 18" Região· será composto de 8 (oito) Juí­
zes, com vencimentos e vantagens previstos 
na legislação em vigor, sendo 6 (seis) togados, 
de investidura vitalida,.de 2 (dois) classistas, 

· -de investidura temporária, representantes, res­
pectivamente, dos empregadores e dos em­
pregados. 

Parágrafo único. Haverá_ 1 (um) suplente 
para cada Juiz Classista. 

Art. 3"' Os Juízes togados serão nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo: 

1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho 
Presidentes de_ Juntas de Conciliação e Julga­
mento, por antigüidade e por merecimento, 
alternadamente, preenchendo-se as referidas 
vagas pelo critério acima mencionado com 
p aproveitamento de 2 (dois) Juízes da 10.­
Região da Justiça do T rabàlho e 2_ (dois) Juí_zes 

-dã ái-ea des'merríbrada, apurada a -a-ntigüidade 
em razão do efetivo exercício da judicatura 
na respectiva área, ainda que em períodos des-­
contínuos; 

H -:--1 (um) dentre integrantes do Ministério 
Público do Trabalho; 

Hl- 1 (um) dentre advogados de notório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de 1 O (dez) anos de efetiva atividade pro· 
fissional na área desmembrada, a ser indicado 
pela Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil no Estado de Goiás. 
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Parágrafo único. Para fins de preenchi­
mento, por merecimento, das vagas de Juiz 
Togado reservadas a magistrados de carreira, 
o Tilbunal Regional do Trabalho da 10~ Re­
gião, dentro do prazo de 1 O (dez) dias, conta­
dos da pubUcação desta lei, elaborará duas 
listas triplices, atendido o disposto no inciso 
I deste artigo, que serão encaminhadas ao Po­
der Executivo, s6 podendo integrar aquelas 
listas os Juízes do Trabalho Presidentes de 
Juntas de Conciliação e Julgamento que te­
nham jurisdição nas respectivas áreas há, pelo 
menos, 2 (dois) anoS-da ata da.publlcação' 
desta lei. 

Art 49 Os Juízes Classistas serão desig­
nados pelo Presidente da República, na forma 
dos arts. 684 e 689 da Consolidação das Lds 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1~ de maio de 1943, dentre nomes 
constantes de listas tríplrces-organizadas pelas 
diretorias das federações e dos sindicatos com 
base territorial na área de jurisdição da 1_8• 
Região. 

Parágrafo único. O Presidente do T ribi.mã! 
Regional do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da publicação desta lei, mandará pu­
blicar edital convocando as associações sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apre­
sentem, no prazo de 30 (trinta) dias, Süãslistas 
tríplices, que serão encaminhadas pelo Tribu­
nal Superior do Trabalho _ao Poder Executivo. 

Art. 5ç Os Juízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas, que tenham, na data da publicação 
desta lei, jurisdição sobre o terrltórlo da 18• 
Região, poderão optar por sua permanência, 
conforme o caso, no quadro da 1 0" Região. 

§ 1 o A opção prevista neste_ _artigo será 
manifestada por escrito, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta lei, ao Pre­
sidente do Tnbunal Regional do Trabalho da 
10~ Região_ e terá caráter irretratável. 

§ 2~- Os Juízes do Trabalho Presidentes 
de Juntas que optarem pela 1 O• Região perma­

, necerão servindo na 18° Região, garantidos 
os seus direitos a rerrioção e promoç"ão, à 
medida que ocorrerem vagas no Quadro da 
1 ~ Região, obs_eJVados os critérios legais de 
preenchimento. 

Art. 69 O Tdbuil.al Regional do Trabalho 
da 18~ Região terá a mesma competência atri­
buída aos Tribunais Regionais do Trabalho 
pela legislação em vigor. 

Art. 7~ O novo Tribunal será instalado e 
presidido, até a posse do Presidente e do _Vice­
Presidente, eleitos na forma da lei, pelo Juiz 
togado mais antigo, oriundo da- carreira de 
Juiz do Trabalho, computada a antigüidade 
de classe do Juiz-Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgamento, observados os critérios 
fJXados no inciso I do art., 31 desta lei. __ 

Parágrafo único. O novo Tribunal_aprova­
râ seu regimento interno dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da data de sua instalação. 

Art. & Uma vez aprovado e pubÍicado o 
seu Regimento Interno, na sess_ão que se se­
guir, o Tribunal elegerá ci Presidente e o Vice-

Presidente, de cOriforinidade Cõm as normas 
legais vlgentes. 

Art. gc Até a data de instalação do Tribu­
nal Regional da 18• Região, fica mantida a 
atual competência do Tribunal Regional da 
10~ Região. 

§ 1° Instalado o Tribunal Regional do Tra­
balho da 18• Região, o Presidente do TribuÍlal 
Regional do Trabalho da_ lO• Região refneter­
lhe-á todos os processos oriundos do território 
sob jui'lSdiÇ:ão dO novo Tribunal, que não te­
nham recebido ''visto" do Relator. 

§ 2~ Os processos que já tenham rece­
bido "visto" do __ Relator serão julgados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 10' Região. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julga­
mento sediádas no Estado de Goiás ficam 
transferidas, com seus funcionário-s e seu 
acel'Võ material, para o Tribunal Regional do 
Trabalho àa 18• Região, sem prejuízo dos direi­
tos adquiridos e respeitadas as situações pes­

_soais de seus Juízes, Vogais e servidores .. 
. ~ _ 1 o ~- çargos existentes na lotação do 
Tribunal Regíonal do Trabalho da 10• Região 
a 'Que--Se refere este artigo, ficam transferidos 
para o Tribunal Regional do Trabalho da 18' 
Região. 

§ 2? Os Juízes, Vogais e servidores trans­
feridos na forma deste artigo continuarão a 
perceber vencimentos f! vantagens pelo Tribu· 
na! Regional do Trabalho da 1 O• Região, até 
que ó orçamento consigne ao Tribunal criado 
por esta lei os recursos necessários ao respec­
tivo pagamento. 

§ 3° A investidura no Quadro Pennanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18~ Região depende de aprova· 
ção em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações pa­
ra cargo em. comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Ficam criados, no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
18• Região, com retribuição pecuniária pre­
vista na legislação em vigor, 2 (dois) funções 
de Juiz. Oassista e 6 (seis) cargos de Juiz To­
gado. 

Art. 12. Além dos cargos e funções trans­
feridos ou criados na forma dos arts. 1 O e 
11 desta lei, ficam criados, no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 18~ Região, com ven­
cimentos e vantagens fixados pela legislação 
em vigor, 6 (seis) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, os cargos em comissão conStantes 
do Anexo· I, os cargos efetivos constantes do 
Anexo U e a Tabela de Giatificação de Repre­
Sentação de Gabinete, integrada por fúnções 
de Chefia e Assistência, constantes- do Anexo 
III, desta lei. 

§ 1 e Os cargOs constantes dos anexos 1 
e Il desta lei serão providos após a instalação 

_do Tribunal Regional do Trabalho da 18" Re­
gião, com sede em Goiânia, Estado de Goiás, 
nos terniOS da legislação em vigor. 

§ 2~ Os valores das fW1ções da Tabela de 
GratificaçãO de Representação de Gabinete do 
Tribunal_l_(_egional ~o Trabalho da 18• Região 

~ 00 são idênticos aos da mesma Tabelri 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 3ç Ato interno do Tribunal Regional do 
Trabalho da 18" Região ~ GO estabelecerá 
as atribuições das funÇões constantes do Ane­
xo Ill desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho 
da 18~Região, dentro do prazo de90 (noverita) 
dias, contados de su~ instalação, abrirá con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de Juiz do .Trãbalho Subs­
tituto, depois de satisfeitq_ o disposto no art 
s~ desta lei. 

Art. 14. Os servidores atuãlmente lotados 
nas Juntas de ConciliaÇão e Julgamento, com 
jurisdição no território da 18• Região da Justiça 
do Trabalho, poder~o permanecer no Quadro 
de Pessoal da 1 O• Região, mediante _opção 
escrita e irretratável, manifestada ao Presiden­
te do Tribunal respectivo, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação desta 
lei. 

Arl _1!). OSJLiíze$-nomeados na forma do 
arl39 desta lei tomarão posse perante o Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. ApOsse dos Juízes referi­
dqs neste artigo deverá realiza~-se de_ntro de 
30 (tririta) dias, contados da nomeação, pror~ 
rogáveis por maiS de 30 (trinta) dias, em caso 
de força maior, ajuízo do Presidente do Tribu­
~ Superior do Trabalho. 

Art. 16. Compete ao Tribunal Superior do 
Trabalho, através de seu Presidente, tomar to­
das as medidas_ de natureza administratiya pa­
ra instalação e funcionamento do Tribuna1 Re~ 
gional do Trabalho da 18• Região. 

Art. 17. O Poder Executivo fica autorizado 
a abrir crédito especial até o limite de NCH 
5.049. 727,70 (cinco milhões, quarenta e nove 
mil, setecentos -e vinte e sete cruzados novos 
e setenta centavos) para atender às despesas 
iniciais de organiZação, instalação e fundOna­
mento do Tribunal ReQionar do Trabalho da 
18• Reqião. 

§ 19- O crédito a que se refere este _artigo 
será consignado em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

§ Z' Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura do crédito especial auto­
rizado neste artigo, o Poder Executivo poderá 
cancelar dotações consignadas no orçamento 
da 1 O• Região da Justiça do Trabalho, destina­
das às despesas que seriam realizadas pelas 
Juntas de Concilíação e Julgamento desmem­
bradas, ou outras dotações orçamentárias. 

Art. 1K Não poderão ser nomeados, ad­
mitidos ou contratados, a qualquer título, para 
funções de gabinete, cargos em comissão ou 
funções gratificadas -da administração do Trl­
bunal, cônjuges ou parentes consangüírieos 
ou afins, até o terceiro grau, de Juízes em 
atividades ou ap-osentados há menos de 5 
(cincO) anos. 

Art. 19. -Esta lei entra em vigor na çlata 
de sua public?ção. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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A N E X O I 

(Lei nQ de de de 1989) 

Tribunal Regional do Trabalho da 18D Região - cargos em Comissão 

01 

01 

01 

01 

01 

08 

08 

03 

01 

CARGO 

DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA 

SECRETARIO-GERAL DA PRESIOtNCIA 
SECRETARIO 00 TRIBUNAL PLENO 
DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
O:IRE'l'OR DA SECRETARIA JUDICIARIA 

DIRETOR DE SERVIÇO 
ASSESSOR DE JUIZ 

ASSESSOR 

SECRETARIO DE CORREGEDORLA 

A N E X o· II 

(Lei- no de de de 1989) _ 

cqoroo 

TRT-lSD - DAS-101 

TRT-180 - DAS-101 

TRT-181 - DAS-101 
TRT-lSD - DAS-101 

'l'RT-180 - DAS-101 

TRT-181 - DAS-101 
TRT-180. - DAS-102 

TRT-181 - DAS-102 

TRT-180 - DAS-101 

Quadro Pe~nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 181 Região 

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NOMERO c0DIGO CLASSES E REFE~!~~ 

Atividade de Téc:Dico Judiciário 46 TRT-181 AJ-021 A - NS-10 a 15 
Apoio Judiciá- B - NS-16 a 21 
rio, CÕdigo c - NS-22 a 25 
~ft-180 AJ-020 Oficial de Justiça. Avaliador 07 TR"l.'-180. AJ-027 A - NS-10 a 15 

B - NS-16 a 21 
s - NS-22 a 25 

Auxiliar Judiciário 66 TRT-18a AJ-023 A - NM-24 a 27 
B - NK-28 a 31 
c - NM-32 a 35 

Agente de Seguran~~ Judiciária 11 TRT-190 AJ-024 A - HM-24 a 27 
B - NM-28 " 31 
s - HM-32 a 35 

Atelldente Judiciário 30 TR'l"-180 AJ-025 A - HM-24 a 27 
B - HM-28 a 31 
s - NM-32 a 35 

Outras Ativida- Médico 02 TRT-180 NS-901 A - NS-05 a 11 
des de Nivel B - NS-12 a 16 
Superi.or,códiqo c - NS-17 a 21 
TRT-180 NS-900 s - NS-22 a 25 

Od.ontólog-o 01 TRT-18.1 NS-909 A - NS-05 a 11 
B - NS-1-2 a 16 
c - NS-17 a 21 
5 - NS-22 a 25 

Outras Ativi- contador 03 TRT-l8il NS-924 A - NS-05 a 11 
dades de Ni-- B - NS-12 a 16 
vel Superior, c - NS-17 a 21 
código TRT -- s - NS-22 a 25 
180 - NS-900 Engenheiro 01 TRT-lS~ NS-916 A - NS-05 a 11 

B - NS-12 a 16 
c - NS-17 a 21 
s - NS-2-T a <5 

Bibliotecário 02 TRT-180. NS-932 A - NS-05 a 11 
B - NS-12 a 16 
c - NS-17 a 21 
s - NS-22 a 25 

Outras·Ativi- Auxiliar de Enfermagem 03 TRT-180 NM-1001 A - NM-17 a 23 
dades de Ni- B - NM-24 a 29 
vel Médio, s - NM-30 a 32 
código TRT - Telefonista 03 TRT-181 NM-1004 A - NM-04 a 11 
lB~..;.NM-1000 B - NM-12 a 16 

s - NM-17 a 19 
Auxiliar Operacional de Serv. 
Div.(Area de Limp.e Conserv.) 19 TRT-18§ NM-1006 A - NM-03 e 04 

B - NM-05 a 11 
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ANEXO II 
(continuação) 

Quadro Permanente de Pes~oal da-SeCretãria do Tribunal Regional do T~abalho da 18~ Região 

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS Nl!MERO CÓDIGO CLASSES E REFERhcrAS 

Agente de Vigilanc~a OB TRT-lB~NM-1045 A - NM-=~ a ~~ 
B - NM-19 a 22 
s --NM-23 a 26 

Artesanato,có- Artífice de Mecãnica 
digo TRT-18ll -

02 TRT-lBliART-_702 Classe de Art .. NM-07 a 12 
Artif.Especializado-NM 13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mestre - NM-23 a 27 

ART-700 

Artesanato,cô­
digó,TRT-lBO -
ART-700 

Artífice ~e El~tricidade e 
Comunicação 

Artífice de Carpintaria e Mar­
cenaria 

Artífice de Artes Gráficas 

02 

02 

02 

A N E X O III 
(Lei nQ de de 

Especial - NM-28 ~ 30 

TRT-18aART-703 Classe de Artif.NM-07 a 12 
Artif.Especializado-NM-13 a 16 
Contramestre-NM-17 a 22 
Mestre- NM-23 a 27 

.Especial - NM-28 a 30 _ 

TRT-18~ART-7041Classe de ~xtif.NM-07 a 12 
Artif.Especializ.-NM-13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mestre - NM-23 a 27 
Especial - NM-28_ ~ 30 

TRT-18~ART-706 Classe de Artif.-NM-07 a 12 
~rtif.Especializ.NM-13 a 16 
Contramestre - NM-17 a 22 
Mestr~ - NM -23 a 27 

1Especial - NM-28 a 30 

de 1989) 

Tabela de Grati'ficação de Representação de Gabiit.ete do -;tribunal Reg_ional _do Tr<tbal~~ c1.::. UI~ Recdão 

GriBINETE 

PRESIDElNCIA 

VICE-PRESID~NCIA 

JU!ZES 
(06) (seis) 

DIRETORIA-GERAL 

FONÇOES 

ASSISTENTE-SECRETARIO 
CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO_ 
ASSISTENTE ADMINXSTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ~DMINISTRATIVO 
SECRETÁRIO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO_­
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

QUANTIDADE 

01 {hum) 
OL (IJJ>lru 
02 .. -rdOis) 
02 (dois) 
01 (hum) 
02 {dois} 

01 (hum) 
01 (hum) 
01 (hum) 
01-,(hUJn) 
<U (hum) 

06 (seis) 
06 {seis) 
06 <seisr 
06 ~<seis). 
06 (seis) 

Ql (h.um) 
02 (dois) 
02 {dois) 
0_1 (h_Q,m)__ 
02 (dois) 
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A N E X O III -
(continuação} 

Tabela de Gratificação de Representação de Gabinete do -Tribunal Regional do Trabalho da tsD Regiào 

GABINETE 

SECRETARIA DO 
TRIBUNAL PLENO 

SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA 

SECRETARIA 
ADMINISTRATIVA 

SECRETARIA 
JUDICIARIA 

08 (oito) DIRETORIAS 
DE SERVIÇO 

FUNC0ES 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CHEFE 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CHEFE 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
SECRETÁRIO ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE CHEFE 

ANEXO I - DESPESA MENSAL COM PESSOAL (TRT 18~ Região) 

D E N O M I N A Ç o 

CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL 
01 - JUIZ DO TRIBUNAL 
'02' .:. JUIZ SUBSTITUTO 

!*I 
E SECR.GERAL DA PRES 

04 - SECRETARIO DO PLENO,DIR.DE SECRET. 
ASSESSORES (II} E SECR.CORREGED. 

05 - DIRETORES DE SERVIÇO 

CARGOS DO QUADRO PERMANENTE ('lt*) 
06 - TECNICO JUDICIÂRIO 
07 - OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
08 - AUXILIAR JUDICIÂRIO 
09 - AGENTE DE SEGU-RANÇA JUDICIJ\RIA 
lO - ATENDENTE JODrCIARIO 
11 ME!DICO 
12 - ODONTÓLOGO 
13 - CONTADOR 
14 - ENGENHEIRO 
15 ~ BIBLIOTEcARIO 
16_ - AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
17 - TELEFONISTA 

DAS-6 

DAS-5 
DAS-4 

NS-10 
NS-10 
NM-24 
NM-24 
NM-24 
NS-05 
NS-05 
NS-05 
NS-05 
NS-05 
NM-17 
NM-04 

VALOR 
UNLTARIO 

(* ..... ) 

7.128,72 
6.354,46 

2.573,11 

2.342,55 
2.144,78 

1.145,85 
1.145,85 

643,05 
643,05 
643,05 

1.040,74 
1.040,74 
1.040, 74 
1.040, 74 
1.040, 74 

570,931 
568,41 

14 
08 
06 

25 
02 

15 
08 

210 
46 

07 
66 
11 
30 
02 
01 
03 
01 
02 
03 
03 

QUAH'l'IDADI!: 

01 
01 
03 

01 
01 

"01 
01 

01 
01 
01 
01 
01 

01 
01 
01 
01 

08 
24 

(hum I 
(hum) 
(três} 

(hum) 
(hum) 
(hum) 
(hum) 

(hum I 
(hum) 
(hum) 
(hum) 
(hum) 

(hum) 
(hum I 
(hum} 
(hum) 

{oito) 
{vinte e quatro} 

TOTAL MENSAL 

57.029,76 
38.126,76 

5.146,22 

35.138,25 
17.158,24 

52.709,10 
8.020,95 

42.441,30 
7.073,55 

19.291,50 
2.081,48 
1.040,74 
3.122,22 
1.040,74 
2.081,48 
1.712,79 
1.705,23 
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ANEXO I: - DESPESA MENSAL C_OM PESSOAL 
(continuação) 

18 - AUX~ OP.SERV.OIVERSOS (ÁREA DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇAO) 

19 - AGENTE DE VIGILANCIA 
20 - ART!FICE DE MECANICA 
21 - ART!FICE DE ELETRIC.E 
22 - ART!FICE DE CARPINT.E MARCieNI\RIA 
23 - ART!FICE DE ARTES GRAFICAS 

25 - CHEFE DE SERVIÇO 
26 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
27 - SECRETÁRIO ESPECIALIZADO 
28 - AGENTE ESPECIALIZADO 
29 AOXILIAR_ESPBCIALIZADO 
30 - ASSISTENTE CHEFE 

SOM A 

NM-03 (***) 
NM-12 {***) 
NM-07 (***) 
NM-07 (***) 
NM-07 (***) 
NM-07 (***) 

568,41 19 
568,41 OB 
568,41 02 
568,41 02 
568,41 02 
568,41 02 

102 
665,80 OI 
595,71 13 
406,68 23 
173,42 14 
173,42 09 
144,52 14 
406,68 28 

(*l INCLOIDAS A GRATIFICAÇAO EXTRAORDINÁRIA, GRATIFICAÇÃO JODICIÂR!A 

Outubro de I 989 

10.799.79 
4.547,.28 
1.136 r82 
1.136 r82 
1.136,82 
1.136,82 

665,80 
7.744,23 
9.353~64 
2.427,88 
1.560, 78 
2.023,28 

11.387,04 

349.977,31 

(**) INCLOIDAS AS GRATIFICAÇ0ES DE CARÂT~R PERMANENTE (EXT~ORDINÂRI~,JUDICIÁRIA,DEC.LEI NO 
2.365 E DE N!VEL SUPERIOR) 

(***) VALOR BASICO: PISO NACIONAL DE SALARIOS MAIS AS GRA~IFICAÇ0ES_ DE CARATER PERMANENTE 

A N E X O II - D-E'S?ESAS COM A INST!tLAcAO (Art. 17) 

PREÇOS DE MAIO /ª~ 

PESSOAL 

Diárias a serem pagas à ~-cõnii.SSàõ 
de Instalação ~ 3 membros x 90 Dias 

MATERIAL DE CONSUMO 

Impressos em geral 
Artigos de expediente 
Diversos 

· OUTROS SERVICOS _E_ ENCI>:RGOS __ ... ...., 

Instalações (divisórias, pinturas, adaptações) 
Taxas de Telefones, Energia Elétrica, Água e Esgotos) 
Diversos 
Despesas com Solenidade de Instalação' 

EQUIPAMEN:os ~_MATERIAL EERMA~~NTE 

Veículos (8 Representação e 2 de SerVicol* 
Mobiliário em qeral 
Montagem do Plenário (Bancadas, Sistema de Som, 
Poltronas, Ar Condicionado e Carpete) 
Equipamento PABX (50 ramais) 
Carpetes e Cortinas 
Ar Condicionado (Gabinetes, Secret8iía, Servicos, etc.} 
Diversos 

LINHAS TELEFONICAS 

NCzS 
NCz$ 
NCz$ 

NCz$ 
NCz$ 
NCz$ 
NCz$ 

4o. ooo_.. o o 
18.000,00 

5.000,00 

50.000,00 
10.000,00 
s.ooo,oo 

15.000.00 

NCz$208.000,00 
NCz$200.000,00 

NCz$ 90.0()0,00 
NCz$ 75.000,00 
NCz$ 25.000 r 00 
NCzS 25.000,00 
NCz$ 10.000,00 

TOTAL 

(*) Veículos base: Opala SLE ~ portas a gasolina e Kornbi Standard a Alcool 

NCz$ 40.000,00 

NCz$ 63.000,00 

NCz$ 80.000,00 

NCz$633._.000,00 

NCz$ 34.Q!}O,Q_Q 

NCz$850.000,00. 
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UCiiSLAÇÃO OTADA 

DECRETO-LEI~N· 5.452, 
DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Tra­
balho 

TITULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

............................... CAP'ifiil.õiii'"-""'""'"'"'" __ , 
Dos Juízes de Direito 

................................. sE:çxü·r;; ............................. . 
Dos Juizes representantes 

dassistas dos 
Tribunais Regionais 

Art. 684. Os juízes representantes classis­
tas dos Tribunais Regionais são_ designados 
pelo Presidente da República. 

Parágrafo único. ADs juízes represntantes 
classistas dos empregados e dos emprega­
dores, nos Tribunais, Regionais, aplicam-se as 

Art. 49 Esta lei entra ~m~ vigpor na data 
de sua publicação. 

Arl 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 157, DE 1988 

EXcelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fede- . 
ral, tenho a honra de submeter à elevada de~· 
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
trO de Estado Chefe do Gabinete Gvil da Presi­
dência da República, o anexo projeto de lei 
que "Concede aposentadoria especial a Dolo­
res Drummond de Andrade".· 

Brasília, 1_3 de abril de 1988. -José Sarney. 

EXPOSiçAO DE MOTIVOS N• 5, DE 13 DE 
ABRIL DE 1988, DO SENHOR MINISTRO­
CHEFE DO GABINETE CML 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­

blica: 
Tenho a honra de submeter à consideração 

de Vossa Excelência projeto de lei que con-
••• N •• M ....................................................................... nm.. cede pensão especial à Donã Dolares Drum-

Art 689. Por sessão a que comparece- mond de Andrade, viúva do poeta Carlos 

disposições do art. 661. 

rem, até o máximo de 15 (quinze) por mês, Drummond de Andrade. 
perceberão 05 juízes representantes classistas 2. Merecedor do carinho e apreço de todo 
e suplentes dqs Tribunats Reg"ionais e gratifi- o povo braSileiro,- o poeta deixou ao País obra 
cação fiXada em lei. de inegável valor cultural, máxime pela slngu-

Parágrafo único. Os juízes representantes laridade de_ suas crônicas e· poemas, que ai-
classistas, que retiveram processos_ além_ dos cançam os diversos segmentos de nossa so-
prazos estabelecidos no regimento interno dos -dedade. 
TrlbunalsRegionais, sofrerãoautomatic.amen- 3. Por todo o seu trabalho, tornou-se cre-­
'lte, na gratificação mensal a que teri~ direito, -dor do reconhecimento da Pátria. De outra 
desconto equivalente a 1130 (um tinta avos) -- parte, não sendo pessoa de posse, deixou sua 
por processo_ retido. família em situação que está a merecer o am-

paro do Estado. 
·---4. O projeto de lei anexo toma concreto 

N .............................................. ~~ .............................. --~- esse recOnhecimento. EncaminhandO-o ao 

(À Comissão de Constituição, JuStiça 
eOdadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 45, DE 1989 

(N? 560/88, na Casa de origem) 

(De iniciativa do SenhOr 
Presidente da República) 

Concede pensão especial a Do/ores 
Drummond de Andrade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica concedida a Dolores Drum­

mond de Andrade, viúva do poeta Carlos 
Drummond de Andrade, pensão especial de 
valor mensal a 20 (vinte) vezes _o ·sa_lário míni­
mo de referência. 

Art. 2" A pensão de que trata Q artigo ante­
rior é vitalícia, intransferível, não po-dendo ser 
percebida cumulativamente_ com _quaisquer 
outros proventos percebidos dos cofres públi­
cos, ressalvado o direito _d~_ opção. 

Art. 39 A pensáo de que trata o art. 11 desta 
lei correrá à conta de Encargos Previdenciá­
rios da União - Recursos sob_ a Supervisão 
do Ministério da Fazenda. 

CongresSó Nacional, Vossa Excelêli.cia estará 
praticando um ato de ju~tiça. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Exce- _ 
lência protestos d~ meu mais profundo res­
peito -Ronaldo Costa Cói.Jto, Ministro-Chefe 
do Gabinete CiviL 

(À Comissã_o de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~ N• 46, DE 1989 

(N• 1.312/88, na Casa de origem) 

Regulamenta o § 4r- do art. 216 da 
Constituição, punindo os danos e as 
ameaças ào patrimônio cultural bras11ei­
ro. 

O CóngresSo Nacional decreta: 
Art. 1 Q Constituem patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e imate­
rial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação 
e à memória d_os diferentes grupo formadores 
da sódedãde braslléira, ilos quais se incluem: 
l- as famas de expressão; 
11-os modos de criar, fazer e viver; 
lll- as criaçõeS' cientificas,_ artísticas e tec­

nológicas; 

IV-as obras, objetos, documentos, edifi­
cações e demais espaços destinados às mani­
festações artístico-culturais; 

V- os conjuntos urbanos e sítios de valor_ 
histórico, -paisagísticO, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico. 

Art 29 Os danos e as ameaças ao patri­
mônio cultural definido no artigo anterior su­
jeitam os infratores à pena de prisão simples 
de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. _Será observado o proce-
dimento sumário, previsto nos arts. 538 e se- ___ _ 
guintes do Código de Processo Penal (O_ecre­
to-Lei n9 3.689, -de 3 de outubro de 1941). 

Art. 31 _. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação . 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

CONSillUiçAO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 ..... _ .. -...... -·----·-1trãLO viÍI 
Da Ord~ Sodáf 

..................... · · .... ooifiit:o"iii ......... · · ....... ·· · 
Da Educaç5o, da Cultu_ra_ 

e do Desporto 

-----·--·-·--
sEçAon 

Da Cultura 

Art 216. CoriStituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imate­
rial, tomadas individualmente ou em conjunto, 
portadores de re(erênda à identidade, à ação, 
à m_emórla dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

§ 4~ Os danos e ameaças ao patrimônio 
cullural serão punidos, na forma da lei. 

LEI N• 6.757, 
DE 11-DE DEZEMBRO DE !979 

Autoriza o Poder ExecufiVJJ _a insütulr a 
Fundação Nacional Pró--Memória, e dá __ 
outras providências. 

(À Comiss_são de Constituição, 
JustiÇêJ e Cidadania) · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 48, de 1989 

(N• 77/89, na Casa de origem) 

Aprova o texto do Ajuste Complemen­
tar ao Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica celebrado entre o GQ·_ 
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vemo da República Federativa do Brast7 
e o Governo da República do Surlname, 
para Estabelecimento de. um programa 
de Cooperação na Área de Pesquisa so· 
bre Agentes Patógenos do Dendê, firma­
do em Paramaribo, ein 3 de março de 
1989. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto do Ajuste 

Complementar ao Acordo Básico de Coope­
ração Científico e Técnica celebrado entre o 
Governo da Repúbiica Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Surillame, para 
estabelecimento de um Programa de Coope­
ração na Área de Pesquisa sobre Agentes Patê­
genes do Dendê, firmado em Paramaribo, em 
3demarçode1989. ------- . 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprova­
ção do Congresso- Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
Ajuste Con1plementar. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 501, DE 1988 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Gongresso Nacional: 
- Em conformidade com o disposto no art. 
49, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências. acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações ExteriOres, O texto do Acor­
do sobre Prevenção,--Coiít'rãle, .F"tscalização e 
Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e de Substàncias Psicotró­
picas, entre o Brasil e a GUiãna, assinado em 
GeorgetoM'I, a 16 de setembro de 1988. 

2~ O acordo esta5erec:e_· mecanismo for­
mal entre os dois países que permitirá equa­
cionar, de forma sistemática, a cooperação 
no_ campo do co""'bate às drogas, e de outros 
Importantes aspectos da questão como a re­
cuperaç~o dos dependentes e o controle dos 
precursores e produtos químicos utilizados na 
fabricação e na transformação de entorpecen-
tes. ~ 

Brasmâ, 28 de novembro de 1989. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DENDNUI 
DAM-ll!.l451SARS LOO F04, DE lO DE 
NOVEMNRO DE 1988, DO SENHOR MI­
NISJRO DE ESTADOS DAS RELAÇÓES 
ESTERIORES ~ ~·~ 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de Vossa Exce­

lência, durante visita oficial à Guiana assinei 
com o Ministro dos Negócios Estrangeiros da­
quele país o "Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República CooperativiSfu:Oci Guiana- sobre Pre­
venção, Controle, Fiscafização e Repressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico rlícito de Entorpe­
centes e de Substâncias_Pscotrópicas". 

2. --0 Acordo estabelece mecanismo for­
mal entre os dois países que permitirá equa-

-Cionar, de forma sistemática, a cooperação 
no campO de combate às drogas. 

3. A acordo enfoca a questão de maneira 
atual e equilibrada, procurando tratar não só 
da repressão ao tráfic;o, mas também de ou­
tros importantes aspectos da questão, como 
a prevenção do uso indevido e a recuperação 
dos dependentes. Trata ainda do controle dos 
precursores e produtos químicos essenciais 
utilizados na fabricação e na transformação 
de entorpecentes o substâncias psicotrópicas. 

4. Tenho a honra, portanto, _de encami» 
nhar a Vossa Excelência cópias autenticas do 
Ato Internacional a que me refiro bem como 
projeto de mensagem no Congresso Nacional, 
para que Vossa Excelência possa submeter 
o-Acordo Brasil Guiana à consideração daque­
la Casa, com vistas à aprovação, nos termos 
da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa_ Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos de rrieu mais Profundo respeito. - Ro­
herto.Ab_r_eu Sodré. 

Acordo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Coo­
perativista da Guiana sobre Prevenção, Con­
trole, Fiscalização e Repressão ao Uso [nde­
vido e do Tráfico de Entorpecentes e de Subs­
tâncias Psicotrópicas. 

O Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana, (doravante denominados "Partes 
Contratantes"): 

Conscientes de que o cultivo, a produção, 
a extração, a fabric_ação, a transformação e 
o comércio ilegais de entorpecentes e de subs­
tâncias psicotrópicas, bem como a organiza­
ção, a facilitação e o financiamento de ativida­
des lícitas relacionadas com estas substâncias 
e suas matérias-primas, tendem a solapar suas 
economias e põem em perigo a saúde pública 
da população, em detrimento do seu desen­
vol'limento sócio-econômico e atentam, em 
alguns casos, contra a segurança e a defesa 
dos Estados; 

ObseiVando os compromissos que contraí­
ram como Partes da Convenção Sobre Subs­
tâncias Psicotrópicas, de 21 de fevereiro de 
1971; 

Convencidos da necessidade de adotarem 
rriedidas Cofnplementares para combater to­
dos os _tipos delitivos e atividades relacionadas 
com o uso_ indevido e com o tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substâncias psicotró­
picaS;· 

Cons1d6-aildo a conveniência de estabele­
cer um·a fiscalização rigorosa .da produção, 
da distribuição e da comercialização de maté­
rías-põmas eiltre as quais se incluem os per­
cusoi-es e oS produtos _químicos essenciais, 
utilizados -no processamento ilícitos de entor­
pecentes e de substâncias psicotrópicas; 

lnter_essa_dos em estaberlecer meios que 
permitem a comunicaç_ão djreta entre os orga­
nisinOS competentes de ambos os Estados 
t.ontrc;~.tantes_e a troca de informações Perma­
nenteS, rápidas e seguras sobre o tráfico e 
ativida_des correlatas; e 

Levando em consideraçãO ps dispositivos 
constitudonilis e adnlinistrativos e o reSpeito 

aos dire"itos inerentes à soberania nacional de 
seus respectivos Estados, -

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes ContratanteS empreenderão es­
forços conjuntos e harmonizar políticas e a 
realizar programas específicos para o controle, 
a fiscalização e a repressão do tráfiCo ilícitO 
de entorpecentes e de substâncias psicotró­
picas e das matérias-primas utilizadas em seu 
processamento, a fim de contribuir para a erra­
dicação de sua produção ilicita. Os esforços 
conjuntos estender-se-ão igualmente ao cam­
po da prevenção ao uso indevido, ao trata­
mento_ e à recuperação de farmacodependen» 
tes. 

ARTIGO li 

As- Partes Contratantes adotarão medida, 
administrativas para controlar a difusão, a pu­
blicação, a publicidade, a propaganda e a dis­
tribuição de materiais que contenham estímu­
los ou mensagens subliminares, auditivas, im­
presSas oO: ãudiovisuais que possam promo­
ver o uso indevido e o tráfico de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas. 

ARTIGOlll 

As Partes Contratantes intensificarão e coor­
denarão os esforços dos organismos nacio­
nais competentes para a prevenção do uso , 
indevido, a repressão do tráfico, o tratamento 
e a recuperação d"e farmacodetes e das subs­
tâncias psicitrópicas, bem pendentes e a fisca­
lização dos entorpecentes como reforçarão 
tais organismos com recursos humanos, téc­
nicos e financeiros, necessários à execução 
do presente Acordo. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes -ãdotarão m-edidas 
administrativas contra a facilitação, a organi­
zação e o financiamento de atividades relado­
nadas com o tráfico ilícito de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas. Exercerào, 
ademais,_uma fiscalização rigorosa e um con­
trole es_trito sobre a produção, a importação, 
a exportação, a posse, a distnbuição e a venda 
de matérias-primas, inclusive dos precursores 
e dos produtos químicos essenciais utilizados 
na fabricação e no processamento dessas 
substâncias, levando em consideração as 
quantidades necessárias para satisfazer o con­
sumo inteno para fins médicos, científicos, in­
dustriais e comei-ciais. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes estabelecerão mo: -
dalidades de comunicação direta sobre a de­
tecção de navios, C:le aeronaves ou -de outros 
meioS--de tranSportes susp-eitos de estarem 
transportando ilicitamente entorpecentes e 
substâncias psicotrópicas ou suas matérias­
primas, inclusive os precussores e os produtos 
químicos essendã:is t,J-tilizados na fabricação 
e transforriiação dessas suDstânci~s. Em Con­
seqüência, as autoridades competntes das 
Partes Contratantes adotarão as medidas que 
considerem necessárias, de acordo com suas 
legislações internas. 
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ARTIGO VI 

As Partes Contratantes apreenderão e con­
fiscarão, de acordo com suas legislações 
respctivas, os veículos de transporte aéreo, ter­
restre ou marítimo empregados no tráfico, na 
distnbuição, no armazenamento ou_ no tranl:l­
põite de entorpecentes e de subst21ncias psi­
cotrópicas, inclusive dos precursores e dos 
produtos químicos essencia.f.s ub}izadas .na fa­
bricação e processamento dessas substân­
cias. 

ARTIGO Vil 

As Partes Contratantes-àdotarão as medidas 
administrativas necessárias e prestarão assis­
tência mútua para: 

a) realizar pesquisas e investigações para 
prevenir e controlar a aquisição, a posse e 
a transferência dos bens gerados no tráfico 
llícito dos entorpecentes e das substâncias psi­
cotrópicas e de suas matérias-primas, inclu­
sive dos precursores e dos produtos químicos 
essenciais utilizados na fabricação e transfor­
mação dessas substâncias; e 

b) identificar e apreender os referidos bens, 
de acordo com a legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

ARTIGO Vlll 

As partes Contratantes proporcionarão aos 
organismos encarregados de reprimir o tráfico 
ilícito, especialmente aos localiz.,dos em zonas 
fronteiriças e nas alfândegas aére<l:S e maríti· 
mas, treinamento especial permanente e atua­
.Jizado sobre investigação, pesquisa e apreen­
são de entorpecentes e de substâncias psico­
trópicas e de suas matérias-primas, inclusive 
dos precursosres e dos produtos químicos es­
senciais. 

ARTIGO IX 

As Partes Contratantes trocarão informa­
ções entre si, rápidas e seguras, sobre: 

a) a situação e tendênc_ias int~rna_s do_ uso 
indevido e do tráfico de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

b) as normas internas que regulam a orga­
nização. dos serviços de prevenção, tratamento 
e re_cuperação de farmacod_ependentes; 

c) os dados·relati.vos à. identificação dos tra­
ficantes individuais ou associados e aos méto-
dos de ação por eles utilízados; -

d) a concessão de autorizaç~o para a im­
portação e exportação de matérias-primas, in­
clusive dos precursores_e dos produtos quími­
cos essenciais utilizado_s na _el<!bor~ção e ~a 
transformação de entorpecentes e de su_bstân­
das psicotrópicas; o volume dessas opera­
ções;_as fonters de suprimento interno e exter­
no; as _tendências e projeções do _uso líc:ito 
de tai_s produtos de forma a facilitar a identifi­
cação de eventuais encomendas para fins líci-­
tos; 

e) a ftScalização e vigilância da distribuição 
e do receituário médico de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas; e 

f) as descobertas científicas no campo da 
farmacodependência. 

ARTIGO X 

Com vistas à consecução dos objetivos con· 
tidos no presente Acordo, as P.ÇI.rtes Contra· 
tantes, através de representantes dqs dois Go­
vernos, reunir-_se-ão, pelo menos uma vez por 
~o, para: --

a) exan1íilar qualquer questões relativas à 
execução do presente Acordo; e 

b) apresentar a seus respectivos Governos 
as r'ecomendações consideradas pertinentes 
para a melhor execução do presente Acordo. 

ARTIGO XI 

As Partes Contratantes adotarão as medidas 
que forem necessárias _à rápida tramitação, 
entre as respctivas autoridades judiciárias, de 
cartas rogatórias relacionadas com ps proces­
sos que possam decorre~: da execução_do pre- _ 
sente Acordo, sem com_ is_so afetar o direito 
das Partes Contratantes çie exigirem i:iue Os 
documentos legais lhes sejam enviados pela 
via diplomáJ:~~a. 

~ ,',RTIGO XII 

Para fins do presente Acordo, entende-se 
por-entorpecentes e substâncias psicotrópicas 
quaisquer substâncias que, ao serem adminis­
tradas ao organismo humano, alteram o esta­
do de ânimo, a percepção ou c:omportamento, 
provocando modificações fisiológicas ou psí-
quicas. - -

ARTIGO XIII 

Cada Pa(t.e Contratante notificará à outra 
do cumprimento das respctivas formalidades 
exigidas por sua le"i nadoi1al para a vigência 
do_ presente AcordO, o qual entrará em vigor 
na daiã do recebimento d-ª _S~tJnda dessas 
hotificações. 

ARTIGO XIV 

O pres~f)_te Acordo terá uma_ 0gência de 
dois anos, e será prorrogável automaticamen­
te por iguais períodos. Antes do término .de 
qualquer desses períodos, qualquer uma das 
Partes Contratantes poderá comunicar, por via 
diplomática, o término do presente Acordo, 
o' qual se tornará efetivo noventa dias após 
o recebimento da respctiva notificação pela 

· outra Parte ContrC!tante. 

ARTIGO )0.! 

O presente Acordo sornent_e poderá ser 
emend&do por mútuo consentimento entre as 
Partes ContratanteS. As emendas entrarão em .. 
vigor na forma indicada pelo parágrafo 1" do 
Artigo XIII. 

Feito efn 'G.eorgetawn, aos 16 dias -do mês 
de .-setembro de 1988, em dois exemplares 
orí9inais, nas línguas portuguesa e inglesa, 
sendo todos os_t~xt.Qs igulamente autêflticos. 
-Pelo Qovemo da Repúblic~ Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré.~ Pelo GoVer· 
no da República CooperatMsta da Guiana: 
Rashleígh Esmond Jackson. 

Aviso no 861-5AP 

Em 28 de novembro de 1968 _ 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro Secretário_da_Cãmara dos Depu­
tados 
Brasilia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro SecretáriO: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­
taria a Mensagem do Excelentíssirno Senhor 
Presidente da República, acompanhada da Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, relativa ao texto 
do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscali­
zação e Representação ao Uso lndevido"e_ao 
Tráfico llícito de Entorpecentes e de Substân­
cias Psicotrópicas, entre o Governo da Repú­
blicsa Federativa do Brasil e o Governo da 
República CoOperativista da Guiana. · 

Aproveito_ a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência proteStos de elevada estima 

-e consideação. - Ronaldo Costa Couto, Mi­
nistro Chefe do Gabinete CiVil 

(A Comissão de Relaçõ~s Exteriore~·e De­
fesa /'fadonaf.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 49, DE 1989 

(N~ 96~ de 1989, na Casa de orige-m) 

Aprova o texto do Ajuste Comj)Jetnen­
tar ao Acordo &sico de. Cooperação 
Gentíffca e Têcníca celebrado t:nlfC.o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o (Jovemo da República do Suríname, 
para EStabelecimento de um Programa 
de Cooperação na Área de Pesquisa so­
bre Agentes Patógenos do Dendê, firma­
do em Paramaríbo, em 3 de marçO de 
1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? Fica aprovado o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo Básico de Coope­
ração Científica e Técnica c.elebrado ent(e o 
Governo da República Federativa do.6rasi(_ e 
o Governo da República do Suriname, para 
Estabelecjmen~o de u_m J?rograma de Coope~ 
ração naArea de Pesquisa sobre Agentes Pató­
genos do Dendê, firmado em Paramar~o. em 
3 de março de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos· ã aprova­
ção do Congresso_ Nacional quaisquer atoS 
que possam resultar em revisão do referidp_ 
Ajuste Complementar. 

• Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 199, DE 1989 

Excelei-ttísSimqs Senhores Membios~-ao 
ÇonQresso N&cional: . _ .. 

Em conforTT'Jidade coni o disposto no artigo 
49, inciso I, da Constituição F ederar; ienho 
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a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompã:rillado de &­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado_ das Relações Exteriores, o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo Básico de Coope­
ração Científica e T éC:niC_a- Celebrado entre os 
Governos da República Fe"derãtíva do Brasil 
e a República do Suriname, para o Estabele­
cimento de um Programa de Cooperação na 
Área de Pesquisa sobre Agentes Pat6genos 
do Dendê, firmado em Paramaribo, em 3 de 
março de 1989. 

Brasilia, 12 de maio de 1989. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DCTEC/DAII 
DAM 111124~ETEC-UJO'F07, DE 27 DE 
ABRIL DE !989, DO SENHOR MfNISTRO 
DE ESfADO DAS RELAÇÕES EXTERIO-RES. . . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República, 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de referir-me ao Ajuste Com­

plementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Científica e T écnfca celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Suriname, para o EStabele­
?mento de um Programa de Cooperação na 
Area de Pesquisa sobre Agentes Pat6genos 
do D_er:dê, firmãdo em Paramaribo, em 3 de 
março de 1989. 

2. O novo instrumento, (Jue resultou de 
prolongada e cuidadosa negociação, estabe­
lece as bases para a cooperação entre a Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
Embrapa, e a Universidade Anton de Kom do 
Suriname, com vistas à imple"inentaÇao de um 
Programa de Intercâmbio Cferitíffco na- área 
da-"podrlâão-da necha"-dõ âéridê-,-e·a~fõi.itras­
doenças que afetam a referida cultura, no Bra­
sil e no Suriname. 

3. O Ajuste em apreÇó prevê que, para 
a realização dos trab~~b-~~~njuntos de pes­
quisa, a Embrapa e a Universidade Anton de 
Kom, através de suas unidades de pesquisa 
sobre o dendé, colocarão à disposição do Pro­
grama laboratórios, campos experimentais, 
equipes de pesquisadores, bem como cam­
pos de produção de produtores privados, me­
diante acCJrdos que venham a estabelecer com 
os mesmos. 

4. Em face do exposto, pennito-me enca­
recer a Vossa Excelência a conveniência. de 
que seja este instfumento submetido ao exa­
me do COngresso Nacional, na forma d6 artigo 
49, inciso r. da Constituição Federal. 

5. Nessas condições, tenho a honra de 
submeter projeto de Mensagem ao Congresso 
Nacional para que Vossa Excelência, se asslm 
houver pôr bem, encaminhe o texto do anexo 
Ajuste ao Po_der Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Ro­
berto de Abreu Sodre. - - -- -- - - · 

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO 
BÁSICO DE COOPERAÇÃO CJENTfFICA 

E TÉCNICA CELEBRADO ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBUCA DO SuRINAGE, PARA O 

ESTABELECIMENTO DE (JM PROGRAMA 
DE COOPERAÇÃO NA ÁREA 

DE PESQQJSA SOBRE AGENTES 
PATÓGENOS DO DENDÉ 

O Governo da República FederãtiVa doBra­
sil 

e 
O Goveiho" da Repúblka do Suriname~ 
Considerando que, em 22 de junho de 

1976,--a""RepUbJlca Federativa do Brasil e a 
RepúbliCa --do Suriname firmaram o Acordo 
Básico de-Cooperação Gentllica e TécniCa; 

Cõilsidefahdo que o parágrafo 2 do artigo 
I do mendonado Acordo Básico prevê que 
os programas e projetos no campo da coope­
ração científica e técnica serão objeto de ajus­
tes complementares específicos; 

Considerando que a dendeicultura é uma 
das principais opções de cultivo pennanente 
para a Amazônia do Brasil e do Surinarne; 

ConSiderando que_ a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA, e a uruR 
versidade Anton de Kom do Suriname vêm, 
há algum tempo, cooperando num programa 
conjunto sobre a pesquisa da doença "podri­
dão da flecha", que afeta a cultura do dendê 
na Aniazônia; - -

Considerando que existe expí-essa vontade 
por-parte _da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária- E/V\BRAPA, e da Universidade 
Antori de Kom do Surinaffie em estabelecer 
fonnalmente um programa colaboraUvo de 
p-esquisa sobr(! ageiiteS patógenos_ dO dend_é, _ 

Acordam o seguinte: 

AR-TIGO-r--- -
Objetivos 

O objetivo deste AjusteCorriplementar _é esR 
tabele-cer um proQrama de-Intercâmbio cientí­
fico na área da "podridão da flecha" do dendê, 
e de outras doenças que afetem a referida 
cultura, no Brasil e no Suriname. 

ARTIGO I! 
Órgãos Executores 

Os -Governos da República· Federativa do 
Brasil e da República do Suriname designam, 
respedivàmenté; como órgãos executores do 
presente Ajuste Complemeritar a Empresa 
Brasileira ele PesqUisa Agropecuária - EM­
BRAPA, e a Ulliversidade .Anton de K_om do 
::furiname. · · ·- . - - . 

ARTIGO lU 
Câradb"ísticas Específicas 

I. A cooperaÇão compreenderá a partici­
pação cônjunta nas pesquisas a serem levadas 
a efeito no Brasil e no Suriname, através do 
intercâmbio_ de especialistas, intercâmbio de 
experiênCias e de informações técnico-cien­
tífiCas- e_ intercàmbio de materiais parã pes­
quisa. 

2. Para a realização dos trabalhos conjun­
tos de -pesquisa, a Ef'.1BRAPA e a Universidade 
Anton de Kom, do Suriname se comprome-
6em, através de suas unidades de pesquisa 
sobre o dendê, a colocar à disposição do Pro­
g-rama laboratórios, ca~pos experime":~ais, 
equipes de pesquisadores, bem como cam­
pos de produção de produtores privados, me­
diante acordos que venham a estabelecer com 
os mesmos. 

3. Ambas as Partes asseguração ampla 
participação recíproca nos resultaQos decor­
rentes dos trabalhos conjuntos, tanto no Brasil 
como no Suriname, quer através de publica­
ções, quer pelo uso de metodologlas e proces­
sos que vierem a ser desenvolvidos pelos mes­
mos. 

4. As atividades e os d1spêndios de cada 
P.;~rte çieverão ser definidos em Planos Opera~ 
tivos Anuais, a serem acordados entre ambas, 
mediante troca de correspondência. 

ARTIGO IV 
A"nanciãmeritõ 

1. As despesas com o Intercâmbio de es~ 
pecialistas pfevistas no parágrafo 1 do artigo 
UI, aclma, serão custeadas pela EMBRAPA e 
pela Universidade Anton de Kom do Suriname 
da seguinte forma: 

a) a Parte que. envia pagará as passagens 
internacionais dos seus técnicos; 

b) a Parte que recebe arcará com os custos 
de diárias dos técnicos estrangeiros e os even­
tUais deslocamentos internos, necessários pa­
ra o cumprimento da missão. 

2. Os 6rgfios executores se comprome­
tem a custear, cada um, anualmen_te, as passa­
gens internacionais ou as diárias necessárias 
dos técnlcos erivoMdos no intercàmbio, se­
gundo as riecessidades estabelecidas nos Pla-
nos Operativos Anuais. " 

3:_ Os órgãos executores pagarão, a título 
de-diárias-para -o~.- téttúcos· Ví.Sltãiites~- "ó--válOr 
em moeda local, correspondente ao das diá­
rias pagas pela F AO á os seus técnicos e con­
sultores, devendo o montante anual das diá­
rias estar previsto nos Planos OPerativos de 
que trata o parágrafo 4 do artigo 111, acima. 

4. As viagens do pessoal técnico previstas 
noS--PlanOS Oj:)Eiia"tivos Anuais deverão ser 
confirmadas pelos órgãos_ executores, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) -dias. 
- 5. O envio de materiais e ei[Uipamentos 
de um país ao otitio reger-se-â pelo disposto 
no artigo VI elo Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica: ·sendo que as despesas 
cOrrespondentes tainbém serão definidas pe­
Jas Partes -noS-Pian~_ Operati~os Anuais. 

ARTIGO V 
Disposições Finais 

-- l. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro­
pecuária- EMBRAPA. e a Univêrsidade Anton 
de Kom do Suriname se conlprometem a 
prestar assistência de emergência aos espe­
cialistas da outra parte que se encontrem cum· 
prindo missões técnicas, no referente a even· 
tuais doenças ou acidentes; no caso de morte 
no desempenho de suas funÇões no exterior. 
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Sala das Comissões, 11 de outubro de 
1989. -Mauro Benevides, Presidente - Ro­
naldo Aragão, Relator_ - Francisco Rollem­
berg- Pompeu de SouSa - Ney Maranhão 
- Meiré'J Filho - IM"Ison MartJ"ns - Márcio 
Lacerda -Aluízio Bezerrn- Hugo Napoleão 
-Lourival Baptista. 

PARECER N• 246, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal. sobre 
o Projeto de Lei do DF n• 42. de 1989, 
que "çiispõe sobre normas para a prote­
ção do meio amb1"ente nos casos em que 
especifica·: 

Relator: Senador Meira Filho 
O PL-DF n~ 42, de 1989, originou-se de 

Anteprojeto de Lei apresentado pelo ilustre 
Deputado Augusto Carvalho, em conformida­
de com o que dispõe o arl2~, parágrafo único, 
da Resolução n1> 157, de ]9 de novembro de 
1988, para aprectaçáo desta Casa, em face 
da competência estatuída no art. 16, § }9, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. 

O projeto de lei em pauta estabelece a obri­
gatoriedade de prévia elaboração de estudo 
sobre impacto ambiental e do respectivo l-ela­
tório de impacto sobre o meio ambiente (RJ­
MA) para todo projeto urbanistico e toda explo­
ração econômica de madeira ou lenha em 
área superior a 20 (vinte) hectares ou inferior 
a essa dimensão, caso seja considerada de 
relevante interesse ambiental pelo órgão _com­
petente do GDF. 

A justificação oferecida ao projeto lembra 
o dev_er, imposto ao Poder Público pela Consti­
tuição, de defender e preservar o meio am­
biente ecologicamente equilibrado ''para as 
presentes e futuras gerações". _(Art. 225, ca­
put) 

Nesse sentido, é atribuída ao Poder Público, 
entre outras, a incumbência de "exigir, na for­
ma da lei, para instalação de obra_em atividade 
potencialmente causadora de significativa de­
gradação do melo ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que s_e dará publici· 
dade"; 

Tal exigência é feita, atualmente, peJa Reso­
lução n9 1, de 23-1-86, do Conami (Cónselho 
Nacional do Meio Ambiente), que estabelece 
normas gerais para a elaboração do Rú\'\A, 
em áreas superiores a 1 OQ hectares, facul­
tando aos Estados, Municípios e ao DF a deci­
são de enquadrar as atividades específicas 
praticadas em seu território e capazes de pro­
vocar alterações ambientais. 

O projeto de lei em análise quer fiXar a Jimi· 
tação de 20 hectares tendo em vista a situação 
particular do Distrito Federal. 

A justificação anexa à proposta destaca a 
comprovada fragilidade dos solos no DF, 
"conforme pode ser oDservado pelos diversos 
casos - muitoa deles graves - de erosão 
constatados". 

Considera-se, ainda, o impacto sobre a área 
urbana provocado pelas. &vidades ref~s 
no' art. J9 do PL-DF em pauta, o que in1põe 
a normatização nos termos propostos. 

O Cuidado revelado pelo projeto no sentido 
_de efetivar a proteção pública ao meio am­
biente é pertinente, correto e afina-se com o 
espírito do Capftulo VI do Título VIII da Consti­
tUição Federal,.bem como seu artigp 24, que 
pretende prevenir a degradação ecológica, 
deixando aberta aos Estados, Municípios e DF 
a tomada de decisões sobre questões ambien­
tais específicas relevantes, como é" o caso aqui 
considerado. 

Díante do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de_Lei do Distrito Federal n9 42, 
de 1989, por CoriStitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 
1 g89. -Mauro Benevides, Presidente-Mei­
ra Alho, Relator - Francisco Rollemberg -
Ronaldo Aragão -Pompeu de Sousa- Ney 

· j.fufai7hao - U'llson Mirrtins- Márcio Lai;er­
da - Aluízio Bezerra - Hugo Napoleão -
Lourival Baptista. 

PARECER N• 247, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nP 176, de 
1984, que "auton"za a instituição da Fun­
dação MemodallSI'êJel Pinheiro e dá ou­
tras providências': 

Relator: Senador Franclsço Rollemberg 
Em 1984-, o então Senador Jorge Kalume 

apresentou, nesta Casa, projeto de lei autori­
zando a criação da Fundação Memorial Israel 
Pinheiro cujo objetivo se constituía na organi­
-~ção, conservação e divulgação do acervo 
cultural referente à participação de todos 
quantos hajam, de forma deStacada, colabo­
rado na idealização, planejamento, formação 
e desenvolvimento de Brasflia. 

A matéria, após tramitar nas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Educação e Cultura 
e do Distrito Federal, resultou aprovada em 
plenário em dezembro de 1 g86, 

Ao invés de se circunscrever a esta Câmara 
Alta, nos termos dos arts. 17, § 19 e 42, indso 
V, da Constituição então vigente, a proposição, 
surpreendentemente, foi encaminhada à revi· 
são da Câmara -dos Deputados. 

Naquele órgão permaneceu a matéria até 
28 de junho próximo passado, quando, me­
diante Oficio PS/GSE n9 37, daquela data, foi 
ela devolvida ao_ S~nado Federal, em face do 
advento da nova Constituição Federal que, no 
§ 19, do art. 16, do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias outorgou ao Senado o· 
-~erc_ído da competência da Câniarã Legis­
lativa do Distrito Federal, até que a mesma 
seja instalada. 

Diante dessa situação peculiar, cabe-nos o 
exame da matéria no que conceme à sua tra-
-mitaçãO:- ------- - -- -- - -

A proposição, a nosso ver, constitui medida 
de grande relevância para a memória do Dis­
tritO Fedefãl e para a ·cultura de sua população. 
De há muito se faz necessário que o acervo 
histórico-cultural relacionado com a constru­
ção desta moderna cidade, já declarada Patri­
mônio da Humanidade, seja preservado e que 
a5 pessoas; que, çle forma destacada, colabo­
ntl'8m com o seu desenvolvimento sejam con­
dignamente homenageadas. 

Entendemos que a idéia contida no projeto 
em questão, o qual por alteração das normas 

-procedimentais e até mesmo por equívocos 
cometidos quanto à sua tramitação, deve ser 
reorlentado nos· seus aspectos formais, não 
deve ser abandonada. 

Em atenção às normas constitucionais e 
regimentais vigentes, somos de opinião que 
o PLS n9 176, de 1984-, deve ser arquivado. 

______ Todavia, tendO em Vlstá que os motivos que 
justificaram a apreSenhiÇão do referido projeto 

-persistem até hoje, tomamos a IniciatiVa de 
reapresentaro mesmo, na forma prescrita pela 
Resolução n9 157, de 1988, deSta Casa. 

" PROJETO DE LE! DO DF N• 63, DE 1969 
Autoriza a instituição da Fundação Me-· 

morial Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências. 

O Sélãdo Federal decreta: 
Art. 19 É o Governo do Distrito Federal 

autorizado a instituir a Fundação Memorial Is­
rael Pinheiro, pessoa jurídica de direito priva­
do, com sede e foro na Capital da República. 

§ 1 o A fundação adquirirá personalidade 
jurídica com a inscriÇão, no registro compe­
tente, dos seus atos coristitlitívos. 

§ 29 A fi..HldãÇ:aO -reger-Se-á por estatuto 
aprovado pelo Governador do Distrito Federal. 

Art. 29 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro terá por objetivo a organização, conser­
vação e_ divulgação do acervo cultural refe­
rente à participaÇão de todos quantos hajam, 
de forma destacada, colaborado na idealiza­
ção, planejamento e des-ei1volvimento da cida­
de de BraSJ1ia e .deverá homenagear, de forma 
indelével, grafando o_s nomes dos pioneiros. 

Art. 39 -o Ciovemo do Distrito Federal pro­
videnciará no sentido_de instalação e funciona­
mento da Fundação a que se refere esta lei. 

Art. 49 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro poderá dispor_ das seguintes receitas: 

[-as que lhe sejam destinadas nos Orça­
mentos da União e do Distrito Federal; 
- D-as doações e awálios que--lhes sejam 
atribuídos; 

lli -as rendas provenientes de exposições 
e outros empreendimentos culturais que pro­
movam dentro e fora da Capital Federal. 

_ Art 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaçoio. 

Art. 69 Revogam-se as disposiç_ões em 
Cõntrárlo. 

É o parecer. 
Sala das Cómi·ssões, 11 de outUbro de 

1989. --Mauro Benevides, Presidente -
Francisco Rollemberg, Relator --Ney Mara· 
nhão - Ronaldo Aragão - Meira A1ho -
Pompeu de Sousa- U'l/son Martins--Márcio 

- Lacerda -Aluízio Bezerra- Hugo Napoleão 
-Lourival Baptista. 

Ofício 
DO PRESIDÉI'ITE DA CÂMARA 
MI1NICIPAL DE MOGI-MIRIM 

Nos seguintes termos: 

- N• 1A04/89 
Ao 
Exm-9 Sr. Presidente. do Senado Federal 
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a responsabilidade será da Parte que enviou 
o especialista. 

2.- Aplicam-se aos especialistas designa­
dos para exercer atividades em territôrio do 
outró país as disposições do artigo V do Acor­
do Básico de CooperaÇão Científica e Téç!Jjca. 

ARTIGO VI 
Vigência-

1. O presente Ajuste_Corilplemeritar entra­
rá provisoriamente _em vigor nã data de sua 
assinatura, e definitivamente quando o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Suriname se informa­
rem mutuamente, por via diplomática, sobre 
o cumprimento das respectivas formalidades 
legais internas. 

2. O presente Ajuste Complementar pode­
rá ser alterado por mútuo acordo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Suriname, prévio 
o _cumprimento das respectivas formalidades 
legais internas. 

Feito em Paramarlbo, em 3 de março de 
1989,_ em doi!S exemplares nas línguas portu­
guesa e holandesa, sendo ambos _os textos 
igualmente autênticos. _ 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: -Paulo Tarso Flecha de _Lima. 

Pelo Governo da República do Suriname: 

(À COmissão de Re/ªções Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM 
DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 
Submetendo à deUberação do Senado 

projeto de lei: 

MENSAGEM N" 100, DE 1989-DF 
(N' 89189-Gab, na origem) 

Brasília, l3 de outubro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal 

Nos termos do § 1 o do artigo 16 do Ato 
das Disposições Constitudonais Transitórias, 
combinado com o artigo 3ç, inciso 11, da Reso­
lução no 157, de 1988, do Senado Federal, 
tenho a honra de submeter à apreciação de 
Vossa Excelência o ptojeto de lei anexo, que 
altera dispositivos do Código Tributário -do 
Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei no 
82, de 26 de dezembro de 1966. 

A primeira alteração estabelece como inde­
xador dos tributos de competência do Distrito 
Federal o Bônus do Tesouro Nacional- BTN 
Fiscal, referencial de correção monetária que 
já vem sendo utilizado pela maioria dos Esta­
dos e pela União, desde julho deste ano, atra­
vés da edição da Lei n9 7.799, de 10 de julho 
de !989. -~---

A medida proposta tem por objetivo mini­
mizar os efeitos inflacionários -Sobre os tributos 
em via de arrecadação e sobre os dêbitos par­
celados ou inscritos em Dívída Ativa, ao mes­
mo tempo em que transfere para o Poder Pú­
blico a parcela de atualização do valor do im­
posto, recursos que, atualmente, são aplica-

dos, pelas empresas, no mercado financeiro 
sem nenhum retomo soda!, porquanto não 
são dirigidos para TfiVestimentos produtivos. 

_Ademais, a proposição visa, finalmente, 
manter o equilíbrio do poder aquisitivo, dos 
recursos _arrecadados coin oS dispêndios do 
poder público no pagamento de serviços, 
obras e materiais, geralmente cotados em 
BTN-Fiscal. 

-A segunda alteração proposta nO projeto 
delega competência ao Governador do Ois­
trilo Fe4_eral Para dispensar a constituição de 
crédito tributário, sua.inscriç_ão em c;fivida Ati­
va, seu ajuizamento e, até, seu cancelamento, 
quando os custos de sua administração e co­
brança representarem prejuízo !Jara a Fazenda 

. Pública do Distrito Federal, traduzindo-se em 
despesas superiores aos valores cobrados. 
Providência idêntica a esta foi delegada ao 
Ministro da Fazenda, atravês do parágrafo úni­
co do artigo 65 da Lei nç 7.799/89, riO (Jue 
se refere aos créditos tributários da União. 

Esta medida proporcionará uma raciona­
lização, sem precedentes, na administração 

- da Dívida Ativa do Distrito Federal, além de 
eliminar os prejuízos advindos da administra­
çã"o- e- cobrança de débitos de diminuto valor, 
considerada a relação custos-beneficio. 

Ass_im, é de S\.lma importância que Vossa 
Excelência_dê prioridade ao exame deste pro­
jeto, de forma a permitir a iri1ediata implemen­
tação das medidas propostas como forma -de 
proporcionar melhor equilíbrio financeiro ao 
Distrito Federãf. - -

Confiante na atenção que Vossa Excelência 
dará a esta Mensagem, aproveito o ensejo para 
expressar-lhe meus protestos de elevada con­
sideração. -Joaquim Domingos Roriz- Go­
vernador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 62, DE 1989 

Altera dispositivo do Decreto-Lei nP $2, 
de 26 de dezembro de 1966. 

O Senãdo Federal decreta: 
Art 1" O Decreto-Lei n9 82; de 26 de de­

zembro de 19ô6, ficã-ãlterado como segue: 
1-O artigo 19gp~fssa-a Vigorar com a se­

guinte redação: 

"Art. 199, Fica estabelecido como 
referencial de indexação dos tri,butos de 
mmpetência do Distrito Federal o Bônus 
do T escuro Nacional- BTN-Fiscal, insti­
tuído pela Lei no 7. 799, de 1 o de julho 
de 1989, ou outro index,ador que venha 
a substituí-Ia. 

_ § 19 As multas e os juros de mora 
incidirão sobre o valor do tributo indexado 
na forma deste artigo. 

§ ___ 29 O disposto neste artigo aplica-se 
tarlibém aos débitos parcelados, os ins­
critos ou os que vierem a ser inscritos 

_ em dívida ativa, qualquer que seja sua 
origem." 

11-O inciso V do artigo 206 passa a vigorar 
com a se-guinte redação: 

"Art. 206. . ....................... --.. ··-···--··-

V- dispensar a constituição de crédi­
tos tributários, a inscrição ou o ajuiza­
mento, bem como determinar o cancela­
mento de débito de qualquer natureza pa­
ra com_ a Fazenda do Distrito Federal, 
observados Õs critérios- de cUstos para 
sua administração e cobrança." 

Art. 2° É o Governador do Distrito Federal 
autorizado a baixar os atos necessários ao 
cumprimento desta _Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário, 

(À Comissão do Distrito Federal) 

Pareceres 

PARECER No 245, DE 1989 

Da Cofflissão do Distrito Federal. sobre 
o Projeto de Let do Distrito Federal nP 
47, de 1989 (Mensagem n" 75, de 1989 
-DF; Mensagem n? ([62/89-GAG, na on-­
gem), que "cria funções do GruPo Dlre­
ção e Assistência Intermediárias, nas ta­
belas de pessoal que menciona': 

Relator: Sel]_a_dor Ronaldo Aragão. 

Originário do GoVerno do DistritO fed_éral, 
vem--a ·exame desta Casa, nos termos do § 
1 ç do art. 16 do AtO daS DiSPosições Cõnst_itu­
donais Transitórias, o preserite Projeto -de Lei, 
que "cria funçÕes do Grupo Direção e Assis­
tência Interme-diárias, nas tabelas de pesSoal 
que menciona". --~--- -~ ___ _ 

A presente Proposição tem por finalidade 
criar, mediante transformação e -supressão de 
empregos em comissão e de função em co­
missãcr, funções do Grupo Direção e Assis­
tência Intermediárias nas Tabelas de Pess,Qª' 
do Departamento de Estradas de Rodagens 
do Distrito Feâer81, do_ SerViço Autônomo de 
Umpeza Urbana-e na Tabela de PesSOal do 
Distrito Federal, parte relatlva à Administração 
de Ceilândia. 

Na forma do Anexo que acompanha o Pro­
jeto, são transformado_$ no DER do DF 3 (três) 
empregos em __ comissão em três funções do 
Grupo Direção e Assistência Intermediárias; 
na Administração de Ceilândia, 1 (um) empre­
Qo em comissão em uma função do Grupo­
DAr, e, da mesma forma, no SLU, onde é trans­
fofinado -~- (Uin)- emPregO em comissão em 
uma Funçãá do Grupo [)AI. 

Na Mensagem que acompanha o Proj~to, 
o Senhor Governador esclarece que esta Pro­
posição está em- conformidade cóm o artigo 
29 da Lei n? 6.762, de 18 de dezembro de 
1979; que prevê a criação das funçóes do 
Grupo DireçãO e Assistência Intermediárias 
mediante transformação ou supressão das 
cOrrespondentes funções em comissão à me-
dida _que fossem vagando. _ 

Diante do exposto, e considerando a consti­
tucionalidade e a.juridicidade das transforma­
ções propoStas, nosso parecer, no âmbito des­
ta Comissão', é péla aprovação do presente 
Projeto de Lei. 
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Senhor Presidente, 
Cumpre-me transmitir a Vossa Excelência, 

segundo os termos das inclusas cópias, o in­
teiro teor do expediente oriundo da Egrégia 
Edilidade Paulista, o qua1, na forma proposta 
pelo Parecer no 63/89, da douta Comissão de 
Justiça e Redação desta Casa, aprovado em 
sessão realizada aos 2 de outubro de 1989, 
mereceu o apoio do Legislativo Mojimiriano. 

Valho-me da oportunidade para expressar 
a Vossa Excelência os protestos de estima e 
consideração-. 

Cordialmente, Vereador Eng? Agf'? Albino Bi­
no Peres de Barros. Presidente da Câmara. 

REQUERIMENTO N• 277/89 
PROTOCOLO GERAL N" 1.921/89 

Cópia Autêntica 

"A atual Constituição Federal, em seu artigo 
29, cometeu aos Municípios a tarefa ·ae se_ 
auto-organizarem, respeitados os princípios 
dela Constrtuição e da Constituição do Estado. 

O artigo 11 do Ato das Disposições ConstiM 
tucionais Transitórias, ftxou em 6 (seJs) méses; 
contados a partir da promulgação da Consti­
tuição do respectivo Estado-Membro, o prazo 
para a elaboração dessa Carta MunicipaL 

A inovação trazida pela Constituição de 
1988 é sem dúvida uma das mais importantes 
vitórias do Municipa1ismo, pois vai permitir que 
cada unidade política da Nação possa editar 
suas normas próprias de organização. 

Pela importância que se reveste a elabo­
ração dessa Carta Municipal, entendemos de­
ve ela receber um tratamento diferenciado do 
atua1mente previsto na Carta Magna da Nação; 
primeiro por não ser ela uma simples lei e, 
segundo~ pela necessidade de maior prazo pa­
ra sua elaboração, tendo em vista ser da maior 
relevância ouvir-se todos os segmentos da so­
ciedade municipal para a institucionalização 
de certos princípios e normas que nortearão 
a vida do Município. 

Assim, para que os objetivos propugnados 
pelos Constituintes Federais e, por que não 
dizer, pela população de cada Município, dei­
xando normatizada de uma forma mais pre­
cisa possível a intenção da comunidade, 

Requeremos, nos termos regimentais, seja 
oficializado ao Presidente da Câmara dos De­
putados e ao do Senado Federal, solicitando 
de S. Ex"' que façam chegar ao conhecimento 
de cada um dos parlamentares que compõem 
o mais alto Poder Legislativo do País, o Con­
gresso NacionaJ, a seguinte solicitação: 

1 - alteração, na Coristituição Federal, da 
denominação Lei Orgânica, para Constituição 
Municipal, do diploma que regerá e organizará 
os Munlcipfos Brasileiros; 

2 -dilatação, para 12 (doze) meses, do 
prazo concedido pelo artigo 11 do Ato das 
Disposições ConStituciOnais Transit6das, a 
fim de que os MUnicípios editem suas normas 
organizacionais, previstas e permitidas na Car­
ta Magna. 

Necessárias as medidas ora propostas ten­
do em vista que a denominação Lei Orgânica 
não é a mais apropriada para designar o diplo­
ma que regulamentará a organização do Muni-

dpio. Será ele uma Constituição, como o são 
a Constituição Federal e a Estadual. T ante 
isso é verdade que o Município é um dos entes 
que, juntamente com os Estados e_ o Distrito 
Federal, formam a República Federativa do 
Brasil, constituíndo o Estado Democrático_de 
Direito previsto nO artigO 1 o da Constituição 
Federal. 

Por que, então, se dar tratamento diferen~ 
dado a diplomas que possuem a mesma ca­
racterística e relevância? Conveniente e neces­
sária a uniformização da denominação desses 
diplomas. 

Com relação ao prazo, imprescindfvel se faz 
dar ao Município o- mesmo tratamento dado 
ao Estado-Membro, ao qual foi aberto _um pra­
z.o de 12 (doze) meses para elaboração da 
Carta Estadual. 

Prazos hão de ser concedidos para a elabo­
ração ·do Regimento Interno, de anteprojeto, 
para a sua divulgação, para apresentação de 
emendas pela popuJação, pelos segmentos da 
sociedade, pelos Vereadores, para análise de­
las pelas Comissões, entre outras, até a final 
apreciaçãO ·pelos Vereadores que, ressalte-se, 
sé fará em dois turno~ com interstício de 1 O 
(dez) dias. 

Acrescente-se a esses fatos o caso espe· 
cífico ·de São Paulo. Os trabalhos da Consti­
tuição Estadual deverão terminar no máximo 
até 5 de ·outubro do fluente ano, Contando-se 
a partir dessa data o prazo para os Municípios, 
teremos o periodo de eleições presidenciais, 
o recesso parlamentar, as festas de confrater­
nização--de final e início de ano, a época de 
carnaval. 

Todos esses eventos, mals a apreciação de 
projetos de importância para o Munidpio, co­
mo é o caso das leis orça(fler~tárias, influirão, 
decisivamente, nos trabalhos da Assembléia 
que se instalará no Município, impedindo um 
perfeito desenvolvimento dos trabalhos. 

Isso é sobremaneira agravado nos Municí· 
pios considerados maiores, cuJos problemas 
e número -de habitantes influirão, decisica­
mente, na elaboração da carta Municipal que 
precisa e necessita da participação da coletivi~ 
dade na sua elaboração. 

A alteração da denominação como serão 
conhecidas _as Carta_s Municipais e um maior 
prazo para sua elaboração, entendemos, é da 
maior imPOrtância, razão pela_qual esperamos 
o acolhimento dos ilustres membros do Con­
gresso Nacional a esta nossa proposta. 

Requeremos, outrossim, que· do inteiro teor 
do presente se dê_ conhec_imentb a todas as 
C21maras Municipais do Estado de São Paulo, 
inâistintamente, solicitando apolo a esta nossa 
sugestão. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989: 
-=Tãa.) Admir Ferro - Sidney Coppini. 

Aprovado em 9 de agosto de 1989. (a.) Nel~ 
son·-campanhõlb- Presidente"'. Secretaria 
da Câmara -Municipal de São Bernardo do 
Campo, etn 10 de agosto de 1989. Eu, Felipe 
Valéria Neto, Supervisor de Serviço Legisla­
tivo, transcrevi este fielmente do original; e 
eu, Paulo Guilherme Sundfeld, Supervisor 
Técnico Legislativo, respondendo pela Seção 
de Expediente Administrativo, revisei e assino .. 

PARECER N" 63, DE 19ff9,-DA COMISSÃO 
DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO 

REQUERIMENTO N• 277/89, DA 
tÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO BERNARDO DO CAMPO, NESTE. 
ESTADO (PROCESSON• !47/89) 

O Requerimento n? 277/89, de autoria do 
nobre Edil Admir Ferro, da Câmara Municipal 
de São Bernardo do Campo, neste Estado, 
qu-e tem por fim sugerir ao senado e Câmara 
Federais, no sentido de que seja alterada a 
nossa Constituição promulgada em 5~ 10-8& 
no que diz respeito à Lei Orgânica Municipal 
cuja denominação passará a ser Constituição 
Municipal !! também pede a dilação do prazo 
de 6 meses para 12 meses para a sua elabora­
ção, daremos o nosso parecer: 

A matéria é legal e oportuna porque na reali­
dade a carta municipal não deixa de ser uma 
COnstituição e quanto_ ao prazO, se dilatado 
dará melhores condições de aperfeiçoamento 
na sua elaboração. Portanto, terá o nosso 
apolo, salvo melhor entendimento. 

Quanto ao processado está formalmente 
em ordem e em condições de ser enviado 
ao Colendo Plenário-para discutir e deliberar 
sobre a matéria. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 
1989.- RI Comissão de Justiça e Redação: 
Vereador MHton Dante#- Presidente e Relator; 
Vereador Dr. Emani Luiz Donatti GragnaneDo 
-Membro;VereadorJaml'lBacar-Membro. 

O SR. P'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido, consta o Projeto de 
Le! do DF no 62; -de 1989, que nos termon-s 
da Resolução no _157, çle 1988, será despa­
chado à Comissão e distribuído em avulsos, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido, consta ainda, os Proje~ 
tos de Decreto Legislativo nf'S 48 e 49, de 1989, 
que por se tratarem de matérias referentes 
a atos internaCionais, em ob_edência ao Artigo 
376, C, do Regim_ento Interno, teão perante 
a Comissão de-Refações ExtéiiOres_e~D~Tesa 
Nacional, o prazo de cinco dias para recebi­
mento de emendas, após o· que a referida Co­
missão terá quinze dias, prorrogáveis por Igual 
período, para opinar sobre a matéria. Findo 
esse prazo, sem parecer, as proposições entra­
rão na ordem do dia nos termos do Art. 172, 
li, C: do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-::-- Sol?re a_-mesa, ofic[o que Será. i ido pelo 
-sr. 1? Secretário. 

É lido o _seguinte 

OfÍCIO-PS-GSE-1 07/89 
BraSJ1ia, 12 de outubro de 1989 

Senhor Secretário, 
Em aditamento ao Oficio-PS-GSE-1 00, de 

4 do corretne, solicito a V. E.x'õ a gentileza de 
l!Jandar substituir a cópia da Redação_ Final 
do Projeto de Lei que "dispõe sobre os feriados 
de 12 de outubro e de 2 de novembro",-por 
~presentar erro manifesto na numeração, Pela 
cópia anexa. 
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Outrossfm, esclareço a V. Ex- que-o Projeto 
de Lei aprovado foi o de n~ 3.598-B, de 1989; 
que "dispõe sobre os feria_dos_de 12 de outu­
bro e de 2 de novembro" e não o de no 886. 
de 1988, como foi encaminhado a essa Casa. 

Aprovetto a oportunidade para renovar a 
Vossa ExceJénda protestos de estima e apre­
ço: - Deputado Luii Henrique, Primeiro Se­
cretário. 

REDAÇÃO FINAL A QUE SE REFERE O 
OFÍGO PS-OSE-107/89 . 

COMISSÃO DE CONSTITWÇÃO E 
JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N' 3.598-A, DE 1989 
(Redação final do Projeto de Lei 

N' 3.598-B, DE 1989) 

Dispóe sobre os feriados de 12 de outu­
bro e de 2 de novembro. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1 o os· feriados de 12 de outubro e 

de 2 de novembro não terão antecipadas as 
suas comemorações. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Comissão de Constituição e-Justiça e Red.a_-
ção, em 3 de outubro de 1989. -

Presidente. 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência adotar_á as providências ne­
cessárias com respeito ao expediente lido. 
(Pausa) 

Sobre a mesa,_ projeto de lei que será lido 
pelo Sr .. 1 n Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 355, DE 1989 

Regulamenta o art. 227, § 6? da Consti­
tuíção Federal, dando nova redação ao 
item ]'1 do Art 52 e l'é do art. 54 da Lei 
n• 6.015 de31-12c73 •. 

(Do Senador Márcio Lacerda) 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. }9 Os itens 1 o do Art. 52 e 7o do art. 

54 da Lei no 6.015 de 31 de dezE~:mbro de 
1973 passam a ter a seguinte redação: 

"Art.- 52. São obrigados a fazer a de­
claração de nascimento, sem quaisquer 
designações discriminatórias relativas à 
filiação: 

19) o pai a mãe, se casados, o pai, se 
casado, ou os pais, se declaradamente 
em franca união estável e não casados 
entre si; 

Art. 54 
79) os nomes e prenomes, a naturali­

dade, a profissão dos pais, a idade dos 
genitores, na ocasião do parto, e o domi­
cmo ou residênCia dos_ genitores." · 

Art. 2° _ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ArL 39 Revogam-se M disposições em 
contrário. 

Justificação 
O pãtágrafo 59 do Artigo 226, do Capítulo 

VII, "Da Família, da Criança, do Adolescente 
e do fd.oso", da nova Constituição detenn!na 
que "os direitos e deveres referentes à socie­
dade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher". Confirma assim a no.­
va Carta Magna a evolução natural e o pro­
cesso igualitário que vêm marcando o desen­

-volvimento da sociedade brasileira, de forma 
cada vez mais acelerada, nas últimas dé_cadas. 

Essa evolução sócio-cultural, que restabe­
lece o equilíbrio e a equanimidade entre ho_­
mem e mulher, tem se refletido em toda uma 
série de aios legais, que vieram a modificar 
o texto da lei, adaptando~a aos novos tempos. 

Tanto o Código Civil corno o Novo Estatuto 
Civil da mulher reafirmam e confirma essa 
nova situação, apontando para um corpo de 
leis sempre mais evoiuíd6s, refletindo os an­
seios e a realidade de_ uma nova sociedade 
brasileira. 

É portanto imprescindível que a Lei n& 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre os registros públicos e, especificamente, 
em seu Título 11 - Do Registro de Pessoas 
Naturais - em seu Capítulo IV - Do Nasci­
mento - adapte-se ao estabelecido pela 
ConstitUiÇão Federal e por todos os atos legais 
que vêm referendando a igualdade entre bo­
mem e mulher, enquanto cidadãos, 

Assim, é preciso acabar com a discrimi­
nação referetne ao registro de nascimento, 
que s6 permite à mãe o direito de registrar 
seu filho - seja ela casada - apenas "na 
falta ou impedimento do pai". 

Por ser de justiça e, sobretudo, por ser uma 
exigência da nova Constitujç~Q .Rrasileira, pro­
pomos a modificação dos art. 52 a 54_ da r:efe­
rida lei, restabelecendo um direito e um de_ver 
que nunca deveriam ter sido negados às mães. 

Sala das Sessões, 16 d~ outubro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

LEOISLAÇÂO OTADA 
. . . . CO!'iSTl;[UlÇÃODA 
-RÊPúBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art.''"227.'MO.•~·d~~~~·d~f~~ili~~d~'~~-~i;i~d~ 
e do Estado assegurar à criança e ao adoles­
cente, com absoluta prioridade, o direito à vi­
da, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à digni­
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda formã de n_egligência, discrimi~ 
nação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

§ 69 Os fdhos, havidos ou não da relação 
do casamento, ou por adoção, terão os mes­
mos direitos e qualificações, proibidas quais· 
quer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

.......................... ·.-<o··<-•··· ......... ..,_. .... ~ .......... ~ .................. _ ••• 

LEIN'6.015,DE31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Art. 52 São obrigados a fazer a declara­
ção de nascimento: 

1°) o pai; 
29) em falta ou impedimento do pai, a mãe, 

sendo neste caso o prazo para declaração 
prorrogado por quarenta e _cinco dias; 

3(1) no impedimento de_ ambos, o parente 
mais próximo, sendo maior e achando-se pre­
sente; 

49) em dalta_ ou impedimento do parente 
referido no número anterior, os administra~ 
dores de hospitais ou os médicos e parteiras, 
que tiverem assistido o parto; 

59) pessoa idônea da casa em que __ oçorrer, 
sendo fofa da residência da mãe; 

69) finalmente, as pessoas (VETADO) en­
carregadas da guarda do menor. 

§ }9 Quando o oficial tiver motivo para 
duvidar da declaração, podrá ir à casa do re­
cém nascido verificar a sua existência, ou exi­
gir atestação do _médico ou parteira que tiver 
assistido o parto, ou o testemunho de duas 

_pessoas que não forem os pais e tiverem visto 
o recém-nascido. 

§ 29 -Tratandowse de registro fora do prazo 
legal o aliciai, em caso de dúvida, poderá re­
querer ao juiz as providências que forem cabí­
veis para esclarecimento do fato. 

Art. 54. O assento do nascimento deverá 
conter: 

19) O dia, mês, ano e lugar do nascimento 
e a hora certa, sendo possível detenniná-la, 
ou aproximada; 

29) o sexo do registrando: 
3?) o fato de ser gênero, quando assiin tiver 

acontecido; 
49) o nome e o prenome, que forem postos 

à_ criança: 
59) a declaração de que nasceu morta, ou 

rnor~Li no ato ou logo depois do parto; 
6~) a .orqt;ro de flliação de_ qytros irmãos 

do mesmo prenome que ex~.'tirem ou teverem 
existido: 

79) os nomes e_ prenomes, a naturalidade, 
a profissão dos pais, o lugar e cartório onde 
se casaram, a idade da genitora, do' registran­
do em anos completos, na ocasião do parto, 
e o domicílio ou a residência do_ casa~ 

89} os nqmes e_ prenomes dos avós pater-
_nos e matemos~ _ 

9°) os nomes e prenomes, a profissão e 
a residência das duas testemunhas Qo ass!ffi­
to. 

··························-··..;...-., ............................. ;> ........ ~ ... ~ •• 

(À Comissão de ConstitwÇ§o, Justiça 
e Odadania- competência termihâtiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. (Pausa) 

Sobre_a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário . 

É lido o seguinte Parecer 

Da Comissão do Distrito Fedirai, sobre 
o Anteprojeto _de Lei dá Distrito FederlJi, 
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que_ determina a ~eição de um diretor 
representante dos funcionários para a di­
retoria de todas as empresas. sob admi­
nistração direta ou indiretii dO Oovemo 
do Distrito Federal e dá outra_s providên­
cias. 

Relator: Senador Lourival Baptista 
De autoria do nobre Deputado Augusto Car­

va1ho, vem a exame desta Comissão, para de­
cisão preliminar, nos termos do art. 89 da Reso­
lução n9157, de 1988, o preSente AnttipiojetO 
de Lei do Dtstrito Federal que "determina a 
eleição de úrn diretor-representante dm~ fun­
cionários para a diretoria de todas as empresas 
sob administração direta ou indireta do Gover­
no do Distrito Federa_! e dá outras providên­
cias". 

Compete, nesta faSe Pfélir'ilinar, a esta Co­
missão decidir se o presente Anteprojeto deve 
ter tram[tação normal nesta casa.--

EXaminando a matéria, consideramos rele­
vante o assunto à que s.e refere e, na Justifi­
cação, encontramos argumentos expendidos 
pelo autor que nos convenceram .a ser favorá· 
vel à sua tramltaçãê. 

Sem entrar, portanto, no exame de rnérik> 
e da constitucionalidade ou juridicidade da 
p_roposlção, somos de parecer favorável a que 
o presente Anteprojeto teriha tramitação nor­
mal como Projeto desta Comissão, com a refe­
rência, "apresentado por sugestão do Depu­
tado Augusto Carvalho", nos seguintes ter­
mos: 

PROJETO DE LEI DO DF N' 64, DE 1989 
(Apresentado por Sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho) 

Deteimlna a eleição de um diretor re­
presentante dos funcionários para a dire­
toria de todas as empresas sob adminis­
tração direta ou indireta do G_ovemo do 
Distrito Federal e-dá outras providênCias. 
(Apresentado por sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho). 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Entre os direitos das empresas pú­

blicas, das sociedades de economia mista, 
suas controladas e subsidiárias, nas autarquias 
em regime especial, nas sociedade sob con­
trole direto ou indireto do Governo do Distrito 
Federal e nas fundações sob sua supervisão, 
um, pelo menos, será eleito diretamente pelos 
funcionários de cada entidade, para represen­
tá-los no seu Conselho de Direção. 

Art. 29 No prazo de 90 (noventa) días a 
partir da publicação desta Lei, as sociedades 
arroladas no art. 1 ~ realizarão assembléia de 
seus aciOnistas ou sódos ou reunião de conse­
lheiros ou curadores no sentido de modificar 
os estatutos de cada entidade para viabilizar 

' o disposto nesta Lei. 
§. 1 o Os novos estatutos definirão os crité­

. rios para a escolha do Diretor-representante 
dos funcionários, não se admitindo,_ entre eles, 
_limite de idade, mas se exigindo tempo mini­

~._ mo de prestação de serviço ao Governo do 
-·Distrito Federal. dirêtãfnerite ou atráves de 

qualquer das entidades mencionadas no art. 

§ 2Q O DiretoHepresentante assim eleito 
não_ poderá ser destituído pela autoridade go­
vernamental responsável pela_ entidade, de­
vendo cuffiprir seu mandato integralmente, 
pelo prazo que o determinarem os estatutos, 
salvo a ocorrência de falta grave devidamente 
comprovada e garantida ao acusado ampla 
possibilidade de defesa. 

§ 39 Se a autorldade responsável pela en­
tidade concluir pela destituição do Diretor-re­
presentante, a- questão será levada à decisão 
de funcionalismo, que opinará por meio do 
plebiscito. 

§ 49 O Diretor assim destituído será subs~ 
tituído por outro, igualmente eleito, que com­
plet?rá seu mandato. 

§ 59 Se a destituição se der a prazo inferior 
a 1/3 (um terço) do mandato, ocupará o cargo 
SelfSUPlente. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Foram, por vezes, longos e atiçados os de­
bates, na Assembléia Nacional Constituinte, 
no tocante à participação dos trabalhadores 
na gestão das empresa. 

De minha parte, insisti nas Comissões Te­
máticas e na Comissão de Sistematização pa­
ra que esse direito fosse incluído no texto 
constitucional. 

Não o conseguimos da forma ampla como 
_o entendiamos, mas, de qualquer maneira, lá 
está expresso no inciso XI do art. 79 esse direi· 
to. Assim: 

"XI- participação nos lucros, ou re­
sultados, desvinculados da remuneração 
e, excepcionalmente, participação na 
gestãO da empresa, conforme definido 
em lei." (grifamnos) 

Uma ress_alva se há de fazer frente ao texto 
constitucional; é que se toma praticamente 
impossível a participação efetiva nos lucros 
sem o ~ireito de o trabalhador também parti­
cipar da gestão da empresa, única forma, aliás, 
de se assenhorar dos números contábeis refe­
rentes a lucros, reservas, etc. 

De qualquer forma e, em alguns casos, an~ 
tes mesmo das disposições constitucionais, 
algumas empresas públicas e sociedades de 
economia mista vinham incluindo em suas 
normas estatutárias o direito de seus servi­
dores elegerem diretamente um diretor-repre­
sentante p~ra o Conselho Diretor da Entidade. 
Podemos _citar o ~aso do Banco do Brasil, 
do Banco· do Estado dê São Paulo, _a Cabal 
e, aqui em Brasília, o Banco de Brasflia S/A. 

A experiência, ao que estamos informados, 
pode-se chamar de exitosa. Assumem os fun­
cionários_ eleitos e, por certo, os eleitores .a 
responsabilidade_ exata que lhes cabe, em par· 
tlcular, da direção da empresa e, sobretudo, 
na esco~h_a desse participante. 
- No Distrito F:ederal_ são ini,lmeras as entida· 
d~s que estarão_ envolvidas no proces_so ora 
deflagrado, porque, além do BRB, teremos, 

entre_oub"-ªs, a Terracap e a Novacap, aCode-­
plan, a TCB, a SH!S, a CAESB, a CEB e mais. 

O texto constitucional, como vimos, exige 
definição legal para essa participação_ no cor­
po administrativo da .empresa e este projeto 
de lei, no tocante ao DF, tem essa finalidade. 
Mas, sobretudo, vale _observar que, ademais 
das experiências já citadas e do fato de elas 
estimularem os servidores a conhecer, illém 
da estrutura funcional da empresa a que serve, 
Ir analisar seus-objetivos, suas limitações e 
suas potencialidades, tudo o que há de redun­
dar em benefício para cada entidade, de per 
si, mas, no ç-ónjuntO, para toda a comunidade 
brasiliense. Pai-a tanto, espero contar com o 
valoroso apoio dos ilustres SenadoreS, mem­
bros da ComisSão do DF no Senado Federal. 

Sala das Comissões, 11 de outubfo de 
1989. -Ma_uto Benevides, Presidente-Lou­
rival Baptita, Eelator -Pompeu de Sousa -
Ney Maranhão - Ronaldo Aragão ---:- Fran· 
dsco Rollemberg --Meira Filho - Wilson 
Martins - Márdo Lacerda -Aluízio Bezerra 
- Hugo Napofe!ío-

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõ_e sobre a utilizaçâO de Cúi-sos d'á­
gua na área do Distrito Federal por empresas 
industriais e agroindustn"ais. 

Art. 1? As empresas industriais e agroin· 
dustriais que· se utilizarem dos cursos d'água 
dentro da área do Distrito Federal estarão obri­
gadas a captar as águas, sempre, em local 
situado abaixo do ponto emde a mesma em­
presa lançar seus esgotos. 

Art. 2° O _disposto ·no art 19 nã6-fserita 
a empresa do cumprimento das obrigações 
exigidas pela legislação ambiental. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Não são poucas as vezes em que nos depa­
ramos com verdadeiros criines cometidos 
contra nosso ecossistema por empresas in­
dustriais que lançain seus efluentes n-as águas 
de rios e córregos, que no mais das vezes, 
fornecem água potável para abastecimento de 
vilas e cidades, país afora. 
-- Nada obstante a ftsca1izaçã._o, as multas e 
as ações populares que têm sido propostas 
contra esse tipo de cOmportamento tão lesivo 
ao...,~ml?iente e, portanto, à vida de todos -
_ s_eres humanos, animais, árvores .,--que habi­
tam a região, nãO têm resolvido o problema. 

Urge, portanto, que se adotem medidas coi­
bitivas, para que se possa ir criando, principal­
mente por parte do emrpesário altamente ga­
nancioso; a corisciêTli::ia do crime cjue _come­
tem. 

E tais providências, lamentamos atestar, 
hão de ser punitivas, quer de seu patrimônio, 

_quer de seus lucros, quer, mesmo, de suas 
atividades industriais. na forma ·comO o propo­
mos agora, pois que, se os efluentes industriais 
l?nçados no rio não re~~erem o tratamento 
adequado, a própria indústria seria-obrigada 
a ut1l1zar-se, em seu processo !ndusú-ial, das 
águas que ela mesma poluiu. 
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Na redação do Art. 29 tivemos o cuidado 
de resguardar a obrigatoriedade, exigida pela 
legislação ambiental, de. que às empresas 
mantenham adequado tra~mento de seus es­
gotos, já que alguns empresários poderiam, 
cumprido o disposto no art. 19, desligar -
alegando, até mesmo, medida de economia 
-sua estação de tratamento, dando por ob­
servadas as novas disposições legais. 

Neste sentido, animamo-nos a encaminhar 
à Mesa do Senado este anteprojeto de lei, na 
certeza de qu~ os Nobres Senadores saberão 
transformá-lo em lei, enriquecendo-o com os 
conhecimentos mais fartos, mais ricos de que 
dispõem. - Dep. Augusto Carvalho. 

PARECER 

Da Comissão do Distrito Federl11 sobre 
o Anteprojeto de Lei do DiStiito Federal, 
que "dispõe sobre a utílizaçAo de cursos 
d'agua na área do Distrito Federal por 
empresas industriais e ãgróindustiiais." 

Relator: Senador Lourival Baptista 
Trata-se de proposlção,de autoria do ilustre 

Deputado Augusto de Carlvalho, representante 
do Distrito Federal, que visa a disciplinar a 
utilização de cursos d'agua por empresas 
agroindustriais e industrtals no territórfo dis­
trital 

A matéria foi encaminhada à Mesa desta 
Casa como Anteprojeto, nos termos do pará­
grafo único do art. 29, da Resolução n~ 157, 
de 19 de novembro de 1988, a qual estabelecer 
normas para que o Senado Federal exerça 
a competência de Câmara _LeQtslativa do Dis­
trito Federal, em cumprimento ao disposto 
no § 1~, do art. 16, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: -

Cumpre-nos, nessa oportunidade, o exame 
preliminar da matéria, consoante estabelece 
o art. 89, da supracitada Resolução n9 157, 
de 1988. · 

Registre-se, de pronto, que a matéria con­
tida no anteprojeto em análise- reveste-se de 
grande relevância, especialmente no momen­
to atual, em que o País desperta para a temá­
tica que envolve a proteÇão ambiental. 

Em todas as esferas de governo há a preo­
cupação de se identifica~ e solUcionar ·proõle-­
mas causados pela poluição, bem como de 
se proceder de forma a evitá-los. 

Não obstante, e para felicidade dos habi­
tantes desta região, não se possa afirmar que 
os problemas ambientais tenham atingido ní­
veis alarmantes, parece-nos da maior valia que 
ação estatal venha a proteger a natureza ante­
cipando-se a predações. 

A proposta em tela, inegãvelmente, protege 
os cursos -d'água do lançamento indiscrimi­
nado de efluentes industriais de maneíra prá­
tica e eficaz, pois obriga que a indústria ou 
agroindústria capte a água necessária ao seu 
funcionamento abaixo do ponto em que i:fes­
carrega os seus resíduos. 

O eventual descaso, por parte da empresa, 
ao deixar de proceder à ftltragem ou decan­
tação da água despejada, implica o prejuízo 
da captação de água por ela rriesmo polufda. 

Essa- ptóvidência fará com que os estabele­
cimentos em questão tenham o c.uidado de 

controlar, com rigor, o desejo de efluentes nos 
rios e riachos no Distrito Federal. 

Embora não_ seja o momento de se apro­
fundar sobre o exeqüilidade da medlda e os 
seus reais efeitos sob os diversos enfoques, 
não só no campo ambiental, como no econô­
mico e social, entendemos que o anteprojeto 
que ora apreciamos com certa superficialida­
de merece acolhimento por parte desta Co­
missão, razão pórque opiniamos favoravel­
mente à suá tramitação nesta Casa na forma 
do se_guinte: 

PROJETO DE LEI DO DF, N• 65, DE 1989 
(Apresentado por sugestão do 

---Deputado Augusto Carvalho) 

Dispõe sobre a utiDzação de cursos d'á­
gua na área do Distrito Federal por em­
presas industriais e agroindustriais. 

Art. 19 As empresas industriais e agroin­
dustriais que se utilizarem dos cursos d'água 
no -território do Distrito Federal ficam obriga­
das a captar as águas, exclusivamente, em 
local situado abaixo do ponto onde a mesma 
empresa lançar seus esgotos. 

Art. 29 O disposto no art. anterior não 
Isenta a emp-resa do cumprimento das obriga­
ções estabelecidas na legislação ambiental. 

Arl 3" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não são poucas as vezes em que nos depa­
ramos com verdadeiros crimes cometidos 
contra nosso_ ecossistema por empresas in­
dustriais que lançam seus efluentes nas águas 
de ~ios e córregos, que no mais das vezes, 
fornecem água potável para abastecimento de 
vilas e cidades, país afora. 

Nada obstante a fis_ca1ização, as multas e 
as ações populares que têm sido proposta 
contra esse tipo de comportamento tão lesivo 
ao ambiente e, portanto, à vida de todos -
seres humanos, animais, árvores -que habi­
tam a região, não têm resolvido o problema. 
_ Urge, portanto, que se adotem medidas coi­

bitivas, para que se possa ir criando, principa}­
mente por parte do, empresário altamente ga­
nancioso, a consciência do crime que come­
tem. 

E tais providências, lamentamos atestar, 
hão de ser punitivas, quer de seu patrimônio, 
quer de seus lucros, quer, mesmo, de suas 
atividades industriais, n,a forma como o propo­
mos agora, pois que, se os efluentes industriais 
lançados no rio não receberem o tratamento 
adequado, a própria indústria seria obrigada 
a utilizar-se, em seu processo iildustrial, das 
águas que ela mesma poluiu. 

Na redação do art. 2" tivemos o cuidado 
de resguardar a obrigatoriedade, exigida pela 
legislação ambiental, de que as empresas 
mantenham adequado tratamento de seus 
esgotos, já que alguns empresários poderiam, 
cumprido o disposto no art. 1 c, desligar -
alegando, até mesmo, medida de economia 
.;_ sua estação de tratamento, dando por ob­
servadas as novas disposições legais. 

Nesse sentido, anintamo-nos a encaminhar 
à Mesa do Senado este- anteprojeto de lei, na 
certeza de que os Nobres Senadores saberão 
transformá-lo em lei, enriquecendo-o com os 
conheciemntos mais fartos, mais ricos de que 
dispõe. 

Sala das· Cqmissões, 11 de outubro de 
1989. -Mauro Benevides, Presidente-.- Lou­
rival Baptista - Porrlpeu de Sousa - Ney 
Maranhão - Ron~d9 Aragão - Fr~ncisco 
Rol/emb~rg - Melia Filho -- Wilson Martins 
-Márcio Lacerda- Aluízio Bezerra -Hugo 
Napoleão. 

ANTEPROJETO DE LEI 

Determina a eleição de_ um diretor~re­
presentante dos funcionários para a Dire­
toria de todas a$ empresaS sob adminis­
tração direta ou indireta do Ooveino do 
Distrito F~deral e d§ outras providênCias. 

Art. 1 ç Entre os Diretores das empresas 
públicas, das sociedades de economia mista, 
suas controladas e subsidiárias, nas autarquias 
em regime especial, nas sociedades_sob con­
trole direto ou indireto do Governo do Distrito 
Federal e nas fundações sob sua supervisão, 
um, pelo menos, será eleito diretamente pelos 
funcionários de cada entidade, para represen­
tá-lqs nQ seu Conselho de Direção. 

Arl 2" No prazo de 90 (noventa) dias a 
partir da publicação desta lei, as sociedades 
arroladas no art. 1 o realizarão assembléias de 
seus acionistas oU Sócios ou reunião de conse­
lheiros ou curadores no sentido de modificar 
os estatutos de cada entidade para viabilizar 
o dlsposto nesta lei. 

§ 19 Os novos estatutos definirão os crité­
rios para a escolha do Direto_r-representante 
dos funcionários, não se admitindo, entre eles, 
limite de idade, mas se exigindo tempo míni­
mo de prestação de serviço ao Governo do 
Distrito Federal, diretamente ou através de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 
1• 

§ 29_ O Diretor-repreSentante assim eleito 
não poderá ser destituído pela autoridade go­
vernamental responsável pela entidade, de­
vendo cumprir seu mandato integralmente, 
pelo praz_o que o determinarem os Estatutos, 
salvo a ocorrência de falta grave devidamente 
comprovada e garantida ao acusado ampla 
possibilidade de defesa. 

§ 3ç Se a autoridade responsável pela en­
tidade_ concluir pela destituição do Diretor-re:­
presentante, a questão será levada à decisão 
do funcionalismo, que opinará por meio do 
plebiscito._ 

§ 4" O Diretor assim destituído, será sub_s­
tituído por outro, igualmente eleito, que com­
pletará seu mandato; 

_§ 59 Se a destituição se der a prazo inferior 
a 1/3 (um terço) do mandato, ocupará o cargo 
seu suplente. 

Art. 3ç Esta lei entrará em vigor na dat? 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Foram por vezes longos e atiçados os deba­
tes, na Assembléia Nacional Constituinte, no 
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tocante à participação dos trabalhadores na 
gestão das empresas. 

De minha parte, insisti nas COmissões Te· 
máticas _e na Comissão de Sistematização pa­
ra que esse direito fosse in_cluído no texto 
constitucional. 

NãQ o conseguimos da forma ampla como 
o entendíamos, mas de qualquer maneira, lá 
está expresso no inciso XI do art. 7"' esse _direi­
to. Assim: 

'"XI- participação nos lucros, ou re­
sultados, desvinculada da remuneração 
e,excepcionalmente, participBÇão na ges­
tão da empresa, conforme definido em 
lei. "(grifamos) 

Uma ressalva se há de fazer frente ao_ te~ 
constitucional. É que se torna praticamente 
impossível a participação efetiva nos lucros 
sem o direito· de o trabalhador tamlX!m parti­
cipar da gestão da empresa, única forma, aliás, 
de se assenhorar dos números contábeis refe­
rentes a lucros, reservas, etc. 

De qualquer forma e, em alguns casos, an­
tes mesmo das disposições constitucionais, 
algumas empresas públicas e sociedades de 
economia mista vinham i.n_cl_ui_ndo em suas 
normas estatutárias o direito _de seus servi­
dores elegerem diretamente um diretor-repre­
sentante para o Conselho DiretOr da- Entidade. 
Podemos citar o caso do Banco do Brasil, 
do Banco do Estado de São Paulo, a ·cabal 
e, aqui em Brasília, o Banco de-Brasma S/A. 

A experiência, ao qUe- estámos- infõmia"dos, 
pode-se chamar de exitosa. Assum_em os fun­
cionários eleitos e, por certo, os eleitores, a 
responsabilidade exata que lhes cabe em parti­
cipar da direção da Empresa, e, sobretudo, 
na escolha desse participante. 

No Distrito Federal são inúmer.as a_s Enti_d~­
des que estarão _envolvidas no processo ora 
deflagrado, porque, além do BRB, teremos, 
entre outros, a Terracãp e -a Novacap, a Code­
plan, a TCB, a S_HIS, a Caesb, a CEB _e mais. 

O texto constitucional, como vimos, exige 
definição legal para essa participação no cor­
po administrativo da Empresa e_ este projeto 
de lei, no tocante ao DF, tem essa finalidade. 
Mas, sobretudo, vale observar que, ademais 
das experiências já citadas __ e_ do fato de elas 
estimularem os servidores a conhec_er, além 
da_ estrutura fundonal da empresa a que serve, 
ir analisar seus objetivos, suas limitações e 
suas potencialidades, tudo o que há de redun­
dar em beneficio para cada entidade, de per 
si, mas, no c_onjunto, para toda a _comunidade _ 
brasiliense. Para tanto, espero contar com o . _ 
valoroso apoio dos Dustres Senadores, mem­
bros da Comissão do DF no Senado Federal. 
- Deputado4ugusto Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nos termos do art. a~ da_R~olução no )57, 
de 1988, os Projetos_que acabarn de ser lido 
serão considerados como de autoria da_ Co­
missão- do Distrito Federal, tramitando -com 
a referência de que foram apresentados por 
sugestões do Deputado Augusto de Carvalho. 

De ac:ordo com o IDt 235, inciso U, alínea 
"r, do Regimento_lntemo, o Projeto ficará so-

bre a mesa, durante 5 sessões ordinárias, para 
recebimento de_emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a me$a, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 ~Secretário, 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 550, DE 1989 

BrasJ1ia, DF, 16 de outubro de 1989 
NOS termos dÕ ari:iQo 56, inciso D, da Consti­

tuição Federal, e do artigo 43, inciso 11, do 
--Regimento Interno do Senado federal, requei­

ro licerr_ç_a para tratar de interesses particulares, 
pelo prazo de_ 122 (cento e vinte_ e dois) dias, 
a· contar ·a· partir -de 16 de outubro de 1989. 
-Senador AfOnso Sancho 

Ó SIÜiRESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
_~_O_ r~uenmentC.I lido será votado ap-ós a 
Ordem do Dia, nos termos do § 39 dO art. 
40 do Regimento Interno. (Pausa) 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de sousa) 
"- ...... Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronu_ncia o seguinte discurso.) SL. Presi­
dente, Srs._Senadores, a Resolução_ ne J7, de 
1989, que aprovou o Regimento Interno da 

- Câmara dos Deputados - divulgada no Su­
plemento no 100, da Seção I do Diário do 
Congresso Nacional, de 22 de setembro pas­
sado -, levou em consideração, _sobretudo, 
a necessidade de adaptar o seu funcionamen­
to e proc_ess-o legislativo próprio à ConstitUição 
Federal.. 

Desejaria destacar, todavia, no elenco dos 
mais importarites dispositiVOS aprovados, o 
art. 73 que, dispondo sobre a obseJVância das 
regras imprescindíveis à f•mariutenção da or­
dem, respeito e austeridade das sessões" esta­
beleceu nos_termos do indso XIV; - "a qual­
quer pessoa é vedado fumar no recinto do 
Plenário". 

Na sua extrema concisão e simplicidade, 
a proibição regimentat COnSuDstanciada nes­
se.disposftivo, constitui, na verdade, uma aus­
piciosa conqUista da mobiliZação nacional 
contra o tabagismo. 

Poder-se-ia mesmo acentuar tratar-se de 
um dos mais decisivos passos- nci seiltido da 

-conscientização dos Parlamentares no âmbito 
do Poder Legislativo, com repercus_são favorá­
vel nas Assembléias LeQ-iS1ativãs Estaduais, 
nas Cârríaras de Vereadores, em todos o~ seg~ 
m-entos da sociedade bfaSileira e da ·opinião 
pública em geral. -- --
.·-Aliás, parece-me relevante assinalar haver 
tomado conhecimento da decisão da Câmara 
dos Deputados em Roma, onde me encon­
trava, d_iªs çiepois, de qüe, nO dia 29 de agosto, 
havia sid_o aprovada, em Plenário, a inclusão 
de ind~o a artigo, no Regimento Interno, proi­
bindQfumar no_pJenário, exatamente na data 
em que se c.omemora o "Dia Nacional de 
Combate ao F um o" em todo o Brasil. 

De_ Roma_ envlei t~legramas de feliçitações 
ao eminent~ Oeputado_Pa_es_de Andrade, Pre­
sidente_ da Câmara dos Deputados, e ao insig· 

ne Ministro da Saúde, Seigo Tsuzuki, que pas­
so qler: 

Deputado Paes de Andrade 
Câmara -dos Deputados 
BrasHia-DF 

Tomando conhecimento hoje, em Ro­
ma, ·na. Embaixada do- Brasil, da aprova­
ção, no último dia 29 corrente, do dispo­
s~tivó ao regimento interno da Câmara 
VG proibindo fumar no plenário VG dese­
jo felicitar os 192 Deputados que votaram 
favoravelmente referido dispositivo em 
benefício da saúde e do bem-estar PT 
.Assodb-rrie dãqui com a Câmara dos De­
putados que, -atiaVés de ilustres mem­
bros, demosntraram coerência e firmeza 

-de atitudes ET e com Vossa Excelência 
que:-na: siiã prõfítuã gestão de Presidente, 
deixa este marco há muito esperado PT 

o- Atenciosas Saudações. - Senador Lou­
rival BaptíSêa, Presídente do Grupõ Asses­
.sor do Ministério da Saúde do Combate 
ao Tabagismo." 

Ministro Seigo Tsuzuki 
Ministéri_o_ da _Saúde 
Brasilia-Df 

Comúnico ilUstre Ministro_e_ caro amigo 
acabo de passar o seguinte telex ao"Presi­
dente da Câmara dos Deputados PT: To­
mando __ co_nhecimento hoje em Roma da 
Embaixada- dO Brasil da aprovação, no 
último dia 29 corrente, do dispositivo ao 
regimento interno da Câmar"" VG proi­
bindo funiar no plenário VG _desejo felici­
tar os 192 deputados qüe votaram favora­
velmente referiâo dispositivo em bene­

- fi cio_ rla saúde e dó bem-estar PT Asso-
cio-:me daqui com a Câmara dos Depu­
tados que, através de ilustres membros, 
demonstraram cooerência e firmeza de 
atitudes PT e com Vossa Excelência que, 
na sua profícua gestão de Presidente, dei­
xa este .marco há muito esperado PT 
AtenciosaS saudações. - Senador Lou­
rival Bapüstii, Presidente do Grupo Asses­
sor do-Ministério da_Saúde_ do Combate 
ao Tabagismo." 

Sr. Presideitte, Srs. Serfadoi-es, seja-me per­
mitido agora rememorar o Projeto de Resolu­
ção n? 53, de 1981, qUe submeti à aprovação 
do Senado Federal -no dia 25 de jUnho de 
1981, durante sesSã_o presidida pelo nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, proibindo o uso do 
fumo em dependências do Senado Federal. 

É o seguinte o texto desse projeto de resolu­
ção e~ da respectiva justificação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 53, DE 
1981 

_ Proíbe o uso do fumo.em dependência 
áo Sen{JdQ que mendona. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Q Regimento Interno do 

Senado~- baixado pela Resolução n~ 93, 
de 1970~ passa a vigorar acrescido_ do 
seguinte artigo: · 

"Art. 430-A. Durante as _sessôes, é 
proibido ·fumar no plenáriO do Senado 
e nãs salas de suas COmísSOes:"· · 
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Justificação 

Por várias vezes tive a oportunidade de, 
em campanha que me propus fazer, ocu­
par a Tribuna para alertar a Casa e, através 
dela, a Nação, sobre os malefícios do fu­
mo. 

No que me diz respeito, verifiquei com 
satisfação, através de inúmeros apartes 
de meus nobres colegas, que não estava 

Freire - Raymundo Parente -José Ri­
cha·- Teotônio Vilefa-LázaroBarbosa 
-Humberto Lucena. 

SUbscreveram o. ~~f~rldO projeto d~ resolu­
ç~ ~4 Srs. Senadores, no total de 67. 

Infelizmente, lamento assinalar que o proje­
to, não vingou, como seria desejável, em bene­
ficio da saúde e bem-estar dos Senadores. 

Ignoro as razões pelas quais a proposição 
foi arquivada. 

sozinho nessa campanha. O Sr. Afonso Sancho O Sr. Afonso San-
Várlos Senadores deram o seu teste- cho _Permite-me v. Ex" um aparte? 

munho pessoal sobre os males acarre-
tados pelo uso do fumo e, muitos deles, O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
se engajaram na campanha, com cora- prazer, ouço o aparte _de V. Ex.' · 
gem e patriotismo, havendo os Senado- O Sr. Afonso Sancho -:-Jnicialmente, de­
res Affonso Camargo e Evandro Carreira, sej9 informar ao ilustre S_enador que, se aqui 
apres_entado Projetos de Lei espe~fficos. estiVesse, também teria as_sinado esse projeto, 

Como é do conhecimento geral, inú- porque entendo que o fumo tem lugar próprio 
meras vozes se têm levantado --tanto para ser usado. Há pessoas que têm uma ver­
no Senado Federal, cOmo na Câmara dos dadeira obses&ã,p pelo fumO, -sein verifiCar o 
Deputados - contra o vicio de fumar, mal que faz à saúde. Nobre Senador Lourival 
advertindo a Nação Brasileira para os no- Baptista, estOu plenamente de acordo que es­
civos efeitos- do excessivo consumo de se, projeto volte a ser apresentado e receba 
cigarros, que preijudicam a saúde e o ainda maiS assíilaturas, porque, se constata· 
bem-estar de quase 25 milhões de fu· mos que a Câmara, com 400 e poucos Depu­
mantes de nossa Terra. tados, concordou em retirar do seu plenário 

Somos, nesta Casa do Poder Legisla- esse fogareiro, aqui, no Senado, onde há uma 
tivo, 67 Senadores; dOs quais, -47 não fu- elite bem menor, é bem mais razoável que 
mam e dos 20 i:jue .9.\iíài persistem nesse se aprove, também, um projeto neste sentido. 
hábito, alguns vêm reduzindo a quanti- Assim sendo, nbbre Senador, receba as mi­
dade de cigarros diariamente consumi- nhas congratulaçôes e vamos reapresentar es-
dos, se_ projeto, para que ele também aqui seja 

O ideal seria que o Poder Executivo, regulamentado. 
a par do atendimento médico-hospitalar 0 SR. LOURIVAL BAPTISTA _Muito 
normalmente prestado, desenvolvesse in-
tensa campanha de esclarecimento sobre grato a V. Ex', eminente Senador Afonso San-
essas doenças ''voluntariamente adqui- Cho, o seu apoio nos é vaJioso. Acredito agora 
ridas'\ que, constando do Regimento da Câmara, se-

COm- es1:e projetõ;-preteOde-se avançar -tehiO~Çãqüi, vitoriosos. Na última vez que tive-
no s'entido de proibir 0 uso do fumo no mos a oportunidade de abordar este assunto 
Plenário e nas salas de reunlões das Co- nesta Cas~ tivf!ffios dois valiosos depoimen-
missões Técnicas do Senado Federal,_ tOS, -do nobre Senador H~go Napoleão e do 

nobre Senador Jamil Haddad. S. Ex" disseram ponto de partida para outros projetos_ 
mais complexos, abrangentes e decisi- que eram fumantes, abandonaram o -fumo e 
vos. hoje sentem-se outros homens, com oUtra 

Sala das Sessões, 25 d€:Junhci de l98l: _-_ salide, bem-estar, traba1hando com mais_afin­
- Lourival Baptista _ Gastão Müller_ - coe satisfeitos por terem venddo aquele vício. 
Jorge Kalume ~JQSé Sarney_ Dirceu Muito grato a V. Ex.', Senador Afonso Sancho, 
Cardoso ~-LwZ Cãva/cante _ Passos · pelo seu ~foso apoio à nossa campa~ a. 
Pôrto ....,... Hugo Ramos ~ Luiz Wana - O Sr. Meira Alho- Nobre SenadOr Leu-
Eunice /11khiles - Orestes Quércla - rlvaJ ~aptista, permite-me V. EX' um aparte? 
Tarso Dutra -Alberto Silva --- Dinarte 
Mariz-Gabriel Hermes--João Calmon O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
_ Aderba/ Jurema _Aloysio Chaves -: - P_~_aze~·- emiriente Senador Meira Filho .. 
Cunha lima- Helvídio Nuáes- Almir O Sr. Meira Filho- Nobre Senador Leu-
Pinto - NHo Coe/fiO .::_-/flturi/o Badaró rival Baptista, tenho acompanhado a sua luta 
-LeiteChaves-PauloBrossard-Ro- contra o fumo nesta Casa: Não é de hoje. 
berto Saturnino --Franco Montoro- _Eu mesmo fui submetido1a urri s.érmãO por 
Amaral Peixoto- Alexandre Costa- Af- V. Er reconheço que o fumo, sem dúvida, 
fonso Camargo .....; Itamar Franco - "' prejudicá a saúde, de qualquer maneira. Devo 
Evandro Cari'efra- Benedito -Canelas- dizer i::(ue não sou um fumante viciado, se não 
Jutahy Magafhãe$- Loman_to Júnior- - tiver um cigarro, não fico desesperado. V. Ex~, 
Martins Filho -Bernardino VIana -Ma- com suas palavras, está ratificando a s_ua posi-
nlJ Syrlei - Laéfia de Alcântara -José. ção de colega que quer ver o bem de outro 
Caixeta ~:Mauro Benevides -José Fra- colega, e, espeCialmente porque é médico, co-
geDi- Tancredo Neves -José Lins - mo ninguém, conheCe os malefícios provo-
Jos.éGufomard-JI1oac}TDa/Ja-GJ1van cadOs pelo fumo. Reapresente seu projeto, 
Rocha - João Lúcio-- Luiz Fernando que estarei aqui para apoiá-lo. Parabéns, nobre 

Senador. O fumo, realmente, faz um mal terrí· 
vel. Lembro-me, quando da Assembléia Na­
dona! Constituinte, de que muita gente- che­
gou a adoecer com aquele fogareiro, como 
disse muito bem o nobre Senador Afonso San­
cho, aquela fumaceira ali dentro, prejudicando 
tanto ao fum~nte Como aos que _estavam pró­
ximos a ele. Parabéns, nobre Senador. Conte 
comigo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Emi­
nente Senador Meira Filho,- V, EX" não sabe 
a alegria que o seu apoio me traz neste mo­
mento. É alegria dupla, porque V. Ex"- é um 
fumante e sempre que conversamos solicitava 
que abandonasse o cigarro, que é um vício 
prejudicial à saúde. V. Ex• desenvolve um tra­
balho através do rádio, trabalho esse que co­
nheço há muitos _anos. V. Ex' foi eleito pelo 
povo, consagrado nas umas. A tarde para mim 
hoje está ganha, porque sei que V. Ex.a vai 
dar adeus ao cigarro, dizendo: "A benção, meu 
avô". 

Conheço V. Ex~, que é um homem jovem, 
moçO. V. Ex~, com o seu espírito, com-o seu 
trabalho, com a _su~ pertinácia, é um homem 
ainda vibrante no sentido de falar. V. Ex!' ainda 
tem muito que dar a Brasília, ao Distrito Fede­
ral pois, sua palavra, seus conselhos no seu 
programa de rádio, fez com que V. Ex~ viesse 
se sentar aqui ao nosso lado, para satisfação 
nossa. 

Eu felicfto a V. Ex" e a mim mesmó, porque 
esse apoio para mim, vai ser valiosíssimo. 

Muito obrigado a V. Ex~, einiinente Seriador 
Meira Filho. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. LO(JRIVAL BAPTISTA - Con­
cedo o aparte ao nObre Senador Marco Maicel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Lourival Baptista, quero iniciar o meu aparte 

-cumpdirientando V. Ex~ pela determinação 
que caracteriza a sua atUação parlanlentar. 
Acredito em pessoas assim, ou seja, pessoas 
determinadas que atingem os objetivos a que 
se voltam. Por issoV. Ex" já merece o meu 
reconhecimento. Como V. Ex', com proprie­
dade assinalou, está reapresentando o seu 
projeto. Acredito que com as alterações que 
V. Br pretente proceder no referido texto, vai 
criar uril clima muito favorável para que a pro­
posição seja acOlhida pOr esta Casa e, conse­
qüentemente, venha depois a se converter _em 
lei. Quero, portanto, ·congratular-me com V. 
EX' e dizer que a Casa aguarda com interesse 
a reapresentação da referida propos~ção. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito 
grato a V. Ex', nobre Senador JV\arco Maciel, 
pelas suas palavras, que muito me sensibi­
lizam. Um amigo raro, V. Ex• sabe da estima, 
da consideração que lhe dedico e o seu apoio 
a essa nossa proposição müito me Sefá valio­
sa E sei que multo irá ajudar-me na Cãmpa­
nha de Combate ao Tabagismo. 

Quero dizer a V. Ex• que o me_u intuito é 
zelar pela saúde dos companheiros e Colegas 
que aqui se encontram ness~ ar poluido des-
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ses fumantes invete.radps que não s<Wem O 
mal que fazem a eles próprios e a nós também. 

Agradeço mais uma vez a V. Ex- o apoio 
valloso_e, dentro de_br_eves dias~ reapresentarei 
esse projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Lourival Baptista, permite-me V. ~ uin 
aparte: 

O SR. LOURIVAL BAYTISTA- Con· 
cedo o aparte ao eminente Senªdor Chagas 
Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Sena­
dor Lourival Baptista, V. Ex• está de parabéns 
por esta vitória alcançada na Câmara dos De­
putados, depois de muita Juta. Esta Vitória s_erá 
_completa quando aqui votarmos proposição 
idêntica. A vitória de V. Ex" é, acima d.e tudo, 
vitória do povo brasileiro. V. Ex• me tero -
e não preciso dizer - como seu discípulo. 
Aqui, acompanhá-Ic-ei nesta luta em defesa 
da saúde do nosso povo. Se V. Ex" me permi­
tisse, diria o seguinte: não fumar em determi­
nados locais é uma necessidaâe. E preciso · 
pro1bir o fumo em determinados locais. Po­
rém, V. Ex", que é médico- sabe, melhor do 
que eu, é preciso também que haja uma rigo­
rosa fiscalização. Porque, em alguns países 
- não sei se no Brasil acontece a mesma 
coisa, visto que nunca fumei - a procura de 
lucros faz_-com que sejam lançados no mer­
cado alguns produtos considerados muito for­
tes, por preços acesslveis, mormente numa 
quadra inflacionária. Esses cigarros, vendidos 
a preços relativamente baixos, muitas vezes 
provocam males aos fumantes. Assim, a luta 
de V.Bcl' tem- tOdo nosso apoio. Esperamos 
que não s6 se generalize a proibição do fumo 
em recinto fechado, mas que também as auto­
ridades sanitárias do País :fi_ quem atentas, não 
permitindo que sejam lançados ao mercado 
certos produtos nocivos. Gostaria também de 
lembrar a V.Ex" que nos Estados Unidos _óa 
Amédca já se proíbe o fumo nos aviões. Aqui, 
entramos num avião e ainda vemos este aviso: 
"os fumantes ficam nas Prim-eiraS fileiras; os 
não fumantes ficam atrás. "Nos Estados Uni­
dos já foi proibido o fumo, em. todo o seu 
território, nas aeronaves. Receba, pois, as nos­
sas congratulações, e continuemos ~ luta, 
que é, como disse, antes_ de_tudo, uma luta 
em defesa da saúde_ do povo. 

qu~ o f()ino passado· e que depois, quando 
largoU de fumar, ficou jovem, que é o SenadOr 
Rachid Saldanha Derzi, que ali se encontra 
e que, quando apresentei aquele projeto de 
res_olução, no dia 25_ de junho de 1981, e que 
li há pouco, o Senador Rachid Saldanha Derzi 
aqui acendeu o cigarro e jogou uma baforada 
para o ·ar e saiu_ andando. Tempos depois, 
me procurou e disse que eu tinha razão. Enu­
merou a_s razões, dizendo que j~ devia ter dei­
xado de fumar bá muito tempo. Hoje, vemos 
ym _S~na_dor jovem; àqUela época, -estava en­
velhecido, mas hoje está jovem, trabalhando, 
e Líder do Governo._ 

O Sr. Racllld Saldanha Derzi - Permi­
te--m~ v:ex•·um áparteT 

O SR. LOURIVAL BAPTIS:rA- Pois 
não, eminente Senador Rachid _$~9-anha Der­
zi. 

O Sr Rachid Saldanha Derzi - Emi­
nente Senador Lourival Baptista, V. Ex" tem 
a admiração de toda esta Casa por esta luta 
sem trégua que trava contra o fumo e com 

_ resultados re_almente extraordinários. porque 
tem -CoriSeguidci juntar vários Companheiros 
nessa campanha. Realmente, fui um fumante 
por 52 anos e fumava mais de duas carteiras 
de cigarros por dia. Gostava muito de cigarros. 
Naquele dia, eu me levantei, quando V. Ex" 
desejava, cõni esse-projeto de resolução, não 
se pE:imitisse fumar dentre o do plenário, e 
disse a V. Ex" que não iria obedecer, pois eu 
fumaVa porque gostaVa. Hoje, reconheço que, 
se eu tivesse deixado de fwnar uns anos antes, 
muito melhor seria. Não reju\renecemos corno 

- V. Ext ·fala, rrias,- re-almente, passamos bem, 
é outra vida a vida sem o cígarro. Eu me con­
gratulo _com V. Ex' por essa campanha; pros­
siga, porque ela está amealhando bastante 
adep~os. · -

O SR. LOCIRIVAL BAYTISTA - Agra­
deço a V. Ex• o_ aparte, eminente_ Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, mas inicialmente peço 

. a V. Ex", hão diga a ninguén1 que fumou 52 
anos, porque-v. Ex" tem"fisionomia de homem 
que está entrando na ca_$a dos 50; não sei 
se é porque deixou de fumar, mas está um 
homem jovem, e o depoimentO de V~ EX·- é 
um depoimento valioso, valiosíssimo. Feliz de 
nós_ no dia em que não fumarmos. aqui neste 
recifl10 e -nest.a-:f,]atera.is, porque, numa das 

O SR. L()(JRWAL BAPTISTA - Muito sessõe_s constitUintes._ eu asSisti à eminente 
grato ao eminente Senador: Cbagas Rodri- Deputada lrma Passoni p_edindo ao Sr. Presi-
gues. Esse aparte de V. EX' também _rnvito dente da Constituinte não consentisse nin-
me sensibiliza. t um aparte valioso, pois sei QuémJumar enl plenário, pois, comO tai"nbém 
que V. Ex", Parlamentar há muitos anos, um aqui_ disse .O Senador Meira Filho, era uma 
homem consciente dos s~us d.everes, sabe fumaceira, ninguém a9üentava. ·Quando ele 
o mal que o fumo causa, principalmente num - terminou de presiáif a sess.ão, o Senador Mau­
recinto fechado como este, onde somos abri- !O Benevides fez um apelo para que ninguém 
gados a aspirar esses produtos químicos -que _ fun:tasse _no plen_àrio:_ Quando eu _saí, encontrei 
contém o- cigarro. _d_uas_jornalistas fumando. Eu_ disse para-e leis: 

E a nossa luta continua. Com-a eu disse . "iTI~hiry.ás, vocês não Viram õ Presidente pe· 
há pouco, respondendo ao aparte do _Senador d_indo para ÍlinQuem· fumar:· e_ elas respon­
Meira Filho, dois depoimentos valiosos_ f_oram __ deram~.- "Não .. isso é só para Deputados 
dados aqui, na última vez que falamos: um, _ ~ ~enadores"~_Sci que ha hora em que esse 
do Senador Hugo Napoleão, outro, do Sena- projeto de_ resolução for inse"riçl.o no regiinen­
dor Jamil Haddad, que eram furo~nt_e:;,_irwete~ _ -t9, ninguém fumar4, sei-~ u~ ~lj,_vip para todos 
rados. Não quero falar neste grande fumante 

4 
_l}ós. . ~ ~· 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V~ 
E,xf um aparte? - - - -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA·- Com 
muíto prazer, nobre Senador_ Albano Franco; 
que foi fum~nte e não o é mais. 

O Sr. Alba-no Fran~Ó ·..:.._-N-obre Sen~dor _ 
Lourival Baptista, ouvimos Com a devida __ ªten­
çào o pronunciamento- de V. Ex•,-e, pór urr1a 
questão de justiça, desejamos, nesta hora, 
abordar dois aspectos importantes: primeiro, 
foi V. Ex' um dos pioneiros neste País a encetar 
a campanha antitabagismo, pensando princi· 
palmente na saúde do nosso povo-;- e, também, 
por uma questão de justiça, desejo dizer, nesta 
tarde, a este plenário que fui aconselhado, per­
suadido por V. Ex', quando, em janeiro de 
1982, tive a ·nont'ã de, por alguns dias, subs­
tituir V. Ex" como seu Suplente nesta CaSa, 
que, a partir daquela data, efetivamente, d~ixeí 
de fumar. Por isso, parabenizo V. Ex• pelas 
preocupaçõeS coni relação ao tabagismo por­
que, com isto, V. Ex• está ajlldando o povo 
brasileiro a ter ni.;tis_ saúde. 

O SR. LOURIVAL BAYTISTA - Muito 
grato a V. Ex~. eminente Senador Albano Fran­
co. O seu aparte é valiosíssimo, porque, na 
verdade, conheci V. Ex" de-sde meniilo. COnvi­
vemos e continuamos a convive_r, e V. & ,na 
verdade __ fumava. No princfpio não fumava na 
minha -vista, maS depois fumou e eu, então, 
solicitei muito que V. Ex" precisava dexar de 
fumar, em beneficio de sua saúde e isto acon­
teceu quan9-o aqui me substituiu, o que me 
deu grande satisfação, nos dias que aqui este­
ve, em 1982~Cóffiõ meu -sUplente, trabalhando 
por Sergipe. V Ex-, na verdade, é daqueles 
que reconhece_ que o fumo lhe fazia ma1 e 
lhe teria feito _muito mais mal se tivesse conti­
nuado a fumar. Deixando de fuinar,-V.·Ex" 
tambem é um homem jovial e tem um futuro 
pela_ frente, e todos n6s reconhecemos a sua 
capacidade de trabalho e o seu apoio à nossa -
campanha valiosa. _ _ 

Agra~eçS' _a V. E:lC' o seu aparte; que multo 
me sensibilizou:- - -

Diante_ do _e_~C?sto;_ reafir_mO_a_ minh_a_pro~ 
funda convicção rio- sentido de _que o S'enado 
Federal, a exemplo da Câmara doS- Deç)uta­
d_os, deveria acionar o proceSSO deCisório çla 
proibição do uso do fumo no plenário. · 

Estaria, destarte, contribuindo decisivamen­
te para a melt:Iorià das condições de trabalho, 
proteçãO à sai.íde dos Srs. Senadores, bem~ 
~tar ger':ll, prevenção e contro!e dos. nefastos 
efeitos da poluição ambiental. -~ 

U_rn_~ decisão do Senad-9 federa_!, oeste .. .?~n­
tido, t~ria _a mar~· amp(a ressonância, além de 
ser um pOderoso estím_ulo a_ todos· quanto, 
no território na.cional, lutam contra os teJríVeis 
males e dqenças provocadas pela epidemia 
do flagelo tabágico. - -

Sr. Presidente, Srs. Sénadores, aproveitando 
o enSéjO, comunico à Casa que, ainda_ oportu­
namente, encaminharei à Mesa projeto de lei 
dispondo -sobre~-a proibição de fumar a bordo 
das aeronaves~ _em_ face_ do grande número 
de catastrónC_Os d_esastres _provocados- pelo 
uso __ d~ cigãi'-ro- mencionando .o desapareci· 
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menta do saudoso Presidente do Senado, Se_­
nador Filinto Müller, no desastre ocorrido em 
Paris, num avião da Varig, devido à combustão 
de cigarro, no toalete da aeronave. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente, que 
eu desejava fazer à Casa. (Muito Bem! PalmaS.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- Concedo a palavra ao nobre .Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÁO MEi'IEZES P!iOI'IUI'ICJA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVI- . 
.$40 DO ORADOR. ~ PUBliCADO 
POSTERIORMEI'ITE. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ·ao nobre Senador Afon~ 
so Sancho, para breve comunicação. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Para comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, na oportunidade de registrar o meu 
afastamento temporário desta' Casa, por mo­
tivo de tratamento de saúde, desejo expressar 
sentimentos de feições càntraditórias. 

Lamento deixar o convívio dos eminentes 
senadores com· os quais tenho desfrutado o 
privilégio de compor uma câmara de resso­
nância dos magnos problemas do país e dos 
reclamos do povo brasileiro, também oficlna 
de ârduo trabalho destinado a buscar soluções 
por ações políticas e produção legislativa. 

Alegro-me, porém, de à minha saída poder 
apresentar a primeira mulher que o meu esta­
do, o Ceará, manda para esta- casa, a profes­
sora Maria Alacoque Bezerra de Figueiredo, 
uma das maJores figuras feminínas da vida 
social e política da minha terra, 

A Senadora Alacoque Bezerra de Figueiredo 
além de ostentar nome- e reputação pessoal 
dignifiC:adores da representação parlamentar, 
exibe invejável prestígio social no Ceará, inte­
grando familia de tradição política,_ com_ ex­
pressão dentro e fora do Estado, sendo, ainda, 
partidpimte das atividades produtivas do Gru­
po Bezerra de Menezes, uma das forças que 
impulsiona o desenvolvimento econômico do 
Estado. 

Para nbs lirriitannos apenas à vida política 
presente do Ceará, registramos ser a Senadora 
Alacoque Bezerra de Figt.ieiredo,'iimã do atual 
Deputado Federal Orlando Bezérra, do ex-De­
putado Federal e ex-GoVeini:idOf d6 Estado 
Adauto Bezerra e do ex-Députado e ex-Vice­
Govemãdor Humberto Bezerra, figuras expo· 
nencia:is da vida social e política cearense, 

Filha de José Bezerra de Menezes e Maria 
Amélia Menezes, irmã do banqueiro e indus­
trial Ivan Bezerra, tem força da militáhcia polí­
tica de liderança ostensivá, a integração de 
uma família de sólida presença na capital do 
Estado, assim corno no Cariri, regi~o do inte­
rior cearense, a partir da cidade de Juazeiro 
do Norte onde estão fincadas as raízes mais 
profundas do clã dos Bezerra de Menezes. 

Mas, além' desse referencial familiar, a Sena­
dora Alacoque expande brilho próprio por 
uma trajetória profissional como educadora, 
servidora pública e empresária. 

Detentora, pois, de formação política invejá­
vel e atuação comunitária signifiCativa tem, 

Comp mulher, ainda a provação da materni­
dade na dedicação aos seus filhos e netos 
Amélia Maria, lvanhoé, Magda, David, Magda­
linha, Tetdus e Ana Amélia. 

Neste importante momento de sua vida, co~ 
mo-políticae -comO __ mulher, o registro dos 
nomes do círculo familiar mais próximo im­
põe-se na perspectiva de que na família, célula 
mater da expressão comunitária, se fundam 
os pressupostos da geração do anseio de ser­
vir como destino pessoal e cuja expansão será 
propi_~iada _pelo_ exercício ·do mandato parla-
mentar. -

Ternos, pois uma senadora preparada para 
se!V[r ao seu povo, e atrseu país, nas circuns­
tâncias e condições que a sua permanência 
nesta Casa propicie. _ _ _ 

CertãiTiénfei, cOmo aconteceu conosco, e!a 
-~rá _<:!.]iJdada em sua disposição de servir à 
Casa, aos cidadãos e ao País, pela solicitude 
e espíritO público dos eminentes Senadores 
já experimentados na lide parlamentar, repe­
tindo-se, aliás, _c_onduta usuaL 

Sou testemunha, porprovaçâo ainda recen­
te, da disposição de ajudar a quantos chegam 
a esta Casa com a natural timidez do noviço 
e-com a força da emoção. çl~ compartilhar 
as suas altas responsabilidades. 

Estou certo, por outro lado, que a Senadora 
Alacoque saberá desfrutar a energia estimu~ 
Jadora emergente e da solidariedade parla­
mentar, oferecendo a contrapartida do brilho 
de sua inteligência, de sua dedicação, do seu 
amor à causa pública- já demonstrados _em 
trajetória pessoaL 

A nobre Senadora que passa a integrar a 
representação do Ceará nesta Casa, ao_· lado 
dos emirientes Senadores Mauro Benevides 
e Cid Sabóiã-de Carvalho, os melhores votos 
de sucess_o e confiança. 

Aos eminentes Senadores integrantes desse 
colegiado ma_ior a __ expressão de sentimento 
pera ausendá -temporária Cfe tão riobilitante 
conviviô.-

E a todOS, Sr. Presidente e Srs. Seriadofes, 
um "até breve". 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu _de Sousa) 
- Sobfe á -rrie"sa, expediente que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

t: lido o seguinte 

1'\ENSAGEM N•lOl, DE 1989-DF 
(no 91/89-GAG, na origem) 

Brasilia, 16 de outubro de 1989 

Excelf;iritiS-Siino Serihor Pfesidente do ·sena­
do Federal, 

Honra-me remeter a Vossa Excelência, para 
apreciaç~o dessà Casa Legislativa, Projeto de 
Lei que cr!a a Carreira Magistério Púp!ico do 
Distrito Fedei'àl e Seus -cargos e empregos, 
fixa os valores de seus vencimentos e salários 
e esta~elece outras providências-pertinente~. 

o-presente Proj_eto vjsa a abranger os Pro­
fessores e os TécnicOs~ em Assuntos Educa­
cionais integrantes -ao- Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal, os Professores e os Especia­
listas de Educação do Quadro de Çarreira do 
Pessoal de Magistério da Fundação Ecluca­
cional do Distrito Federal, em decorrência, so-

Outubro de 1989 

bretudo, das peculiaridades que lhe são con­
cernentes. 

Em anuência ao preceito constitucional in­
serido no artigo 39 da Carta Magna, quanto 
à instituição de plano de carreira para os servi­
dores, encaminho o presente Projeto de Lei 
referente à Carreir'a de Magistério Público do 
Distrito Federal. 

A referendada Carreira Magistério Público 
do Distrito Federal foi concebida de forma 
a se estruturar em 4 (quatro) cargos e empre­
gos: Professor Nível} (com formação de ntvel 

. médio), Professor Nível 2 (coin licenciatura 
de curta duração), Pr_ofessor Nível 3 (com li­
cenciatura plena) e Especialista de -EdUcaÇão 
(com licenciatura plena). 

A condição para o ingresso na Carreira Ma­
gjstêrio Pút>Jiço dº Distrito Federal resguarda 
o preceito da exigência de aprovação préVia 
em concurso público, para todos_ os cargos 
e empregos, como preconiza a Constituição 
FederaL 

O desenvolvimento dos Professores e Espe­
cialistas de Educação na Carreira regulamen­
tar-se~á pelos institutos âã progressãO e as­
censão funcionais, ressaltando-se, à oportu­
nidade, que a aludida ascensão somente se 
efetivará com a realiza~ão de concurso públi­
co, destinando-se, por conseguinte, um terço 
das vagas para essa clientela. 
- Ficam extintas par os integrantes da Car~ 

reira Magistério Público _do Distrito Federal as 
gratificações e vantagens atualm~nte perce­
bidas. Assim, fez-se necessário a elaboração 
de nova tabela remuneratória, levando-se em 
consideração a carga horária, na conformi­
dade do Anexo lll. 

-A transposição dos servidores .ã que se des~ 
tina a proposta será realizada na conformidade 
do Anexo li e observado o posicionamento 
no Quadro e na Tabela de Pessoal do Distrito 
Federal e no atual Plano de Carreira da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, levan­
do-se em -conta o tempo de serviço. A efetiva­
ção dos servidores contemplados pela estabi­
lidade de que trata o artigo 19 do _.1\to das 
DispOsições COnstifudorials Trat1sitórias reali­
zar-se-á através de concurso interno. 

O Projeto resguarda a harmonia com a le­
gislação e doutrinas mais módernas, visando 
a uma dinâmica administrativa que se coadu~ 
ne com as necessidades de uma educação 
perman~nte e integrada à_ comupidadeL opor; 
tunízando, portanto, a eficiência -e eficáCia da 
Escola Pública e satisfazendo aos anseios e 
aspirações dos profissionais a ela dedicados. 

Assim, sob este prisma, foram considerados 
·aspectos relevantes, a seguir explicitados: __ 

a) observou-se a isonomia de tratamento 
do Professor e dos Especialísta de -Educação, 
nó que se~ refere à tabela de remuneração e 
progressões, visto que as atividades destes su· 
plementam o trabalho pedagógico desenvol­
vido pelos professores no processo educacio­
na1; 

b) valoriZou-se o profissional da educação 
e sua exper'iêricia profiSsional, ressaltando que 
o exercício da profissão, remete-o a um _cons- _ 
tante aperfeiçoamento; · -
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c) ensejou resgatar a carga horária de tra­
balho do Professor em 20 (vinte) horas sema­
nais, admitindo-se, também, regime de traba­
lho especial de 30 (trinta) horas e de 40 (qua­
renta) horas semanais. Salientando-se que o 
regime de trabalho do Especialista de Educa­
ção é de 30 (trinta) horas seinanais, reconhe­
ceu-se, também, cargas horárias de trabalho 
especiais de 20 (vinte) horas e de 40 (qua­
renta) horas semanais; 

d) observou-se a continuidade do processo 
educativo, evitando as soluções de continui· 
dade provocadas pela ausência do substitutivo 
eventual; 

e) tratou-se da promoção por antiguidade, 
reduzindo seu intertício de ~6 (trinta e seJs) 
meses para 18 (dezoito) meses, possibilitando, 
assim, a todos atingir o final da carreira. 

Vale aditar, a propósito, que os .serYidores 
que forem incluídos na Carreira Magistério Pú· 
blico do Distrito Federal continu~rão a ser regi­
dos pelo regime jur'ídíco em que hoje se en­
contram, até que seja adotado, oportunamen­
te, o regime jurídico único o qual representa 
um profundo anseio de_ todos estes profissio­
nais. Assim por conseqüência, estabelece nes­
te Projeto, as medidas necessárias que se coa­
dunem com a transposição do regime supra­
cítado, quando vier a ocorrer, cuja iniciativa 
visa, também, a adequar a politica de pessoal 
da Carreira Magistério Público às necessida­
des da Administração. 

Considerando que os procedimentos admi· 
nistrativos necessários à_ implantação da Car­
reira Magistério Público do Q~trito _Federal de­
correntes desta Lei, demandarão um intervalo 
de tempo razoável para o seu processamento, 
a referenciada Carreira será iinplanta:da a partir 
de ]9 de janeiro de 1990. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. 
- JoÇJ.quim Domingos Ron"z, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE; U:l DO DF N' 66, DE: 1989 

Cria a Carreífa J11agistérfo Público do 
Distrito Federal. seus cargos e empregos, 
fixa os valores de seus vencimentos e sa­
!im'os e dá Outras providências. 

O Senado_ federal dec;ret.a: 
Art. 19 Fica criada no Quadro-de-Pessoal 

do Distrito Federal e na Ta_bela de Pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito federal, 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede­
ral, composta dos car_gos e dos empregos de 
Professor Nívell (com formação de_nível_mé­
dio), Professor Nível 2 (cqm licenciatura de 
curta duração), Professor Nível 3 (com licen­
ciatura plena) e Especialista de l;:dt,t.Ca_ção~ 
(com licenciatura plena), conforme Anexo I 
desta Lei. 

Parágrafo único. -Os cargos e empregos 
integrantes da Carreira de que trata este artigo 
serão distribuídos no Quadro de Pessoal._do 
Distrito Federal e na Tabela de Pessoal._ da 
Fundação Educacicio~l_do Distrito Federal, 
pbr níveis de habilitação exigida na formação 
de professores e de.e.specialistas de educação 
para o ensino de 1 o e 29 graus, conforme deter-

mina a Lei no 5.692", de 11 de agosto de 1971, danais Transitórias, serão inscritos_ ex Q[ficio, 
e o Estatuto do Magistério Oficial do Distrito no prazo de um ano; em concurso póblico, 
Fecte-ra:J (Lei n9 6..366n_6). _ -----para fins de efetivação, integrãndo Tabela -su~ 

Art. :ê' Os ocupantes dos cargos efetivos plemenúu, no regirilejuridiCO e condíçóes-em 
de Prof~sor de Ensino de 1 o e 2~ G~~us do ql:J.e hoje se. en~ontram. 
Quadro de Pessoal do Distrito F ede.r.al,_os prow Parágrafo úntco. OS ProfeSSOres· e ·os es-
fessqres e os especialistas de educação efeti- pecialistas de e_duc~ção a que se refere este 
vos ocupantes de empregos pennãnentes da a(tigo, ç:Jassffica_dOs no_~oncwso, será~ trans-
Tabela de EmpregoS Permanentes da Funda- postos para a Cá Freira Magistério Público do 
ção Educacional do Distrito Federal, integran- Distrito F ederQl, na forma do Anexo U, rescin- · 
tes do _ _Quadro de Carreira do Pessoal do Ma- diodo-se, nos termos da le,gislação vi9en(e, 
gistérip,_ homologado em 4 de maio de 1987, os contratos de trabalho doS que não lograrem 
serão_ transpostos, ;na forma do Anexo D, para aprovação. 
a Carreira a que se refere o artigo 1 o, atribuin- Art 5~ O ingresso na Carreira de que tratã 
do-se_ um padrão a cada períOdo de 18 (dezoi- esta Lei far~e-á mediante_ concwso público, 
to} mes~s de efe.tivo exe~cíciÇl prest~do ao Ma- ressalvado o disposto nos ~rtigos 2o, 3°, 79 

gistérlo ào Distrito Federal, por ato do Gover- e 19, nO Padrão 1 da Classe Unica dos empre-
nador do Distrito federal. gos de: 

§ _l~ O Aproveitamento de que trata este 1-Pro(essor Nívei"l; 
artigo dar-se-á independentemente do núme- . li- Professo~ Ni_vel 2; _ 
ro de cargos e_ __ empregos criados. lll- Professor Ni}'el 3; 

§ 2ii Efetivada a transposição prevista no IV- Especialista de Educação. 
ceput deste artigo e ressalvado o disposto no Arl 6~ Poderão concorrer aos ç~rgos e 
§ 39, serão considerados extintos o_s cargos empregos de que trata esta Lei; 
e(etivos e os empregos permanentes rema- 1-para o emprego de Professor Nível 1, 
nescentes do Quadro t:; da Tabela de Pessoa) portadores de habilitação espedfica de 29 

do_ Distrito Feder:~! e da Tabela de EmPiegos_ grau, obtida E:m cu_rs_o de magistério; 
Permanentes da Fundação Educacional do - 11 .:__para o einprego de Professor Nível 2, 
Distrito Federal,.d~ que trata o Quadro de Car- os portadores de ha~ilitação de grau sUperior, 
reira_dQ Pessoal de Magistério, _ ___ em ntvel de graduação, representada por li-

§ 39 Os professores e os especialistas de cenciatura de 19 grau, obtida em c~rso d~ 
educaçã9_da Tabela de Empiegos Permanen- curta duração; -
tes da Fundação Educac_ionàl do Distrito F e- - In_- pafa o cargo de Professor Nível 3, os 
deral, amparados pelo artigo 19, do Ato das portadores de habilitação específica de grau 
Disposições Constitucionais Transitórias, pai=- superior, em nível de graduação, correspon· 
sarão a integrar Tabela Suplementar até que dente à licendQ.tufa plena; 
se- sUbrTieterO" a- concurso para fins de efeti· IV- para o-cargo de Especialista de Educa-
vação. - -- ção, os portadores de habilitaçao específica 

-$ 49- ~-o~ professo-res e Os especialistas de de grau superior 1 em nível de graduação, cor• 
eCiucação a que se refere o parágrafo anterior, respondente à licenciatura plena. 
que_ lograrem aprovação, serão transpostos Art. 7~ O ocupante do emprego de Pro-
P?:~r_a a Carreira a que se refere esta Lei. fessor Nrvel 1 ou 2, que preencher as condi-

§ 5? Os professores e bs especialistas de- ções exigidas pafá ingresso, poderá, mediante 
educação que náo lograrem aprovação no processo seletivo, ter ascensão- ao emprego 
processo seletivo passarão a integrar Tabela. de Professor Nível2 ou 3 ou de Especialista 

·Suplementar, nas ·condiÇõeS em que hoje se de Educação, de acordo com a nova habilita-
enco_ntram, extinguindo-se os respectivos em- ção, passando a atuar nos graus e níveis de 
pregos à medida qué Vagat'em. ensino correspondentes. 

§ _69 Nenhuma redução de remuneração § 19 Na hipótese de~e artigo o servidor 
poderá resultar âa aplicação do será localizado em padrãO· correspondente ao 
disposto neste artigo, devendo, quando for o que se encontrar. 
caso, ser assegurada ao servidor a diferença, § 29 A re,gula.mentação fixará.as regras do 
como vantagem pessoal nomiiialmente iden- processo seletivo, compreendendo, entre ou-
tificáVel. _ · - - . tras disposições, a obrigatoriedade de ub1izª'-

Art. -39_ Os ocupantes de cargos efetivos çãO do concurso pdblico para_o fil.Q_resso nOS 
e empregos permanenteS de Técnico érri As- empregos de Professor Níveis 2 e 3 e Especia-. 
suntos Educac;ionais do Quadro e dã Tabela lista de Educação. . . 
qe Pessoal do Distrito Federal poderão, ITie· § 3~· A AdministraçãO reSiúvãrá 1/3 _(um 
diante opção manífestada"n6 prazo de 30 (trin~ terço) das-vagas fixadas no edital de coo_o.~rso 
tã) dias, a contar da pUblicação desta Lei, se_r público para os servidores a_ que se refere este 
transpostos para a Carreira criada pOr es-ta artigo, ós quals terão classificação distinta dos 
Lei, desde que possuam licenciatura especíw demais concorrentes. 
fica para tngresso no cargo de Especialista § 4 9 As vagas que não forem providas, 
de Educação. __ _ ___ _ _na_ forma dç parágrafo anterior, serão, auto-

Art. 49 OS professores e os especialistas maticamente, deStinarias --?J.OS demais habili-
de educação integrantes do Quadro de car- tados no concurso. 
reira do Pessoal de Magistério da Fundação Art. 89 A carga horáda do Professor será 
EdUcacional do Distrito Federal, homologado de 20 (vinte) horas semanais. __ ~ 
~m _4 de_ maio_ de 1987, não amparados pelo _ § ]9 Serão admitidas cargas hOrárias es-
artigo 19 do Ato-das Disposições Constitu- pedais de trabalho de 30- (trinta) horas ou 
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40 (ijuarenta) horas semanais, mediante op· 
ção do professor e de acordo com o interesse 
e necessidade da Administração, conforme re-
gulamento próprio. _ _ _ 

§ 2'? Será admitida para o professor com 
carga horária de 20 ou 30 horas, carga horária 
eventual de trabalho (hora suplementar), para 
fins de substituição eventuais, não excedendo 
a 1 (um) semestre letivo. 

§ 3ç O professOr em regência de classe 
terá, obrigatoriamente, o percentual mfnirno 
de 20% (vinte por cento) de süa Carga horária 
destinada às atividades de coordenação. 

§ 4? Ao professor em carga horária even· 
tua! de trabalho, em substituição de regência 
de classe, é assegurado o percentual de que 
trata o parágrafo ariterior. 

§ 59 A carga horária de trabalho do espe­
cialista de educação é_ de 30 (trinta) horas 
semanais, admitindo-se regimes especiais de 
20 (vinte) horas semanais ou de 40 (quarenta) 
horas semanais, mediante opção e de acordo 
com o interesse e necessidade da Adminis­
tração, conforme regulamento próprio. 

Art. 9" O valor do venCil-nento ou do salá­
rio de Professor correspondente ao Padrão I, 
da Classe Única, que seiVirá de base para fixa­
ção do vencimento ou do salário dos demais 
padrões, obededda a Tabela de Escalona­
mento Vertical a que se refere o Anexo IIJ, 
é fiXado: 

I - em NCz$ 1.072,27 (hum mil setenta 
e dois cruzados novos e vinte e sete c..entavos) 
para o Professor de Nívell, com carga horária 
de 20 (vinte) horas Semanais; 

U- em NCz$ 1.410,89 (hum mil quatro-­
centos e dez cruzados novos e oitenta e nove 
centavos) para o Professor de Nivel 2, com 
carga horária de 20 (vinte) horas semanais; 

m-em NCz~ 1.856,44 (hum mil oitocentos 
e cinqüenta e seis ·cruzados novos e quarenta 
e quatro centavos) para o Profess_or de Nível 
3, com carga horária de 20 (vinte) horas sema­
nais. 

Parágrafo único, Nas cargas horárias es­
peciais de 30 (trinta) e -40"fquarenta) horas 
serão acres.cidos aos valores referidos neste 
artigo, respectivamente, os percentuais de 
50% (cinqüenta por cento) e 100% (cem por 
cento). 

Art. 1 O. O valor do vencimento ou do sa-· 
!ária do Especialista de Educação, com carga 
horária de 30 (trinta) horas semanais, Padrão 
I, Classe Única, que corresponderá a NCz$ 
2:784,67 (dois mil setecentos e oitenta e qua­
tro cruzados novos e sessenta e sete centavos), 
servirá de b<':se para fixação do valor do ven­
cimdnto ou do salário dos demals padrões, 
observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, constante do Ane­
xolll. 

Parágrafo único. O vàlõr a q'ue se refere 
este artigo é fixado em NCz$-1:856,44 (hum 
mi1 oitocentos e cinqüenta e seis cruzados no­
vos e quarenta e_ quatro centavos) para a carga 
horária de 20 ívinte) horas e em NCz$ 
3.712,89 (três mil setecentos e doze cruzâdos 
novos e oitenta e nove centavos) pa:ra.a carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 1 1. Os valores dos vencimentos e dos 
salários de que tratam os artigos g~ e 1 O serão -
reajustados nas mesmas datas e mesmos índi­
c~s fiXados para os servidores da Adminis­
tração Direta, Autár :a e Fundacional do 
Distrito Federal, OCOifidos a partir de 1c de 
outubro de 1989. 

Art. 12. A progressão dos integrantes da 
Carreira Magistério Público do Distrito Federal 
far-se-á por antiguidade e por merecimento. 

§ 1? A progressão por antiguidade dar -se­
á por tempo de serviço de 18 (dezoito) em 
18 (dezoito) meses, de um padrão para outro, 
respeitadas as interrupções previstas na pro­
gressão por merecimento e o disposto no arti­
go 78, da Lei n" 5.692, de- 11 de agosto de 
1971. 

§ 29 A prOgressão por merecimento pro­
cessar~se-á 2 (duas) vezes ao ano, quando 
o professor ou especialista atingir o padrão 
V, X ou XY, após aferição de mérito através 
de cursos de treinamento, aperfeiçoamento, 
espeCialização e outros, conforme regulamen­
tação do Conselho Diretor da Fundação Edu­
cacional do DiStritO Federal, que será expedida 
no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação 
desta lei. 

Art 13. Ficam extintas, a partir da trans­
posição de que tratam os artigos 29 e 39, para 
os servidores a que se refere està lei, as seguin­
te.s gratificações e vantagens: 
I- GratífiCãção de Atividàél€ Técnico-Ad­

ministrativa, criada pelo Decreto-Lei no 2239, 
de 28 de fevereiro de 1985, alterada pelo De­
creto-Lei n" 2.269, de 13 de março de -1985; 

li --Gratificação pelo Desempenho de ativi­
dades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei no 
2224, de 9 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto-Lei n" 2.367, de 5 de novembro de 
1987; 

lli-Gratificação criada pelo Decr_eto-Lei n~ 
2.367,_de_5__de novembro de 1987; 

IV-Gratifici:tção-de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n" 1.544, de 15 de abril de 
1977; 
V- Gratificação de Exercício no Magisté­

rio, criada pela Lei n" 36, de 14 de julhO: de 
1989; ' 

VI-Ajuda de Custo pelo exercício em zona 
longínqua _ou de difíCil aceSso, prevista na Lei 
n9 6.366, de 15 de _outubro de 1976; 

VII --:-_lncentivos Funcionais, previstos no ar­
tigo 19, da Lei n" 6.366, de 15 de outubro 
de 1976; · 

VIII -Abono mensal, criado pela Lei n~ 4, 
de 28 de dezembro de 1988. 

Art. 14. Ficam criados, a partir da trans­
posição-de que tratam os artigos 2" e 3", para 
os servidores abrangidos por esta lei: 

I- a Gratificação de Titularidade; 
11- o Adicional por Tempo de Serviço. 

AiC 15. A Gratificação de Titulafidade se-
rã paga ao Professor ou Especialista de Edu­
cação-que adquirir licenciatura curta ou plena, 
na razão da. diferença do padrão em que esti­
ver loCalizadO e o c6rrespondente padrão do 
nível para o qual adquiriu formação. 

§ 1 ~ A Gratificação __ a que se refere este 
artigo somente será paga após 18 (dezoito) 

meses de efetivo exercício no magistério púbü­
co do Distrito Federal. 

§ 2e A percepção _da gratificação de que 
trata este artigo é devida a partir da apresen­
tação do respectivo registro, permanecendo 
o servidor no cargo ou emprego e na área 
de atuação correspondente ao seu concurso 
de ingresso. 

Art. 16. A Gratificação Adicional porTem­
po de Serviço será calculada na base de 5% 
(cinco por cento) por qútnqüênio de efetivo_ 
exercido, sobre o saláriQ do nível e padrão 
ern que o professor e o especialista de educa­
ção estiverem localizados, incidindo também 
sobre a Gratificação prevista no artigo 15. 

Art. 17. Os concursos públicos em anda­
mento, na data da publicação desta lei, para 
ingresso nos cargos e eme,regos relacionados 
no Anexo l, serão válidos para atendimento 
ao disposto no artigo 5". 

Art. 18. Na transposição de que tratam os 
artigos 2~ e 3", desta lei, serão considerados: 

l-o interstício de 18 (dezoito) meses de 
um padrão para o outro; 

!l-a concessão de ató 3 (três) padrões 
aos atuais professores possuidores de incen­
tivos funcionais, nos termos da Resolução n" 
2.451/88, -do Conselho Diretor da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, observando­
se; 
a- 1 pa9J'ão - até 7% de incentivos; 
b- 2 padrões- de 8% a 14% de incen­

tivos, e 
c.,....... 3 padrões- de 15% a 21% de íriceO­

tivos: 
Art. 19. Os servidores mencionados nos 

artigos 29 e 39 que se encontrarem, à época 
da implantação da Carreira criada por esta 
lei, em licença sem vencimentos. ç;om os res­
pectivos contratos de trabalho suspensos ou 
cedidos por requisição para outros órgãos. te­
rão o prazo de 60 (sessenta) dias para optarem 
p-eJa Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os servidores que não 
optarem na forma deste artigo passarão a inte~ 
grar" Quadro Suplementar no Distrito Federal 
ou a Tabela Suplementar a que se refere o 
§ 5g do artigo 2". 

Art. 20. O especialista de educação ou o 
técnico em assuntos educacionais, ex-ocu­
pante de cargÓ ou emprego de professor que 
ingressou por concurso público, poderá optar, 
no prazo de 30 (trinta) dias , a contar da data 
de publicação desta lei, pelo retomo ao empre~ 
go de professor, segundo sua habilitação pai"a 
o magistério, Sendo posicionado em padrão 
equivalente ao que seria localizado pela trans­
posição a que se refere o artigo 2". 

Art. 21, O regime jurídiCO dos servidOres 
a que se refere esta lei, será: 

I-o da Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 'I 952, para os ocupantes de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e 
de empregos permanentes da Tabela de Pe.s­
so_al do Distrito Federal; 

Il- o da Conslolidação das Leis do T raba­
iho, para os ocupantes de empre-gos perma­
nentes da Tabela de Empregos Permanentes 
da-Fundação Educacional do Distrito Federal, 
até que seja instituído o regime jurídico único 
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de que trata o artigo 3_9, da· Constituição Fe­
deral. 

Art. 22. Os fün<:ionários do Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal aposentados em 
cargos referidos nos artigos 2o e 3o terão seus 

(Art. 1~ da Lei n2 

pr6ve-ntõS revistos para inclusão dos direitos 
e vantagens ora concedidos aos setvidores 
em atividade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se à revisão das pensões espedais pa-

A N E X O r 

de de de 

gas à conta do orçamento do Distrito Federal. 
~ 23. Esta lei entra em vigor em 1 ~ de 

janeiro de 1990. · 
Art. 24. Revogam-se_ as disposições em 

contrárfo. 

1989} 

I CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

DENOMINAÇÃO I CLASSE PADRÃO QUANTIDADE 

CARGO EMPREGO 

ESPECIALIST~ DE EDUCAÇAO .. 

(Superio~ - Licenciatura 'Plena} ÚNICA I a XIX" 53 190 

PROFESSOR NÍVEL 3 

(Superior - Licenciatura P.lenã) tlNICA I • XIX 110 10.600 

PROFESSOR NÍVEL 2 

{Superior - Licenciatura _curto!!!) tl"NICA - I • XIX 08 2. 700 

PROFESSOR NtVEL l 
(Médio - HabilitaçãO de 2' Grau) tlNICA I • XIX 37 S. 250 
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ANEXO I:I 

{1\rt. da L"ei nl! de de de 1989) 

SITUAÇ:IiO NOVA 
SITUAÇÃO ANTERl:OR , (OCPM) 

CARREIRA MAGISTtRIO PÚBLICO DO DF. 

CATEGORIA FUNCIONAL I NíVEIS I CLASSE I PA.DRj\O I C A R G O 

XIX 

~SPECIALISTA DE EDUCAÇXO XVIII 
ESPECIALISTA DE EDUCAÇXO 09 a 16 

(MG lii E) XVII 

'xv:r 
XV 

XIV 
PROFESSOR CATEGORIA "'C" 09 a 16 XI t-I PROFESSOR NÍVEL 3 

(MG III C) XII 

XI 

dNICA X 
IX 

PROFESSOR CATEGORIA "B" OS a 12 VIII 
PROFESSOR NtVEL 2 

(MG III B} VII 
VI 
v 
IV 

PROFESSOR CATEGORIA "A" 01 a 08 III PROF~SSOR NfVEL 1 
(MG- I A) II 

-
XIX 

TtCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS NS 05 a 25 
XVIII ESPECIALISTA EM EDUCAÇXO 
XVII 

XVI -
XV 

XIV 
PROFESSOR DE ENSINO DE 12 e 22 GRAUS 3 XIII ~ROFESSOR NÍVEL 3 

XII 
XI 

t)NICA X 

IX 
PROFESSOR DE ENSINO DE 12 e 2• GRAUS .2 VIII PROFESSOR NÍVEL 2 

VII 
VI 

v 
IV 

PROFESSOR DE ENSINO DE 12 e 2~ GRP.US 1 III PROFESSOR NtVEL 1 
II 

I I 
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A N 1!: X O rii 
(Art~ , ':14 Lei nll , tie de 

CARGO/EMPREGO 

ESPECIALISTA og EDUCAÇ!O 

(Superior - Licenciatura Plena) 

PROFESSOR - N:tVEL 3 

(Superior - Licenciatura J:'lena) 

PROFESSOR - :O:iVE.L 2 

(Superior - Lic2nciatur"" Curta) 

PROFESSOR - Y!VEL 1 

(Médio - Habilitação de 2' Grau) 

(À Comissão do Distríto Federal) 

MENSAGEM 1'1•102, DE 1989-DF 
(n• 92/89-GAG, na origem 

Brasília 16 de outubro_ de )989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência o anteprojeto de lei, em anexo, que 
cria empregos em comissão na Tabela de .Em­
pregos em Comissão da Fundação Hospitalar 
do Distrito Fede;ral. .. _ 

A medida torna-se indispensável tendo em 
vista a necessidade de reorganizar o Centro 
de Processamento de Dados daquela Funda­
ção, permitindo-lhe a automação de uma sêrie 
de atividades que hoje são executadas de for­
ma mecânica ou por autorn"'ções dispersas. 

Em termos materiais o CeofrO; CUjã teõrga­
nlzação se pretende, contará com um compu­
tador 8691 O, de médio porte e -seus perifé­
ricos, incluindo processadores central, de re.de: 
e de linha, além de impressoras e outras unida­
des, para cuja oPeração torna-se necessário 
não só o pessoal técnico especializado e de 
apoio. a ser recrutado entre os recursos huma­
n-os disponiveis na FHDf. como_ tanl.bém o 

"l'AIH::L.'\ OI!: E:::SC.\LONA~:E:·lTO Vt:R'1' lC.'\L 

CLASSe 

"dnica 

-

---
' -

pessoal de direção, Chefia, a~sist~ncia e secre­
-ta-nado de que fala o anteprojeto em apreço. 

Ante o exposto, a fim de dotar a entidade 
fundacional interessada de melhor efLciência 
administrativa, resultante da alteração organi­
zacional almejada, estou encaminhando a 
Vossa Excelência, nos termos da Resolução 
n9157/88, dessa Casa Legislativa, o anexo an~ 
teprojeto de lei, para os fins pertinentes. 
~-Ao .ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­

testos de_ ~ma e consideração. 

. PROJETO DE LEI DO DF N• 67, DE 1989 

Cria empregos em comissão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
próvfdéncias. 

Õ Seriado Federal decreta: 
Ar:t 1~ São criados na_Tabela de Empre­

- ·gõSem Comissão da Fundação Hospitalar do 
Distrito Feder_al os seguintes empregos em 
comissão: 

Centro de Processamento de Dados 
1 (um) Diretor do Cer:ttro EC~OJ 
5 (cinco) Chefes de Núcleos EC-04 
l(1,1m) Diretor de Divisão EC~ó4" 
2 (dois) Assistentes EC-09 
2 (dois) Chefes de Seção EC 16 

do 196')) 

PADRÃO ÍNDICE 

XIX 220 

XVIII 215 

XVII - 210-

XVI 205 

XV 190 

XIV 185 

XIII ... 180 

XII 175 

XI 170 

X 155 

IX 150 

VIII 145 

VIr 140 

VI 135 

v 120 

IV 115 

III l-lO 

II lOS 

I 100 

--- -- ~ 

10 (dez) Enc:arregados de Equipe EC-16 
1 (um) Secretá_rio EC-_26 _ 
Art 2o A nova estrutura do Centro de Pro­

cessamento de Dados da FHDF, definindo as 
competêndas orgânicas e as atribuições_doª 
titulares dos empregos referidos_no artigo an­
terioi-, s_erá_ ftxado pelo órgão próprio da Fun­
dação e aprovada pelo Governador. 

Art. 3? Ficam ext.mtos, a partir da implan­
tação da nova estrutura referida no artigo ante­
rior, na Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação Hospitalar do Distrito Fedefal, 

_ os seguintes empregos em comissão: 
1 (um) Chefe de Centro EC01 
3 (três) Chefes de Seção EC-16 _ 
1 (uma) Secretária_EC-26 
Art. 49 As despesas decorrentes da aplica­

ção desta lei correrão à conta de dot,aj;õe~ 
próprias do orçamento da Fundação Hospi-
talé).r do Distrito Federal. . 

Art. 5o ESta lei entra em vigor na data de 
sua aplicação. 

Art .. 6° RE:v-ogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Com;ssão _do Distríto Fcc!~ral) 

ó SR~_PRESit>EN~ (PomPeU -a e SoUsa; 
-o-s· projetos lidos serão remetidos à Comís· 
~o do .. Óist:rito Federal, o_":de poderão receber 
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emendas, após publicados e distribuidos em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE!YA­
DORES 

-Carlos De'Carli- Áureo Mello -Jarbas 
Passarinho - Moisés Abrão - Antonio Luiz 
Maya -João Castelo - Alexandre Costa -
Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão- Afonso Sancho -José Agripino 
- Marcondes Gadelha - Raimundo Lira -
Marco Maciel ......: Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- Albano Franco- Frandsco Ro­
llemberg- Lourival Baptista -João Calmon 
- Nelson Carneiro_ - Hugo Gontijo - Iran 
Saraiva - Jrap1.:1an Costa Júnior - Pompeu 
de Sousa - MG!urício Corrêa -- Meira Filho 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
-Jorge Bornhausen - Dírceu CarneirO -
Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo-destinado ao Expe­
diente. 

PassaRse à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

- A Presidência, nos termos do art. 175 do 
Regimento Interno, retira da Ordem do Dia 
as matérias constantes dos itens 2 e 5. 

São os seguintes os itens retirados da 
Ordem do Dia: 

-2-
PROJETO DE LEI DA cJ..MAAA 

N• 37, DE 1989 
(Incluído em Ordem do Dia, nos 

termos do art. 64, § 19, da 

Constituição combinado com o art. 375, V, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da câmara n~ 37, de 1989 (n9 2.974/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento do Conselho 
da República. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1989 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 358, do Regimento interno) 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n~ 2, de 1989, de -­
autoria do Senádor Olavo Pires e outros- SeR 
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art. 4" do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (D~pendendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 37, DE 1989 

. Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
. art. ;375, V, do Regimerito Interno 

Votação, ·em turno único, do Projeto 
de DecretO Legislativo n~ 37, de 1989 (n" 
113/89, na Câmarã dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga permisSão à 
lvaí Emi_sSOra FM Ltda., para explorar, pe· 
lo prazo de dez anos, sem direito de exclu· 
sividade, serviço de radiodifusão son_ora 
em freqüência modulada, na Cidade de 
Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná, 
tendo -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
plenário, da 

-Comissão de Educação. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será possível a vota­
ção da proposição nas sessões de segunda 
e sexta-feira. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia em fase de votação até amanhã, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição' n" 1, 
de 1989, de autoria do Senhor Senador 
João Menezes e outros Senhores Sena­
dores, que altera os prazos estabelecidos 
no § 6? do art. 14, para desincompati­
bilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estados, do Distrito f e· 
deral e dos Prefeitos, tendo. 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
-da ComisSãO Temporãria, favorável 

ao prosSeguimento da tramitação da ma· 
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas -ROdrigues e Maurício Corrêa. 

A discussão da matéria foi enCerrada na 
sessao de 23 de agosto último. 

_Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se procederá à vota­
ção de proposições às segundas e sextas-fei-
ras_.__ . _ 

ASsim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia em fase de votação até amanhã, 
qtiand_o poderá ser pro~essada. 

O SR. PRESIDÉNTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Votaçãb, em turno únic-o; -do R~queri­
mento_no 542, de 1989, dos Senadores 
Mauro B~nevides e Chagas Rodtigues, 
solicitando, nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno, urgência para o 

. projeto de Resolução n9 70, de 1989, de 
autoria d_o Senador Jutahy- Magalhães, 
qué mOdifica o § 49 do art. 91 do Regi­
mento Interno. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regfmento Interno, não se procederá à vota­
ção de proposições às segundas. e sex:tasRfei­
ras. 

Assim sendo, a matéria figurará na Ordem 
d~ Dia da próxima sessão, 

O SR- "PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara n" 113, de 
1986 (n~ 69/83, na Casa de origem), que 
assegura pensão vitalícia aos exçepcio-

nais, a partir dos 21 (vinte e um) anos 
de idade, no valor de 1 (uma) vez O salário 
mínimo, alterando a Lei n" 6.179, de 11 
de dezembro de 1974, que am~ara os 
idosos e inválidos. 

APresidência, nos termos __ do art. 334. alínea 
a do Regimento Interno, e confOrme o Parecer 
no 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 113, de 1986. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

Projeto de Lei da Câmara n~-154, de 
1986 (nç 3.085/84, na- CaSa de oriQem), 
que altera a Lei n~ 3.099, de 24 de feve­
reiro de 1957, para impor sanção à que­
bra de sigilo e à prestação de informação . 
errada, praticadas por empresas Q..e infor­
mações reservadas ou confidendais. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alinea 
a do Regimento Interno, e conforme o parecer 
n? 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudi_cado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 154, de 1986. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constariEe da Or­
dem do Dia. 

Fica adiada a votação do Requerimento n9 

550, lido no Expediente, do Senador Afonso 
Sancho, de licença para tratar de interesses 
particulares por 122 dias, a pârtir de Jódo 
corrente. 

VoltaRse à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­

nio Luiz Ma:fL 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, era para ser comemorado, na data de 
ontem, 15 de outubro, o Dia do Professor. 
Talvez por ter caído em dia de: domingo, a 
data passou despercebida até pela imprensa, 
que procurou dar destaque especial ao que 
está ocorrendo em vários Estados da Federa­
ção com relação ao impasse das cobranças 
das mensalidades escolares acima do _permi­
tido por decisões governamentais, pelos esta­
belecimentos de ensino da rede particular. 

A missão docente não foi em nenhum mo· 
menta lembra~a. 

Nunca é demais ressaltar a importância des­
sa missão, considerada, como a mais rele­
vante, pelo seu objetivo principal - formar 
e educar pessoas humanas para se auto-rea­
lizarem dentro do contexto da história da hu-
manidade. _ 

A auto-realização é a maneira nlaitf' Prática 
de fazer com que o homem seja o próprio 

_sujeito da história, enquanto age como mola 
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propulsora do progresso e do desenvolvimen­
to sócio-econômico e Cultural da comunidade. 

Sob este aspecto o processo educadonal 
do ensino aprendizagem, que tem na pessoa 
do docente o orientador e o educador, é real­
mente relevante, e se classifica como primeiro 
na ordem das atividades que o homem pode 
exercer no mundo do trabalho. 

A rn~ssão docente merece, pois, o reconhe­
cimento da comunidade, e de maneira espe­
cial, dos Poderes constituídos, pois nos termos 
da Constituição Federal, art. 205, a educação 
é direito de todos e dever do Estado e da 
família. 

A melhor homenagem que se possa tributar 
ao Professor no seu dia é assegurar-lhe condi­
ções para que possa desempenhar sua missão 
com dignidade e dedicação. São as chamadas 
condições de trabalho para um desempenho 
de qualidade. Dentre estas condições desta­
cam-se duas: a qualificação e a remuneração. 

A qualificação é indispensáVel para que o 
professor ensine com competência e profi­
ciência. A remuneração condigna é o susten­
táculo de uma dedicação exclusiva à causa 
do magistério. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, 
mais urna vez, se çonstata o fato de qúe, ria 
realidade, a educação não é considerada co­
rno prioridade pelos órgãos de planejernento 
da Administração Federal. 

Com efeito, a proposta orçamentária enca­
minhada ao Congresso Nacional pela Seplan, 
para fins de aprovação, suprimiu_ as rubricas 
de fomento da CapeS ·:....:.:.. Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe­
rior. 

É grave Sr. Presidente, Srs. Senadores, ã 
supressão de rubricas orçamentárias do Minis­
tério da EduCação, porque tal supresSão signi­
fica a diminuição ou subtração de recursos 
considerados indispensáveis ao ari:damen,to e 
ao desenvolvimento de programas de natu­
reza educacional. No caso em questão, os pro­
gramas sacrificados se referem à manutenção 
de infra-estrutura e de consolidação dos cur­
sos de pós-graduação a nível de Mestrado e 
de Doutorado das Universidades Brasileiras_, 
cujos alunos em sua grande maioria, são do­
centes das Instituições de Ensino Superior 
Brasileiras, em estágio de qualificação para 
o próprio exercício do magistério superior e 
para a pesquisa científica necessária à Produ­
ção de conhecimento e do saber, que é um 
dos objetivos maiores da Universidade _como 
instituição. 

Negar recuros aos programas de pós-gra­
duação é desferir um -duro golpe à educação 
brasileira, atingindo-a em suas bases, como 
é o caso da qualificação dos docentes e dos 
pesquisadores. A se consumar o corte das 
recursos orçamentários destinados à Capes, 
ficará, sem dúvida alguma, comprometido to­
do o programa de apoio à formação pós-gra­
duada, e aos grupos e cursos de pós~gradua­
ção e de pesquisa. O golpe causará um impac­
to desastroso para o desenvolvimento cieptí­
fico e tecnológico do País e, em conseqüência, 
para o próprio desenvolvimento econômico 
e social do povo brasileiro. 

Das Universidades Federais de Goiás e do 
Rio Gra:ride- dà_ Sul recebi telex em que os 
Pró-Reitores tanto de pesquisa e Pós-Gradua­
ção, i::oi"rio os de Graduação fazem apelos in­
sistentes ao Congresso Nacional para que as 
citã.das rubricas sejam restabeleddas no Orça­
mento da República, e que a elas sejam desti­
nadas os recursos indispensáveis à Capes 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nivel Superior, para a continuidade dos 
programas de manutenção de infra~estrutura 
e-consolida~ã.o da pós-graduação. 

Ess--:-e:.apelo eu o transfiro com a mesma 
preocupação e a mesma veemência à Comis:.-­
são Mista do Congresso Nacional que irá estu­
dar, analisar e emendar a proposta orçamen­
tária. 

Que não venha a faltar a rubrica supressa 
na proposta. Que sejam Canalizados recursos 
para os programas de pós-graduação de qua­
lificação docente para o 3~ grau de ensino 
nas Universidades Brasileiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este apelo 
veemente é oportuno e se faz necessário exa­
tamente no dia em que se comemora o "Dia 
do ProfeSsor"; porque dele depende a forma­
ção daqueles_ que irão arcar com a responsa­
bilidade maior do progresso e desenvolvimen­
to deste país. 

Se se .S!Jprimirem recurs_os para a formação 
docente, sem dúvida alguma a Universidade 
não terá condições .de formar os profissionais 
de qu_e este País tanto precisa, a nível superior, 
para se deslanchar em terrno de desenvol­
vimento e para, cada vez mais, se tornar autô­
nomo e independente. 

Era o que tinha a dizer,_ Sr. Presidente. (Muito 
bem!) -

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Cõnc-edo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)_-:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto, mais uma vez, ao tema:_ 
a construção da Hidréletrica do Xingó, do Sis­
tema Chesf. 

Cr;_eio, Sr. Presidente, não ser necessário 
lembrar que o retardamento da obra trará 
indisíveis prejuízos ao Nordeste, ao seu cresci­
mento econômico,-ao seu desenvolvimento 
soCial. 

Para qUe as obras da referida Usina prossi­
gam, é precíso apenas que o GOverno libere 
os recursos necessários, dentro dos respec­
tiVOs áói1õgi'amas, isto é, aprove a exposição 
de motivos já enviada pelo Ministro das Minas 
e Energia, Dr. Vic-ente Fíalho, _alocando, para 
este ano, crédito suplementar, e se destinem 
a Chesf, para 1990, no orçamento, recUrsOS 
adicionais no valor de 300 milhões de dólares, 
destinados ao prosseguimento do empreen-
dimento. · 

Comó se Sàbe, Sr. Presidente, não se pode 
pensar em desenvolvimento de um País, ou 
de ~ma região, sem que se lhe ofereça o, insu­
mo básico que é a energia. Por isso, embora 
seja ac;aciano dizer, sem energia não há desen­
voMmento. Isso parece a todos nós um enor­
me truísmo, mas é isso, somente isso, que 

quer o Nordeste! Que lhe sejam asseguradas 
condições de promover o seu desenvolvimen­
to através da oferta de energia de que dispõe, 
de forma relativamente barata, resultante do 
aproveitamento do rio São FfaricisCo. -

De mais a mais, Sr. Presidente, é impOrtante, 
mais uma vez, lembrar que, em nosso- País, 
infelizmente, se ampliam, e com muita intensi­
dade, não somente as disparidades interpes­
soaís de renda, como também; e sobretudo, 
as disparidades interespadais, inter-regionais 
de renda 

Certamente, e é verdade, o Nordeste tem 
crescido. Mas é igualmente verdadeiro que, 
em termos relativos, os desníveis entre o Nor­
te-Nordeste e o Sui-Sudesie têm-se ampliado 
com visível intensidade. 

Sabemos todos nós, Sr. Presidente, o quan­
to significa a redução da oferta de energia 
elétrica. Em 1987, em face de uma redução 
de descarga hídrica do rio São Francisco, em 
face de irregularidades climáticas, na bacia 
do rio São Francisco fez com que o-Nordeste 
tivesse que conviver com um duro raciona­
mento. Esse racionamento não somente one­
rou muito a Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco - Chesf que teve inclusive, redu­
zida substancialmente a sua receita, como 
também trouxe prejuízos muito grandes ao 
desen'{olvimento da Região. 

Sem querer saturar, aqui, o debate com da­
dos, gostaria de, em ràpidas palavras, refeir­
me a alguns deles que me parecem muito 
significativos. · - · 

U racionamento de energia elétrica de 1987 
impôs à Chesf uma retração de mercado da 
ordem de 6,.5:'?-{;-' com a redução Qe receita 
dé 2,6%, em contraposição ao aumento real 
significativO de despesas operacionais de 
31.8%, em decorrência da necessidade que 
passou a ter a Chesf de comprar energia à 
Eletronorte, e dos gastos que tiveram de ser 
realizados com a compra de óleo, para a gera­
ção térmica suplementar. 

Como é do conhecimento público, Sr. Presi­
dente, com a irregularidade climática que 
ocorreu na bacia do São _F rãndscO, a Chesf 
teve que importar energia e, conseqüente­
mente, que construir um "linhão" para trazer 
energia do Sistemã Eletronorte para abastecer 
a Região Nordestina. Isso levou a Chesf a fazer 
investimentos adicionais para poder receber 
essa energia e para reativar algumas usinas 
termoelétricas, de capacidade relativamente 
reduzida, mas para cujo funcionamento obri-_ 
gou a CheSf a também comprar óleo diesel 
para a movimentação dessas usinas. 

Sr. Presidente, isso trouxe prejuízo para a 
Região, que teve limitada a sua capacidade 
de desenvolvimento, e, teve também prejuízo 
específico para a Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco, que é a Empresa incumbida 
de gerar energia na Região Nordestina 

Agora, nova ameaça paira sobre a Região, 
esta de efeito ainda mais dramático,_ porque 
não resultará de acidente da natureza, antes, 
de uma negligência dos governantes. Insisto: 
se não concluirmos a construção da Hidrelé­
trica de Xingó, o Nordeste vai ter que conviver 
com racionamento de energia, o que significa, 
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mais uma vez, grave restrição ao seu projeto 
de·cresdmento. 

· As repetidas prorrogações do prazo de ope­
racionalização de Xingó, inicialmente previsto 
para 1992 e que hoje já se éstima para julho 
de 1994, trazem consigo o crescimento acen­
tuado dos riscos de mais .r?Jdonamentos a 
serem enfrentados pelo Nordeste em 1994, 
da ordem de 28% , catculam os técnicos. E 
isso sem se considerar os eventos interme- _ 
diários relevantes, como, por exemplo, o des­
vio do rio São Francisco, que, se não for feito 
tempestivamente, poderá retardar ainda mais 
a obra. 

Por aí se vê, Sr. Presidente, a significação 
e a importância que tem, para todos nós, a 
conclusão das obras de Xingó. A não liberação 
de recursos vai, naturalmente, comprometer, 
e de forma significativa, a execução do em­
preendimento, o que irá condenar o Nordeste, 
mais uma vez, a ter reduzido, e de forma dra­
maticamente significativa, o seu projeto de de­
senvolvimento, condenando, por sua vez, lar­
gas porções da nossa comunidade ao de_sem­
prego e, conseqüentemente, à miséria. 

A questão, insisto, angustia os nord.estinos, 
estigmatizados com o recente racionamento 
de energia e às vésperas de outro s.e Xing6 
não cOmeçar a operar, friso mais uma vez. 
a partir de 1992. 

Sobre o assunto, Sr. Presidente, trago tam­
bém ao--conhecimento desta Casa editorial do 
Jornal do Commercio, de Pemarnbu~o. em 
sua edíção de 14 do corrente, assinado pelo 
Presidente do seu Conselho de Administração, 
o lúcido e atuante Empresário João Carlos 
Paes Mendonça, que bem expressa o que sig­
nifica Para nós, nordestinos, a cohclusão dos 
trabalhos de Xi:ngó no São Francisco. 

Entre outras observações _importantes _con­
tidas no referido editorial, vale destacar_a pro­
cedente afumação que agora leio: 

··o cronograma de Xingó já sofre_u atra­
sos, com uma previsão de riscos de déficit 
da ordem de 13%_ erri-1993 e de 28% 
em 1994. A Hidrelétrica deyeria ser inau­
gurada em 1992. Hoje, não se Sabe se­
quer quando será feito o desvio do rio, 
que se estimava para março· do próximo 
ano."' 

Antes, Sr. Presidente, de pedir à Mesa que 
o referido_ editorial seja trans_crito, nos Anais 
desta Casa, gostaria de recordar, por opor­
tuno, que, por força da nova Constituição pro-:_ 
mulgada em 5 de outubro do ano passado, 
o Congresso Nacional readquiriu suas atribui­
ções no plan-o legislativo, e obteve outros no 
plano da fiscalizáção· e controle da adminis­
tração pública. E acho, por isso mesmo, que 
este Congresso Nacional,_ com novas atribui­
ções, não pode ficar indiferente a esse proble­
ma de real magnitude para o desenvolvimento 
do Nordeste, de modo especial, e do País, 
como um todo, porque não podemos pens_ar 
em verdadeira política de deserwolvimento se 
não ocorrer de forma orgânica, homogênea, 
integrada. Um país, uma naçã-o é muito dife­
rente de urna empresa - uma empresa, às 
vezes, pode conviver com a Wial deficitária ou 

operando com baixa margem de lucro; uma 
na_ção, não, Sr. Presiderite. Urna nação não 
é uma empresa. Não podemos viver, num país 
que deseja ser uma nação forte _e desenvolw 
vida, com desníveis inter-regionais extrema­
mente graves, como está _ocorrendo no Brasil. 

-o Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre ~enador? 

Õ SR. MAQCO MACIEL- PoiS n~o. Ou­
ço, com prazer o nobre Senador Edison Lo· 
bão. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Marco Maciel, percebo que o discurso de V. 
Br tem por espinha dorsal a defesa da grande 
Usjna de Xingó e em torno dela traça V. Ex" 
um perfil do que deve ser o desenvolvimento 
nacional. Estou inteiramente de acordo. Não 
posso admitir a existência de desenvolvimento 
na economia, e até desenvolvimento social, 
sem a preexistência de energia elétrica- farta. 
Estamos num momento em que todas ·as notí­
cias nos dão conta de urna crise próxima nes­
se setor; paralelamente, a notícia de dificul­
dades na conSiruç:ãci da Usina de Xingá. O 
Governo acaba de se manifestar, dizendo que 
está diligenciando todos os recursos neces· 
sários para que essa grande_obra prossiga e 
seja concluída. Senador Marco Maçiel, V. Ex­
procede muito bem, na medida em que traz 
este assunto outra vez a plenário, porque todos 
devemos estar atentos, cobrando e auxiliando 
o Governo .:.._ se for: o caso_-. a tal pont:; 
que essa grande obra do Nordeste, que servirá 
a todo o Brasil, não sofra solução de continui­
dade. Haveremos de encontrar meios e modos 
para a conclusão dessa Usina, integrandowa 
ao sistema geral de fámecimento de energia 
elétrica do País. Tenha, portanto, V. EX' os 
m~s cu_mpr~mentos. __ 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Se-
1"\ador Edison Lobão, agradeço a V. Ex• o opor­
tuno aparte e_ as achegas que traz ao meu 
discurso. 

Conforme V. Ex", com propriedade, salienw 
tou, não podemos pensar em desenvolvimen­
to nacional_ sem que se veja, naturalmente, 
a__ n~_cessidade de que esse desenvolvimento 
seja feito de forma articulada, ou seja, sem 
que se __ contemple, nos programas _çlo Gover­
no, o atend-inlento das prioridades básicas das 
dífereti.tes Regfões. · 

Recordo, mais uma vez, que o Congresso, 
que agora recuperou as_suas atribuições, tem, 
assim, que as_sum!r um papel destacado no 
exame desta questão, que interessa não so-
mente ao Nordeste. -

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite-me 
V. Exi' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois, não, 
meu caro Seri_ádor Pompeu de Sousal Ouço 
V. Ex" Cóni prazer. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Eminente 
Senador Marça Maciel, estava ouvíndo, com 
a atenção que V. Ex" sempre merece deste 
Plenário, pela alta qualificação políUca e inte­
lectual que o caracteriza, e não resisti ao impu!-

so de apartear V. Ex-, não apenas como nor­
dE;:stino - costumo d~r que sou o quarto 
Senador pelo Ceará, sendo Senador pelo Dis­
trito Federal. 

O Sr. Marco Maciel- O Nordeste muito 
se orgulha disso. 

O Sr. Pompeu de Sousa- ... mas aparw 
teá-!9 como brasileiro, nobr_e Senador, e dizer 
que eu e os nordestinos, de modo geral, estaw . 
mos cansados de que o problema do Norde:;;te _ 
seja tratado como problema assistenciaL Lem­
bro-me -não, é claro, que fosse já vivente 
na época - desde criança ouvia uma fr8se 
famosa que Dom Pedro li teria dito, na minha 
terra, no meu Ceará: que "venderia a última 
jóia da Coroa para que não houvesse mais 
um ce_arense __ a, morrer de fome". Nobre Sena­
dor Marco Maciel, quantos cearenses, quantos 
nordestinos tém morrido de fome no nosso 
Nordeste! Ainda há pouco, foi dito, na Carta· 
Manifesto de Belo Horizonte, durante o Con· 
gresso de Pediatria ali realizado~ presentes mi­
lhares de pediatras do Brasil e do M_undo que 
a morte, por fome, de criança, no Nodeste 
é um verdadeiro massacre. Mas nã,o é só,como 
nordestino: é como brasileiro, nobre SenadOr 
Marco Mac.iel, que concordo plenamente com 
V. Ex', porque o Nordeste possui uma poten­
cialidade enorme. E Xingó, ou qUalquer outra 
fOnte de energia para o Nordeste, é investi­
mento, não é assistência; pois, no dia em que 
o Nordeste for tratado como investimento -
já precisava estar sendo assjm tratado há muf­
to __ ternpo ......;. nós não apenas libertaríamos o 
Nordeste como contribuiríamos decisivamen­
te para o desenvolvimento nacional e até para 
a soberania nadaria!, porque um país que não 
é auto-suficiente em energia, um país que não 
tem condições para se desenvolver no mundo 
atual, não goza dos atributos plenos da sua 
soberania. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL -Meu caro Se­
nador Pompeu de Sousa, agradeço muito a 
contribuição que V. Ex' traZ ao meu discurso 
e quero dizer-lhe que concordo com suas pa­
lavras quando recorda, com muita oportuni­
dade, o drama nordestino. 

De fato, este é um drama que tem séculos. 
Mudamos a _forma de organiZ,ação do Estado, 
a Monarquia caiu· e em seu lugar surgiu a 
República, mas o Nordeste ainda não enconK 
trou a sua redenção. Em que pese a Região 
ter c::rescido e continuar a c:rescer, esse cresci­
mento, todavia, é em termos relativos muito 
aquém do desejado. E, em conseqüência, am­
plia-se u fosso que nos separa -aas -Regiões 
mais afluentes, que são mais influentes t.am­
bém. 

Por isso, meu caro Senador Pompeu de 
SoUsa, acolho, com multa alegria, a solidarie­
dade de V. Ex<', e tenho certeza de que vamos 
contar com o seu apoio, cotn a sua coopew 
ração, para qué possamos aqui, independen­
temente dos sentimentos partidários, indepen­
dentemente dos compromissos decorrentes 
da Representação, lutar para que o Nordeste 
veja resolvida esta questão que .:Jfeta Xingó, 
pois esta é uma questão crucial para o seu 
desenvolvimento. 
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O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Marco Madel, permite-me V. EX~ um pálido 
aparte ao brilhante discurso que V. ~ faz? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, no­
bre Senador! Gostaria ate-de me felicitar pelo 
seu aparte, pois V. Ex" é outro integrante, assim 
posso dizer também, da Bancada nordestina. 
Embora representando o Estado de Rondônia, 
V. Ex" é natural do meu Estado Pernambuco. 
que o tem com muito orgulho, como um dos 
seus mais ilustres filhos. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Agradeço ·a de­
ferência, nobre Senador_ Marco Maciel, essa 
grande figura. não só de Pernambuco, como 
do Brasil. 

O SR. MARCO MACIEL - Muoo obrl· 
gado a V. Ex" 

O Sr. Ronaldo Aragão -Senador Marco 
Maciel, estava no Gãbinete e ouvi as conSide­
rações e o apelo que V. Ex• fazia com relaçao 
à Usina de Xingó. Como nordestino e conhe­
cendo a proplemática da Região, não tanto 
quanto V. Ex", que governou Pernambuco e 
é Senador há muito tempo, foi, inclusive, can­
didato à Presidência _da República, vejo, hoje, 
com meu parco conhecimento da problemá­
tica dessa Região, que, no Brasil, se está can­
tando, em prosa e verso, que vamos ter quase 
que um blecaute energético no ano de 1992, 
entretanto, nào se vê nenhuma providência 
a respeito. Faltam recursos para se inveStir 
no setor energético' nacionaL Diria ·a V. EX' 
que não só o Nordeste, como a Região Norte 
do País sofrem desse mesmo mal. temos, co­
mo exemplo, a Hidrelétrica de Samuel, qüe 
tem 214 megawatts, e, na sua fase de Conclu­
são, faltando 50 milhões _ _de dólcu-e~ para o 
término, estão começando a desa_tivar os seus 
canteiros de obra. Não é possível continuar 
com essa situação, Xingó não tem recursos 
para ser iniciada, Samuel não tem recursos 
para ser terminada, privando o EStãdo de Ron­
dônia da alavanca do progresso que é a ener­
gia elétrica, assim' como ó não rec~só orça­
mentário· para Xingó vai privar o Nordeste do 
seu desenvolvimento. Então,. aqui junto-me a 
V. Ex- e às vozes nordestinas deste Senado, 
para que possamos chamar a atenção das 
autoridades responsáveis do Governo, a fim 
de que carreiem recursos tanto para o término 
da Usina de Samuel quanto para o início da 
Usina de Xingó, no Nordeste - essa Usina. 
que é, junto com tod~ as outras, a redenção 
dessa grande Região; a Região Nordestina. 

O SR. MARCO ~l\IACIEL - Senador Ro· 
na1do Aragão, quero agradecer a V. Ex•, muito 
sensibilizado, pelo seu aparte e renovar, mais 
uma vez, a V. Ex' que, além do sentimento 
de conterraneidade, há um parentesco regio­
nal. Digo sempre que os problemas do Nor­
deste se assemelham, e muito, aos problemas 
do Norte do País; são, enfim, duas Regiões 
chamadas "regiões--problemas", que têm sido 
tratadas como Regiões que ficam sempre na 
periferia das grandes decisões e padecem dos 
mesmos problemas, inclusive no que diz res­
peito a falta daquilo que os economistas cha-

mam de infraMestrutura física indispensável 
ao desenvolvimento, ou seja, estradas, comu­
nicaÇão, energia, enfim. O Norte V. Ex" lem­
brou, com propriedade, o caso da Usina Sa­
muel - sofre os mesmos problemas que o 
Nordeste. Enfim, somos também, sob esse 

-aSpecto, parentes na adversidade, primos na 
dor. Por isso mesmo, acho que prec-isamos 
fazer com que se teça, nesta Casa, um senti­

-menta~ insisto mais uma: VeZ que deve pairar 
aciffia l;Jas divergências partidárias, para que 
essas questões s_~am devidamente levadas ao 
conhecimento do-Poder Executivo e consiga­
mos obter, do Governo centra1, as decisões 
fundamentais para essas Regiões mais pobres 
"lo Pafs. 

O Sr. Odacir Soares - PermiteMme V. 
Ex' Seriador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Por isso, eu 
gostaria_ de agradecer a V. EX• o-{:lparte e recor­
dar, mais uma vez, antes de ouvir o Senador 
Odacir Soares, a necessidade de fazermoS um 

· esforço no Senado, e talv_ez com a Casa irmã, 
.a Câmara, no sentido de cobrar, do Governo 
FederaL niedidas rápidas, prontas, com rela­
çáo à questão, medidas, enfim, que venham 
trazer novos dias para nossas Regiões, sob 
pena de termos que conviver com o agrava­
mento_ multo grande da crise que__afeta tanto 
o Nordeste_quanto o Norte do País. 

Ouço, com muita satisfaÇão, o_ aparte do 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Em primeiro lu­
gar, parabenizo V. EX' pela oportunidade do 
prOnunciamento que faz nesta tarde. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obri­
gado! 

O Sr. Odacir Soares--Realmente, o setor 
elétrico brasileiro merece a nossa preocupa­
ção. Em segundo lugar, trago à colação, para 
instruir, inclusive, o discurso cie V. ~. uma 
expOSição" de motivos do dia 30 de agosto 
de 1989, do Sr. Ministro daS Minas e Enetgla, 
encaminhada ao Senhor Presidente da Repú­
blica, na qual solicita recursos para as diversas 
hidreléfricas da Região Norte e algumas das 
Regiões Nordeste, C~ntro-Oeste e Sul. Essa 
exposição de motivos foi despachada pelo 

-Presidente da República na mesma data, 
quando, no dia 1 ~ou 2 de- setembro, visitaVa 
Rondônia, inaugurando, inclusiVe, parte do 
parque termoel~r_iço elo Es_ta_do e, lamenta­
velmente , até o momento, não teve nenhuma 
execuÇão, mõrteu nõ--despacho do Senhor 
Presidente da República. Para que V. Ex• tenha 
noção da importância dessa exposição de mo­
tivos, é detei1Tlinada a alocação de recursos 
da ordem de 1 bilhão, 723 milhões, equiva­
lentes a 826,8 milhões de BTN, que, na Região 
Nordeste, por exemplo, se destinam à condu· 
são da obra_s_de des0o do rio_ São Francisco, 
referentes à Usina hidréletrlca de Xingó, no 
valor de 567 milhões. Na Região Norte, seriam 
destinados recursos para conclusão da Hidre­
létrica de Balbina, e à entrada, em operação, 
das Unidades !L e lll da Usina Hidrelétrica de 
Samuel, no valor de 189 milhões. E, nas Re­
giões Sul e Sudeste, a conclusão do segundo . 

circuito da liD;ha de transmissão d_e 750 quilo­
watts de ltaipu, com ampliação da Subestação 
de Foz do Iguaçu, Jtaiporã, !tapará e Tijucó 
Preto, no valor de 121 milhões de crtJZadcis 
novos. Então, a maior: parte dos recursos alo­
cados através dessa exposição de motivos se 
refere, exatamente, à Usina Hidrelétrica de Xin­
gó, de outros recursos que seriam alocados 
para Rondônia, no caso da Hidrelétrica de Sa­
mu_~I. que V. EX' visitou recentemente ... 

O SR. MARCO MACIEL- É verdade.! 

O Sr. Odacir Soares- ... e também para 
a Hidrelétrica de Balbina. A gravidade maior 
na demora da liberação desses recursos, resi­
de exatamente, além dos prejuízos de ordem 
social e econômic_a, nos prejuízos de ordem 
financeira. Tenho aqui comigo essa exposição 
de motivos, que diz: 

"Essas obras se inserem nas priorida­
des fiXadas para o setor elétrico, definidas 
pelo Governo Federal com o objetivo de 
reduzir os iminentes riscos de raciona­
mento de energia elétrica nos próximos 
anos, em particular na Regiões Norte e 
Nordeste, sendo que o custo de desmobi­
lização das obras referenciadas ultrapas­
saria a cifra de 900 riiilf1ões -de cruzados 
novos." 

Quer dizer, só o custo de desmobilização, 
a paralisação das obras, já implica quase 1 
bilhão de cruzados novos. Trago este fato, nes­
ta tarde, ao conhecimento da Casa, dentro 
do discurso de V. EX', por<flle é matéda seme­
lhante, e essa exposição de motivos registra 
exatamente a preocupação do Governo nã so­
lução desses problemas e, ao mesmo tempo, 
a neglLgênciã dos 6tgã6S prôp'ríos ao Governo 
Federal, no sentido de não encaminharem, 
com a devida urgência, essa exposiÇão de mo­
tivos, que deveria ser objeto de uma proposta 
de crédito suplementar na Comissão Mista do 
Cóngresso;-_o_que até o momento não acon-
fe<:eu. -

O SR. MARCO MACIEL - Senador e 
ilustre _companheiro Odacir Soares, V. Ex~ 
trouxe, através do seu substancioso aparte, 
uma contribuição muito enriquecedora à dis­
cussão que estamos tendo hoje, aqui, no -Se­
nado, sobre a questão energética brasileira e, 
de modo mais geral, do desenvolvimento re­
gional. 

De fato, temoS consciência de que, sem 
os recursoS mínimo_S para a continuidade das 
obras, vamos ter problemas gravíssimos no 

_ desenvolvimento do Norte e do Nordeste do 
País. Sem energia, friso mais uma vez, não 
há desenvolvimento, e estamos condenados, 
se providências não forem adotadas _em tem~ 
po hábil, a conviver, mais uma vez, com o 
racionamento, vale dizer, com a paralisação 
da atividade econômica e com seqüelas so­
ciai_s.muito importante e preocupantes, posto 
que são seqüelas sociais que se vão deSen­
I/Oiver sobre Regiões já pobres, já, conseqüen­
temente, extremamente combalidas. 

O Sr. José Agripino - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 
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O SR- MARCO MACIEL - Concedo, 
neste instante, o aparte ao nobre Senador José 
Agripino, mas antes gostaria apenas de dizer 
a V. Ex", Senador, enquanto Casa da Federa~ 
ção, se mobilizar com relação_a_este assunto; 
não podemos ficar apenas nas palavras. Ago­
ra, podemos repetir aquela parêmia latina que 
dizia: res non verba, agere non loqui. ou seja, 
atos e não palavras, agir e não falar. 

Vejo que este é um sentimento não somente 
do Plenário, mas também do ilustre Presiden­
te, Senador Antônio Luis Maya, que é, inclu­
sive, um latinista de no..meada e poderá, inclu­
sive, corrigir-me nas íncursões no idioma la­
tino. 

Concedo, pois, com satisfação, a palavra 
ao nobre Senador José Agripino. 

O Sr. José Agripino - Senador Marco 
Madel, quero cumprimentar v; Ex" pela opor­
tunidade do_ seu pronunciamento e, principal­
mente, pelo que acaba de dizer -temos que 
nos mobilizar com atos e não com palavras. 
Isso relembra-me a CPl instalada nesta Casa, 
por solicttação do Senador Jutahy Magalhães, 
para investigar as causas dO racionamento de 
energia elétrica no Nordeste e no País. Coube­
me, com muita honra, presidir os trabalhos 
dessa Comissão, que foram longos e fundos. 
Ouvimos o depoimento de diversos Ministros 
de Estado, de diversos técnicos, de presiden­
tes de companhias estatais do sefor e, concluí­
mos, ao fmal, no relatório que foi apresentado 
pelo Senador Jutahy Magalhães e aprovado, 
por unanimidade, pelos Membros da Corriis­
são, que o racionamento de energia elétrica 
no Nordeste e no Pals, estava ocorrendo, fun­
damentalmente, por dois fatores: pela defasa­
gem das_ tarifas públicas praticada pela Eletro­
brás, fruto da necessidade de conter a inflação, 
e, sobretudo, pelo endividamento imposto à 
E1etrobrás, principalmente:-para promover -
e tsso ficou muito claro- o equilíbrio da ba­
lança de pagamentos da União. Muitas vezes, 
tomavam-se empréstimos em dólares, fran­
cos, libras, em moeda forte, para comprar 
equipamentos que não estavam sendo neces­
sários para o momento, para usar aquelas divi­
sas no sentido de promover o equilíbrio da 
balança de pagamento da União. A discussão 
foi longa e foi a fundo, constatando que o 
racionamento existia pela defasagem das tari­
fas públicas e pelo _endividamento do setor 
energético _do País, imposto de cima para bai­
xo, com o sentido, que ficou muito claro, de 
promover o equilíbrio da balança de pagmen­
to ou caixa, para que a União pudesse fazer 
face aos seus compromissos internacionais, 
um fato positivo resultOu deSsa- CP!, que foi 
a atitude tomada por Sua Excelência o Senhor 
Presidente José Sarney - lembro-me muit9 
bem, porqUe -foi a última vez que estive no 
Palácio do Planalto: adotou a providência de, 
em solenidade, a qual também estive presente, 
assumir o compromisso formal, com a Repú­
blica, de não deixar faltar recursos para o pros­
seguimento das obras de Xing6. Fez Sua Ex­
celência um discurs_o veemente, na presença 
do então Ministro das Minas e Energia que 
havía deposto na CPI e que, em discurso, e mo­
' 

danado e agradecid_o, endosSava tambêm a 
atitude do Presidente. Endossava e agradecia, 
porque, dizia S. Ex• que, naquele momento, 
a União resgatava um compromisso, um dever 
para com a Região Nordeste, a mais penali­
zada deste País. Esse compromisso era ver 
as obras de Xing6, que são apenas uma etapa 
dentro do programa energético proporcioná­
vel pelo rio São Francisco, não sofrer solução 
de continuidade,. serem concluídas. Vemo• 
nos, agora, nobre Senador Marco Maciel -
e este é o objetivo do discurso de V. Ex• -
diante de um fato consumado, a paralização 
efetiva das obras de Xingó e a desmobilização 
do canteiro de obras. Tenho acompanhado, 
pela imprensa, as empreiteiras se retirando, 
por falta de pagamento obras já realizadas e 
por falta de perspectiva de dinheiro para obras 
futuras que visem à conclusão da obra Tenho 
a impre.Ssao, nobre Senador, de que a este 
Governo está faltando o sentido de prioridade, 
pois, enquanto se pára Xingó - depois da 
solenidade do Palácio do Planalto, de que fui 
testemunha,· onde o Presidente da República 
tomou o compromisso de alocar recursos pa­
ra que a obra não parasse -, as obras da 
ao serõ que é mais prioritário para esta Nação: 
Xingó ser concluída ou se é um pedaço :da 
Norte-Sul proseseguem. Não sei o que é mais 
propdetário para esta Nação: Xingó ser con­
cluída ou se é um pedaço da Norte-Sul_ ter 
prOSSeguimento. O Nordeste só não entrou 
ainda, de novo, em colapso de energia elétrica 
porque os índices de consumo não atingiram 
os nlveis prOjetados. Não fora a quebra da 
demanda de energia elétrica, já e$taríamos, 

-novainente, em processo·de racionamento de 
energia elétrica. Também porque o ramal de 
Presidente Dutra, interligando o Sistema de 
TuCilt:UfCom o-sistema Chesf, foi concluído, 
proporcionando uma sangria, de qualquer 
maneira, de alguns quilowatts ou Mergawatts 

- do Norte para o Nordeste. Este ramal resgatou 
urna dívida, pois o Nordeste, durante muito 

_ tempo, ofereceu energia para a Região Norte. 

OSR. MARCQMACIEL- De outro lado, 
trouxe __ tarritiéfn uma seqüela, que foi a neces­
sidade de a Chesf faZer um investimento adi­
cional para comprar energia em outra Região, 
atraVés da construção, inclusive. da linha que 
articulou os Sistemas Chesf-Eietronorte. 

Mas prossiga V. Ex• com o aparte, que ouço 
com muito interesse e atenção; 

O Sr. José Agripino - Para finalizar, e 
para não tomar o tempo de V. Ex', fçao um 
registro: o Nordeste, como dizia nci_ iníciO do 
meu breve aparte, é urna Região que quer 
a viabilização de suas potelidalidades, de trun­
fos, de 'terras de boa qualidade. Padece, ainda, 
da intempérie da seca: às vezes chove, às vezes 
não chove. É uma Região que luta com muita 
dificuldade. Não fora o seu povo e a sua bravu­
ra, essa Região já estaria em situação. muito 
mais difícil. E vejamos o que estâ ocorrendo. 
Eu fui Governador, como V. Ex• o foi, e durante _ 
o meu Governo uma das reivindicaçõ_es a que 
maiS pude atender e um dos pedidos que mais 
recebia era para a implantação da eletrificação 
rural, a energia que era possível levar ao cam-

po,-para prOmover_, crirn_a_quele veículo indutor 
de fomento, O desenvolvimento do ínterior; do 
meu Estado. O que está ocorrendo e o que 
está prestes a ocorrer é o esgotamento inexo­
rável da perspectiva de procedimento de pro­
grama dessa natureza. Por falta de potencial 
a instalar, vão morrer os programas de eletrifi­
cação rural, porque as usinas das CheSf já 
nã_O têm condição de oferecer energia -elétrica. 
E veja V. EX" o que vai ac_ontecer com o Nor­
deste, O Centro-Sul, bem ou mal, está suprido, 
e tem forças natUrais multo inelhores do que 
o Nordeste. Como vai ficar a competição para 
recebimento de investimentos do Nordeste 
com o resto do País, quando nem a perspec­
tiva de fornecimento de energia elétrica" pode­
mos oferecer? Por esta razão, louvo V. Ex' pelo 
pronunciamento. Sou um soldado nesta luta, 
como já fui num passado recente, quando 
presidi a CPL ConcordO inteiramente com V. 
Ex', para defender ~sa causa é preciso falar, 
falar alto, e gritar. E preciso ato forte e não 
palavras vãs. Meus parabéns a V. Ex! e me 
considere engajado nesta luta, que também 
é minha. 

O SR. MARCO MACIEL -Muito obriga­
do, ilustre e eminente Senador José Agripino, 
pelo aparte de V. Ex\ não somente pelas consi­
derações que produziu, todas extremamente 
oportunas e procedentes, como também pelo 
apoio e solidariedade que V. Ex• manifestou 
nas palavras que pronunciamos nesta tarde. 

Sr. Presidente, cada vez mais nos conven­
cemos, não somente pela justeza da causa, 
como_também pelos depoimentos dos ilustres 
Colegas, de que esta é uma questão nacional. 
Enfim, não podeimQs pensar en1 nação desen­
volvida com o Nordeste pobre. Por isso, Sr. 
Presidente, acredito que está na hora de uma 
rricibilização deita Casa, que é a Casa da Féde­
ração, e que, conseqüentemente, -não pode 
ficar indiferente a esta grave questãO qüe se 
abate sobre o Nordeste. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me 
V. EX" -um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço, com 
prazer, o· aparte, do Senador João Calmon 
e, posteriormente, ouvirei, também com pra­
zer, o Senador Mansueto de Lavor, Compa­
nheiro de Bancada pernambucana. 

- - O Sr. João CãlmOn- Eminente _S_eoador 
Marco Maciel. minhas raízes nordestinas -
jà que sou filho de paraibano e neto de baiano, 
e ainda mais cearense honorário - nâo me 
permitem deixar de proferir uma palavra de 
apoio e de aplauso ao seu: pronundarriento, 

. que se reveste de singular importânc_ia. Real­
mente a tragédia do Nordeste ainda_ nã.o.con­
s_eguiu emocionar todo o povo brasileiro. Qua­

. se está esquecida esta antológica frase de)osé 
América de Almeida, em ··A Bagaceirc(; "Há 
uma tragédia maior do que morrer de, fome 
no deserto. é não ter o que comer na I erra 
de Canaã". O moVimento de 1-964 cometeu 

_ um ou dois crimes, pelo menos, de lesa-pátria: 
um, foi eliminar o percentual de 3% do Orça-



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 17 5909 

mento federal para combate às secas; o outro, 
foi eliminar o percentual destinado à educa­
ção, desde o jardim de infância e 1 ~ grau até 
à universidade. O Brasil ainda não se conven­
ceu da importância extraordinária de um p-ro­
grama de combate às secas, garantindo tam­
bém, sumultaneamente, o fornecimento de 
energia abundante e barata para o Nordeste. 
Há poucos dias, tive o privilégio de visitar Pe­
trolina, ... 

OSR. MARCO MACIEL-É uma cidade 
que muito cresce. 

O Sr. João Calmon- ... que deve muito 
a V. Ex:, e, lá, vi o milagre da água ao lado 
do milagre da educação, ... 

O Sr. MARCO MACIEL- É ""rdade. 

O Sr. João Calmon - ... inclusive com 
escola agrotécnica, com escola técnica fede~ 
ral, com uma série de empreendimentos edu­
cacionais, que V. Ex' semPre estimulou e 
apoiou. Há poucos meses, ouvi do Ministro 
do Planejamento, que me parece ser um servi­
dor de alta categoria, declarar a um grupo 
de Parlamentares, que Já estavam pleiteando 
verbas para a expansão de uma irldústria side­
rúrgica em Minas Gerais, as seguintes pala­
vras: "Não posso liberar nenJ:ium recurso para 
essa finaJidade, porque o Brasil está conde­
nado a apagar ... 

O SR. MARCO MACIEL - A Jlcar no 
escuro. 

O Sr. João Calmon- ... dentro de poucos 
anos". ·Quãndo V. Ex•, aqui, neste plenário, 
com os Representantes do Nordeste, aborda, 
com tanta objetividade, este problema, que 
não é_ de interesse apenas regional, mas de 
interesse nacionaJ, não posso permanec_er_ca­
lado e pedi este aparte para me solidarizar 
com a atitude patriótica de V. ~ e lhe asse­
gurar dentro das minhas limitadas possibili­
dades,~. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obri­
gado. 

O Sr. João Calmon - ... serei também 
um combatente desta causa. Se o Nordeste 
não resolver seus problemas de energia e edu­
cação, poderá começar lá uma convulsão so- · 
cial de conseqüências imprevisíveis. Muito 
obrigado. 

OSR. MARCO MACIEL-Senador João 
Calmon, suas palavras aportam considera­
ções muito importantes sobre o problema nor­
destino. 
V.~. que é um conhecedor da nossa reali­

dade, vez que um grande conhecedor dos 
grandes problemas do País, sabe que um dos 
grandes desafios do nosso País, um desafio, 
quem sabe, até à própria unidade nacional, 
construída quase milagrosamente, é, s.em a 
menor dúvida, a questão regional. E V. Ex•, 
ao final do seu aparte, chama a atenção para 
esse fato: talvez à força do abandono a que 
tem sido releg~da a Região, vejo crescer, infe­

- Iizrnente, no Nordeste um sentimento até se--
_paratista. E foi isso que V. Bel', até com outras 

palavras, mas não com- menor intensidade, 
_ colocou aqui, na tarde de hoje. 

Não concordo absolutamente, Jaçc> questão 
de frisar, com as pessoas que assim se mani· · 
festam. Mas entendo que, de alguma forma, 
elas querem assim manifestar seu desencanto 
com a desatenção, a desatenção mais que 
secular do Governo federal pafa a solução 
dos seus problemas. É grande, em todo o 
Nordeste, a insatisfação da comunidade com 
os rumOs da política govemam~ntal com reJa- -
ção à: Região Nordestina e, por que não dizer, 
também, à Região Norte do País. 

Quero agr.:idecer a V. Ex• a solidariedade 
que traZ, Sobretudo na mobilizaçãO que enten­
demos deva ser feita, no sentido de fazer com 
que possamos partir das palavras para a ação. 
Que possamos, conseqüentemente, partir pa­
ra a cobrança de medidas concretas e inadiá­
veis com relação à problemática energética 
c;lo Norte e Nordeste do País. 

O candidato à Presidência da República do 
meu Partíao,_ex-Ministro dãs Minas e Energia 
Aureliano Chaves, diz. com muita propriedade, 
que devemos_ distinguir os· problemas impor­
tantes dos inãdiáveis._ Há certas obras que po­
dem ser -importantes para o País, para o seu 
desenvolvimento, mas que, às vezes, são ina­
diáveis. Xingá; é, a um só tempo, as duas 
coisas: é uma obra importante, porque sem 
ela n-ão há energia e sem energia não há de­
senvolvimento e-fris.o mais uma vez- ener-

-- 9ia produzida a custas _baixíssirnos; sem ela, 
conseqüentemente, não há energia e, é obra, 
também, que não pode ser retardada, que não 
pode sofrer mais dilação; posto que, se tal 
acontecer, estaremos muito brevemente, 
quem saEie 1992 ou talvez antes, submetidos, 
no Nordeste, a novo racionamento. E um ra­
ciói1amento que será dramátiCo, o que vai de· 
monstra~ a inc~ria 9os ~os_~os governantes. 

Eu me recordo que, certa feita, falando so­
bre a seca, Euclides da Cunha, no começo -
do século, se não me engano, num trabalho 

_ ern _1904, 1905, dizia que ficava surpreendido 
comq não havia providências com relação à 
seca, porque se tratava de um fenômeno previ­
sível, cujo enfrentamento portanto, já era para 
constar rigorosamente dos programas do Go­
verno. "E c.orn ·relação ao problema energético 
nordestino, podemos repetir as palavras de 
Eudide$ _da Cunha. Ou seja, se este é um 
problerria que está previsto, não há dúvida 
alguma: -se não gerarmos energia, vamos ter 
racionamento, isso é coisa evidente, é um 
truísmo, podemos dizer. E esse racionamento 
compromete o Nordeste, corno vai compro­
meter certamente outras Regiões, porque hoje 
há certa interligação do sistema energético 
e, naturalmente, a carência_ do Nordeste vai _ 
contilbuir para fazer com que se reduzam tam­
bém as expectativas de crescimento de outras 
Regiões, sobretudo das Regiões mais pobres. 
mais carentes. 

Estou cada vez mais convencido, Sr. Presi­
dente, de que o Nordeste é, sobretudo, longe, 
ou ·seja·; é uma Região que fica muito distante 
do centro das grandes decisões do Governo 
Federal. 

Ouço, agora, com prazer, o meu Colega 
de Representação de Pernambuco, o Senador 
Mansueto de Lavor. 

OSR.MANS(JETODELAVOR-Nobre 
Senador Marco Maciel, o pronunciamento que 
V. Ex~ faz hoje certamente vai reperq.tti-r nos 
ahos escalões, que estão decidindo, de certo 
modo, a sorte do desenvolvimento da nossa 
Região. Eu não posso conceber que um pro­
nundamento como este, tão carregéido de ar· 
gumentos e de justiça, fique aqui siniplesme 
nte como uma voz clamando no deserto, ainda 
mais quando V. ExG foi apoiado através de 
apartes, os mais importantes, por Companhei­
ros_do Senado que já exerceram cargos, como 
V. Ex', de Chefes de Executivos estaduais, e 
todos aqui, até mesmo de outras R~giões, con· · 
centrados no _mesmo objetivo do disCurSO de 
V, EX': a não interrupção daS obras ae cõristru­
çã.o da Hidrelétrica de Xingó. Quero resumida­
mente, dizer a V. Ex" que é ftindarriental este 
pronunciamento-de hoje, porque o Nordeste 
está cada vez mais perdendo terreno, do ponto 
de vista econômico e, portanto, se afastando 
cada vez mais daquela caminhada para o de­
senvolvimento do Centro-Sul do País. E rião 
é que se possa haver, de imediato, um risco 
para a Federação. Mas, como ·as coisas an­
dam, cedo_ ou tarde não faltarão vozes um 
tanto aventureiras que possam clamar pela 
separação daquela Região, diante das injus­
tiças. O caldo, isto é, os fundaTnentos de um 
movimento· neste sentido se baseiàm, geral­
mente, em injustiças históricaS, êohio aqUelas 
que despertaram movimentos sep·aratistas no 
passado e que -hoje podem-continuar com 
a mesma motivação para outras pessoas. Não 
é o nosso caso. Nós queremos uma Federa­
direitos da nossa Região. Nós temos no Nor­
deste o rio São Francisco. Assim como já dizia 
o velho historiador Heródoto, que "o Egito 
era um dom~ do Nilo", e ainda é; pois hoje 
se realizam lá grandes obras de irrigação, de 
barragens, muito parecidas com as que se 
fazem no rio 8ão Francisco, assim também 
o nosso Nilo é o -no São Francisco. E esse 
rio São Francisco tem, corno todos sabem, 
uma tríplice vocação, A vocação de grande 
produtor de alimentos, a vocação de grande 
estrada natural, por sinal, de integração Nor­
te-Sul do Pais, pois o rio São Francisco se 
chama "rio da iritegraç.ãci hacíona1". E_ _a ter­
ceira vocação, não ·óJtima, é a de grande pro­
dutor de enei'gia barata, não polUente,~ que 
é a energia elétrica. Ora, coin um dOm deste, 
com um iio deste, 6 Nordeste, que se ressente 
de outras fontes de energia, tem que utilizar 
toda a capacidade para aquilo que é direito 
seu, que é se-desenvolver. Neste sentido, as 
considerações feitas por V. Ex• e os apartean­
tes como que esgotaram o assunto. Quero, 
apenas, firmar-me naquilo que V. Ex' se ex­
pressou, por sinal em bom latim, tão bom 
que foi aprovado pelo Presidente Antônio "Luiz 
Maya, res; noh verba, quer dizer, é chegado 
o momento d~fàÇão. Temos' confiança na pa­
lavra do Presidente da República, e que não 
foi s6 uma ·palavra, um discurso, mas foi a 
assinatura de um decreto,_ determinando as 
obras de Xingó, e Pernambuco estava lá, n;;t· 
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quele momento, com o seu Governador Mi­
guel Arraes, como que representando o Esta­
do de Pernambuco, apoiando Xingó, como 
todo o Nordeste estava lá. Nós presentemente 
o estamos apoiando, através do movimento 
que se faz aqui, nas duas Casas, da chamada 
Bancada nordestina. Estivemos dando todo 
o apoio ao Presidente. Xiilgó não é um luxo, 
não é um capricho de uma Região. Xingó é 
uma necessidade vital. Quando se trata de 
uma necessidade vital, é claro, então, que pre­
cisamos defender esse objetivo, já não mais 
só com discursos, apesar de que esse discurso 
de V. Ex!' já é uma ação, é fundamental, porque 
deflagra um processo mas é preciso passar 
da tribuna para o campo prático. Quem mais 
do que o Senado - e já entro na sugestão 
que V. Ex• deixou, apenas como tese, e quero 
já chegar ao_ terreno prático - quem mais 
do que o Senado poderá levar o Executivo 
a cumprir seus compromissos com o Nor­
deste e, principalmente, com a Hidrelétrica d,e 
Xingá? Quem mais poderá evitar-um prejUízO 
enorme, que já representa a paralisação das 
obras? Todos sabemos que até numa peque· 
na construção, paralisar a obra significa enca­
recê-la. Xingó, que poderia ter um custo "X', 
já tem um_ custo "X" + "Y", pelo sirriples fato 
dessa paralisação. o oovemO" eSta dando pre­
juízo a si mesmo. 

OSR. MARCO MACIEL-A paralisação, 
de alguma forma, é uma medida inflacionária, 
porque eleva -custos. 

queira, de boa hora, neste momento, quer não. 
Pode parecer um confronto, mas não é. Espe­
ro, _inclusive, que não precisemos chegar a 
_essas atitudes. Estamos dispostos a seguir 
aquilo que V. Ex• colocou. Ação e não apenas 
palavras. Ação e não apenas discursos. Isto 
é. temos os instrumentos na mão, e podemos 
fazer com que o ExecUtivo chegue a sensibi­
lizar; ou_ a entender, que Xingó é uma obra 
fundamental para o Nordeste, e que foi real­
mente encampada pelo Senado da República, 
para que_ o Executivo, cedo ou tarde, conven­
ça-se d_e que é importante realizá-la dentro 
do s_eu cronograma. Muito obrigado e des­
culpe o fato de ter tomado mais tempo do 
que previa neste irieu aparte. 

O SR. MARCO MACIEL-Agradeço, Se· 
nadar Mansueto de Lavor, a V. Ex• o aparte, 
muito denso, quer na parte expositiva quanto 
na conclusi'lla. 

Realmente V. & evocou o papel que histori­
camente desempenha o rio São F randsco. 
Além de ser _um rio que, certa feita, o histo­
riador João Ribeiro Chamou "o rio dã unidade 
nacional", por percorrer vários Estados da Fe­
deração e permitír uma ligação Norte-Nordes­
te Por via fluvial, é um rio que permite se de­
senVolvam projetos muito sigiliíiCativos de irri­
gação, melhorando, conseqüentemente, a 
noss_a produção agrkola e _gerando uma 
agroindústria e uma indústria já pujantes em 
nosso País. Por fun, é um rio que se presta 
-e _de foriTl_a muito importante- ao .aprovei­
tamento hidrelétrico. São mais de sete milhões 

O Sr. Mansueto de Lavor -Altamente de quilowatts que o rio já produz e que certa-
inflacionária. Então, eu_quero, baseado na pro-- mente" cOm Xingá, que talvez seja o seu penúl-
posta de V. EX', dizer que predsamos, agora, timo apráiieifamento válido -.ainda se cogita 
de ação. Não vamos entrar em confronto com de mais um, espero que isso aconteça -, 
o Presidente, até porque_eu acho que Sua esse aproVeitãmento energético do rio São 
Excelência terminará convencendo-se dos ar- __ FraridScóCrescerá ãinda mais, avultando, 
gumentos de V. EX" e dos argumentos dos cons_eqüentemente, de significação, de impor-
Companheiros, que falam em nome d.e todo tância, o papel que esse rio desenvolve para 
o povo do Nordeste. Aproveito-me, com a de- a economta brasileira. 

~ vida vênia, do pronunciamento de V. Ex• para Nobre Senador Mansueto de Lavor, V. EX' 
levantar uma hipótese, uma mera hipótese. troux_e .também uma contribuição muito boa, 
Vamos supor que o GoVer:TIO nao se sensibilize nifparte-cõfldusiva da sua intervenÇão, quan-
com essas vozes autorizadas, representativas, do chamou a atettção para o fato de que o 
legítimas, da Região, que clamam para que Senado não se deve limitar a pãla\ifas e deve 
o Governo nada ma~ faça do que--Cumprir partir para a ação, e deu até V. Ex• Um càmi-
o seu compromisso. Ehtão, é claro, temos nho, talvez_ heróico, maS qUe dele não nos 
meios, aqui,:no própr'iO"-senado. O Executivo -devemosaeScartãr:-Quem sabe, não seja ele 
tem seus projetos de interesse, aqui, todos uma solução para fazer com que o_ Executivo 
da maior importância, mas não são de maior se Conscientize da importânda que tem para 
importância do que o_ Projeto Xingó. Todos o Pais e, de modo e_special, para o Nordeste, 
sabem queumSenad_or, sozJnho. páfaoSena- -a cOnclusão de XinQô? - · -
do Federal. Esta Casa preCis-a-funcionar, e não -- - De fato, como conseqüência da nova Cons-
queremos a sua paralisação. Mas é preciso tituição, o Cõngressó retomou muitas de suas 
estabelecer-se prioridades. Nós temos que co- atribuições perdidas no passado, atribuições 
locar isso, aqui, como fUTiâãffiérital: que o Exe-- no plano da iniCiativa- das leis, da discussão 
eutivo não é apenas o Nordeste, o interesse, e votação -do OrçameftfO etc. O Congresso 
V. ~bem disse;- é da FederaÇãO: Mas é que Nadonal viU acrescido a essas atribuições um 
o Senado Federal assume a defesa. Assume papel que não desempenhara no passado, 
através de Representaçõ_es_do Nordeste, e não qual seja, o de ser também uma Instituição, 
do Nordeste, mas do País, porque a causa - um Poder fiscal. Conseqüentemente, uma Ins-
é do País. Portanto, a solução está aqui dentro, t!tuição -incui'nbida de fazer o acompanha-
Senador. Temos instrumentos, qUe todos es- mente e a· controle da ação governamental. 
tão entendendo quais são, de colocar numa Aliás, urna função tij)ica de um COngresso 
prioridade os interesses do Executivo que tran- Nacional em regimes presidencialistas. Não 
sitam nesta Casa, de tal modO que Xingó seja é por outra raião que, certa feita, Woodrou 
incluído nesses interesses, quer o Executivo Wilson que, além de Presidente dos Estados 

Unidos, na época da Primeira Guerra. Mudial, 
foi também professor de História, era um estu­
dioso das questões do Parlamento, disse que, 
para um Congresso, tão importante quanto 
legislar era fiscalizar. Estou convencido de 
que, agora, não temos apenas-a_ função legife-­
rante, como aõ lado disso temos a função 
fiscalizadora. 

Devemo-nos valer desses instrumentos que 
a Constituição Federal pôs em nossas mãos 
para que consigamos, também numa atitude 
de co-responsabilidade, bUscar e enconti"ar 
saídas para essas questões. 

Espero, portanto, que eStas minhas pala­
vras, na tarde de hoje, Sr. pre_Sid~!:Jte, enrique­
cidas pelos apartes extremamente significa­
_tivos, possam trazer _uma contribuição para 
a solução desta questão. Diria, e -não estou 
eXagerando, que mais in1portahte do -que o 

_ meu discurso foi certamente a ·unãnime mani­
festação que esta Casà fez·e, até certo ponfo, 
a identidade de pontos de vista que ela mani­
feStoU ccim relãçãó a ~$tç, questã"o. 
· Sr. Presidente, espero que, agOra, possamos 

partir para atos, ações que nos livrem _de pro­
blemas mais sérios com o Nordeste, como 
este, por exemplo, relativo à paralisação de 
Xing6. . · · . 

Sr. Presidente, eu não gostaria de encerrar 
minhas palavras sem solicitar à Mesa que seja 
inserido nos Anals da Casa.o editorial pUbli­
cado pelo JomCJ! do Commercio erri Sua edi­
ção de sábado,. que trata especificamente do 
assunto; é um editorial que, ao _lado de_ um 
histórico-extremamente completo da qUestão, 
f<:iz também um apelo, que, a meu ver, traduz 
muito o sentimento de. todos os nordestinos, 
um sentimento em favOr -da retorriaQa das 
obras de Xingá, um editorial em favOr do de-_ 
senvolvimento do Nordeste e da melhoria da 
condição de vida de lodos os nordes~tinqs. 

Era o que tinha a dizer, Sr ,Pi"eSíderite-.-(MUito 
bem!). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DfSCURSO: 

Eis, na íntegfa! os argumentos PrOdUzidos 
pelo jornalista e empresário Jooio CarlOS -Paes 
Mendonça, e para que o Senado Federal os 
conheça, solicito_ a sua transcrlção em seus 
An~is~ · · · 

É PRECISO SALVAR XiNGÓ. 

-__ ônOtícia caiy Çomo uma bomba: o ccinsório 
forinado pelas empresas CBPOfCons­

- tran/MEmdes Júnior decidiu paralisar as Obras 
da Hidrelétrícã -de- Xifl.gó - último grande 
aproveitamento possível na área de concessão 

--da Chesf no Rio São Francisco_:...... por não 
ccins~uir mais ban-car, para o Governo, os 
custos desse importante empreendim~nto. 

As empreiteiras -que formam o cqnsório 
têm, hoje, de créditos atrasados junto a_ ~se 
mesmo Governo.~ nada menos_que_240 mi­
lhões de dólares. Considerando-se__o índice 
jnfli:lcionário sob o qual vivemos, _e__o custo 
do dinheiro junto às instituições financeiras, 
percebe-se de imediato o quanto se torna difí­
cil para aquelas empresas continuarem tocan­
do o projeto. Premidas pelas circunstancias. 
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outro caminho não_ encontraram ·a não ser 
parar as máquinas, dispensar milhares de tra~ 
balhadores e aguardar. Até quando, só Deus 
sabe. 

Estranho País, o Brasil. Estigmatizada Re­
gião, o Nordeste. 

O empreSãriado regional- desde a Bahia 
até o Maranhão- tem ainda viva na memória 
a imagem do último radonamento de energia 
imposto ao Nordeste, com prejuízos em tomo 
de 10% do PIB regional e todos os transtornos 
que ump. medida como aquela pode acarretar. 

Poder-se-ia escrever a "Crônica do Raciona~ 
menta Anunciado", pofs Se sabia, conf larga 
antecedência, que o adiamento de prazos no 
cronograma da Hidrelétrica de [taparica viria, 
fatalmente, a provocar um colapso no forneci­
mento de energia à Região. 

Os argumentos usados à época- evidente­
mente que falaciosos- eram de que a grande 
prioridade do Governo Federal se constituía 
a construção de Itaipu, vindo em segundo pla­
no o projeto de_ Tuc_utuLltaparlca começou 
a operar exatos 1 O anos depois dos prazos 
inicialmente previstos, comprovando, mais 
urna vez, que para o Governo Federal o Nor­
deste nunca foi prioriCiadé. 

Não se pode deixar acontecer com Xingó 
o mesmo que aconteceu com ltaparica. Esta 
usina estima uma produção de 18 bilhões de 
kvh anuais- agregando_ um acréscimo mé­
dio em tomo de 65% da energia produzida 
em Paulo Afonso. Essa energia é fundamental 
para o desenvolvimento da Região, para atra­
ção -de novos investime:otos, para garantir o 
cresdmento do Produto Interno Bruto Regio­
nal, já muito distante das necessidades míni­
mas dos que aqui vivem. 

O presidente José: Sarney, por mais de uma 
vez, garantiu que a Hidrelétrica de Xingó era 
uma efetiva prioridade do seu Governo. Neste 
final de mandato e de transição que a Nação 
vive, é licito esperar que o Presidente - um 
nordestino- determine a liberação dos recur­
sos de que a Chesf CareCe, para tocar e-ssa 
estratégica e indispensável obra. 

Há necessidade de cortes de despesas sim, 
porém não de investimentos. Que se enx_ugue 
essa gigantesca máquina administrativa, co­
mo há muito tempo reclamam os empresários 
brasileiros e as lideranças mais esClaieçidas; 
que se diminuam os gastos públicos através 
de medidas saneadoras; que se desmontem 
estatais improdutivas e lneficiêntes, que sim_­
plesrnente _servem de cabides de empregos 
para incontáveis afilhados - pois todas essas 
medidas serão acatadas e _aplaudidas. 

O momento exige união. É necessário con­
vocar, unir e mobilizar to.das as lidE"ranças polí· 
tlcas- independente de cor partidária- ern· 
presariais e civis da Região, para que se forme 
uma frente única em defesa de Xingá. O povo 
nordestino precisa ser o condutor de sua pró­
pria caravana, já que nunca contou com a 
simpatia nem as benesses do Poder Central. 

O cronograma de Xing!5 já sOfre'u atr~a.s_os, 
com uma previsão de riscos de déficit da o~­
dem de 13% em 1993 e 28% em 1994. A 
Hidrelétrica deveria Ser inªugurada em 1992-: 
Hoje, não se sabe sequer quando será feito 

o desvio do rio, que se estimava para março 
do próximo _ano. 

Os governadores nordestinos precisam pro­
iestar: não estarão pedindo favores, mas exer­
cendo o dever assumido de falar em nome 
do povo que representam - cerca de 45 mi­
lhões de pessoas, entre as quais a grande 
maioria vivendo em estágio de pobreza quase 
absoluta. Essas pessoas têm direito a um 
mundo mais }Listo, que só"Vífá pelos caminhos 
do desenvolvimento econôinico. Um desen­
volvimento com o qual sonhava Delmiro Gou­
Veia; o-plóheffo. Xingá se insere nesse proces­
so. Xingó hào pode parar. 

(Durante o diScurso do Sr. M8l'co Ma­
ciel,_ _o Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antóhio Luiz Mayza, 

-Suplente" de Sei:fetáfiO.) 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, 
peço- a palavra para uma questão de ordem. 

-0 SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
--concedo a palavra a V. EX'. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ..:.. RO. 
Para questão de orderrl. Sem revisão "cio ora­
dor.) -Sr. Presidente, no último dia 4 de 
outubro, encaminhei à Presidência desta Casa, 
para·· Ser Tíâa ria sessão seguinte, indicação, 
a fim de que a CófuisSão de ConStitUição, Jus­
tiça e cidadania do senado esclareça e decida 
sobre a jurldicid~de do Ato da Comissão Dire­
tora ne 25, que trata do controle de freqüência 
dos servidores do Centro Gráfico do Senado 
Federal_que prestam serviços, como os outros 
serVidoi'ê-s estatutárioS, nôS Gabinetes dos Srs. 
SenadoreS. 

Esperava eu que essa indicação fosse lida 
na sessão do dia 5, sessão do dia seguinte, 
como prevê e prescreve o Regimento Interno. 

Lamentavelmente, criou-se uma norma no­
va no Regimento e a indicação fo_i engavetada. 
Ela encontra-se, infelizmente, numa violenta­
ção clara do Regimento lntemó, em uma gave­
ta de algum dos Srs: Membros da Mesa DireR 
tora desta Casa e não teve nenhum pressegui­
mento até este momento. -

Considero isso uriia violência que a Mesa 
pratica sem nen!lum r~~p~l~() ~egimen~al. 

Espero, após fevantar esta questão áe or­
dem, que V. Ex•, que ora está na presidência 
dos tàibãJhoS, posS-a-riO morTiento adequado­
e OpõrtUi10 eSclarecer esta questáo. 

E a questão de ordem que levanto e preten­
do ver essa indicação lida na sessão de ama­
nhã, como manda o Regimento Interno do 
Senado Federal. 

0-SR~PRESlDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-o pleito de v. a será devidamente levado 
~à COnsiOeraçâO do Presidente do Senado Fe~ 
dera!. -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
........ Cõilcedo a ·palavra ao_ nobre Senador Poro· 
peu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF ..Pronuncia o seguinte diS-i:Urso:) .; .... ::sr. Pre­
sidente. Srs. Senadoresr serei breve. Serei bre-

ve, porque, de certa forma, ao ceder a V. EX' 
o meu lugar na ordem de inscriçãO, V. fr 
antecipou o assunto que eu fria tratar. come­
morar o--"Dia do Professor·:, que ontem se_ 
celebrou silenciosamente neste País inteiro e -
que hoje está passando, também, em brancas 
nuvens. 

Como eu tenho insistido tanto neste assun­
to, achei que seria preferível que V. Ex• ItiE:sSe 
a exaltação da nossa proftSsão; minha profis­
são há exatamente 55 a_nos. __ 

Na verdade, -nãO vou fazer mais o panegírico 
-da profissão, dessa profissão tão fundainentid, 
da qual dependem, não apenas todas as de­
mais profissões, mas a própria existêncía na· 
cional. 

Vou, Sr. Prestdente, tratar de um assunto 
local, de uma situação local, de uma crise 
dos professores do Distrito federal, com os 
quais me sinto inteirameríte solidarizado, nã.o 
apenas por ser eu próprio professor, e, àntes 
de ser professor universitário por 51 anoS, fui, 
durante 4 anos, professor de ensino médio, 

Não é essa solidariedaC:e corporativa, é a 
solidariedade do cidadão, a solidari~dade do 
homem públiCo, daqUele que vê o profissional 
básico da própria estrutura de uma nação ser 
tratado como um ente - digamos - quase 
des.cartável da vida pública, em que as condi­
çôes de remuneração, as condições d,e traba­
lho e as de aperfeiçoamento são relegadas 
como se_f_o_s_s_em__a_ úl_tir:n_.,._das prk:>riaades deste­
País. Neste sentido, aliás, Sr. Presld_ente, tenho 
um projeto-- e lembro, allás, dis_So, porque 
já o tenho mencionado mais de ·uma_ VE:Z 
-, um projeto no qual se estabelece que a 
remuneraçao dos profissionais de educação, 
tal como a dos profissionais de saúde, deve 
s_er rigorosamente a do mais alto nível de qual­

-quer profissional com formação em -"n(veLd~ 
escolaridade idêntico. Ali.á_s, esse projeto 
aguarda parecer do nosso eminente Colega 
e meu fraternal amigo Senador Joã_o_Calmon; 
que S. Ex~ não leve isso a titulo de_uma cObran­
ça impertinente. Lam-ento que S._Ex' não esteja 
agora presente no plenário. 

Mas, Sr. Pr.esidente, ao que estamos assis­
tindo agora no Distrito Federal constitui um 
flagrante desrespeito ao profe_ss6r, que, nesta 
Capital da República, dedica toda a s_ua ativi­
dade à formação _dos novos cidadãos que hoje 
com~am a nascer nas crianças e nos adoles­
centes de Bras!lia e das cidades-satélites. 

Refiro-me ao plano 'de carreira que S. Ex> 
o Sr. Govern_àdor nos remeteu_ e justamente 
lido hoje, conStante da Mensagem no 101, que 
S. Ex• enviou a eSta Casa. Esse plano de car­
reira já determinou, da parte dos professores_ 
do Distrito Federal, uma assembléia rea_lizada 
on~m. na qual os p-rcifiSsioriais do e_nS:io_Q._que 
servem ao ensino público, foram Jevados_.a 
se "dedarãr em_ estado de greve- não deda-­
raram_ a gre-v~. mas o -est~do de greve-, na 
expectatbla de_ mais. alguns dias para que S. 
Ex> o Sr. _Governador recon_sidere o s,eu cOm· 

· portamento. 
Na verdade, de_mais de 20 reivindicações 

apresentadas, o e!_ano-·de _carreira que o sr.­
Governador nos-enVia, pelo que estou infor­
mado, não aten_de senão a· três ou quatro de 
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menor importância. Isto, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, constitui um· ato absolutamente 
incompreensível, de vez que, entre essas rei­
vindicações do magistério do Distrito Federal, 
estava, justamente, no seu cerne, na sua subs­
tância, o atendimento das bases do acordo 
através do qual se pôs fim a uma terrível greve 
que durante-55 dias interrompeu a vida escolar 
desta Capital da República, Sr. Presidente. As 
bases desse acordo foram relegadas, foram 
abandonadas, foram desprezadas, não foram 
levadas em consideração no projeto de S. Ex" 
o Sr. Goverriad.or. 

É por isto, sr. Presidente, que me animo 
hoje a vir a esta tribuna - aonde tenho vindo 
tão poutt> em função da prisão ein Que terri-65 
estado, nós ambos, aí nesta Mesa Diretora -,­
para fazer um apelo a S. Ex• o GOvernador 
do Distrito Federal: que S. EX~ peça a retirada 
deste seu projeto,_ o mais.depressa possível, 
para ser reconsiderado antes do próximo sá­
bado _quando está prevista a- próxima -assem­
bléia .dos professores do ensino público do 
Distrito Federal. 

E que_$. Ex" o faça, para-nãO repetir o que _ 
aconteceu no episódio dos loteamentos irre­
gu]ares, quando S. ~ nos mandou um pro­
jeto tão infeliz, que recebeu, aliás, uma emen­
da pior do que o _soneto na COmissão do Dis­
trito Fedeial, e que, por ii1.adV€rtência -deste 
Senàdo, foi aprovado contra um ónico voto 
-o deste Senador-, porque, valendo-se do 
recurso regir:neJ;ltal da urgência, $. & o Go­
vernador nem nos deixou refletir para deci-
diiTnos: ' 

Então, o apelo que faço hoj~ a S. Ex• é 
que não repita a dose; p·orque, como se verifi­
cou no casO passado - e já ·assinalei isso 
desta tribuna, Sr. Presidente -·s.;~; depois 
de ver aprovado o seu projeto quaSe por unani­
midade, viu-se, diante do ·clamor unânime da 
sociedade civil, ·na contlngênéiéi, "qUase que 
diriã ilõ VeXãrilé, de vetar o seu proprio projeto_ 
e mandar outro, esse, sirri, que meieC:e a nossa 
aprovação, "porque está escolrhàdo de todos 
os vícioS, de todos os aleijões; pois que o outro 
til)ha tantos aleijões quantos eram :os que esta­
vam sendo criados na ocupação do solo urba­
no no DiStritO Federal. 

Que S. Ex" nõs prive, prive-se a si mesmo, 
de, outra vez, ter que voltar atrás depois que 
o seu projeto tenha recebido o exame às car­
reiras da nossa Comlssão,_ a Comissão do Dis­
trito Federal, e a votação às. pressas desvai­
radas pelo Regimento, maneira a que S. ~­
sempre recorre_ aqui, neste plenário. Que S. 
Ex" não venha mais uma _vez a _se _desdizer, 
a mais uma vez vetar o seu prôprici projeto, 
porque a sociedade o vetou. Que S. Ex" se 
poupe e nos poupe, e, mais uma ve:z, vamos 
dizer, quase que repetir o estribilho de um 
samba famoso: "errei sim, manchei o teu no-
me". 

de restaurar as aulas que não_ foram dadas 
e compensar o petíodo letivo que não foi mi­
nistrado, devido à greve anterior. E chega de 
criar calamidades a este Distrito Federal e a 
este País. 

Era-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
b~rn!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador A1ui­
zlo Bezerra. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­

SÓn Lobào.(Pausa.) 
S. Bel'. desiste__da palavra. 

b SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Na sessão de 12 do corr~nte, foi lida a 
Proposta de Emenda à Constituição n" 4, de 
1989, que acrescenta § 69 <1o art. 59 do ato 
das disposições constitucionais transitórias, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Leopoldo Peres. 

A PresidênCia, em_ obediência_ ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de ª-Gordo 
C'Orii as indicações reçeb_idas das lideranças, 
designa a seguinte Comissão para emitir pare­
cer sobre a matéria: 

PMDB 

Leite Chaves José Fogaça Ronan Tito 
Mauro Benevides Márcio Lacerda Man­

sueto de Lavor Fra.ncisco Rollemberg 
- PFL 

Marco Maciel João Lobo Jorge Bor­
nhausen 

PSDB 

Fernando HenriqUe Cardoso 
drigue_s 

PTB 

carios De'Carli 
PDC 

Mauro Borges 
PDS 

Jarbas Passarinho 
PDT, PSB, PMB ~e PRN 

Mário Maia 

Chagas Ro-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
desiQna, pafa- a sessão ordinária de alnanhã, 
terça-feira, às 14 horas e 30 minutos, a se-
guinte:· -

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N' 37, DE !989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art._375, V, do Regimento Interno) 

Votação, em tu111o -Qnico, do Projeto de DE:~ 
ereto Legislativo n~ 37, de 1989 (n? 113/89, 

Faço.um apelo, um apelo realinente since­
ro, para que _S. ~ evite essa nova- mancada 
- tenho que usar a expressãó adequada -
para que as crianças e os adoleceiltes do Dis­
trito Federal possam receber a educação a 
que têm direitO,- sob pena de se sacrificar o 
próprio ano letivo; porque se trata, inclusive, 

~na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Jvaí Emissora FM 
Ltda., para expl_orar, pelo prazo de dez anos, 
sem_direlto de exclusividade, servíço de fl~dio· 
difusão sonora em freqüência modula®, na 

Cidade de Santa Isabel do lvaí, Estado do Para­
ná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário, da Comissão - de Educação. 

-2-
PROJETO DE lEIDA CÂMARA 

N> 37, DE !989 
(Incluído em Ordem do dia nos termos do -

art. 64, § 19 da Constituição, combinado com 
o 

art.· 375, V, do Regimento Interno) 

Discussão, em furna único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 37, de 1989 (no 2.974/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
organização e o _funcionamento do Coselho 
da República. (Depeõdendo de parecer.) 

-3-

PROJETO DE DECJ<ÉTO LEGISLATNO 
N• 16, DE !989 

(Induldo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 1 Projeto_de 
Decreto Legislativo n9 16 de 1989 (n9 65/89, 
na Câmara dos DeputadOS), que-ãprova o tex­
to do acordo de cooperação cultural e edu_ca­
cional entre a República Federativa do Brasil 
e a República de Cuba, Celebrado em Brasília, 
em 29 de abril de 1988. (DePeridendo de pare­
cer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N• 36, DE !989 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, V, do Regimento Interno) . 

Discussão,- em 4-!rno ún_ico, do Proje_to de 
Decreto Legislativo n9 36, de 1989 (n9} 12/89, 
na Càrnara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão ·outorgada à "Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser-"' 
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade_de Imperatriz, Estado dd Maranhão. 
(Dependendo de parecer.) 

-5-
Yotação, em primeiro turno, da PrOposta 

de -Emenda à Constituiçãó n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que a1tera os prazos es­
tabelecidos no§ 69 do arf. ·14,-para desiilCom· 
patibílização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, teildo · 

PARECER, sob n' 145, de 1989. 
=-da Comissão TempOrária,· favoráVel aO 

prosseguimentO Cfa- tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores ChaQ:as Ro­
drigues e Mauricio Con::êa. 

-6-

Sqta_ção,_ em turno ónico,,do Projeto de Lei 
da Câmara n" 78, de 1986 (ri9 -1.945/8,3, na 
Cãsa de origein); qUe iildui o fotógrafo autô­
nomo no Quadro de Atividades e Profissões 
a que se refere _o art. 577 d_a ConscilldaçaO 
das Leis do Traba]ho, aProvada peJo _DeÚe­
to-Lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, terido 
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PARECERES sOb nç<! 1.022, ae 1986 e 234, 
de 1989 das Comissões: 

-de Legislação Social favorável; e 
-de ConStitUição, Justiça e Odadania, fa-

vorável ao substitutivo Oferecido em Plenário, 
com duas subernendas que apresenta. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 542, de 1989, dos Senadores Mauro Bene­
vides e Chagas Rodrigues, solicitando, nos ter­
mos do art. 336, e, do Regimento rntemo, ur­
gência para o Projeto de Resolução n9 70eefe 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que mocüfica o § 49 do arl 91 do Regi­
mento Interno. 

-8-
Votação, em turno único, do Requerimento­

n9 515, de 1989, do Senador Lourival Baptista, 
solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição nos Anais do Senado do discurso profe­
rido pelo Presidente da República, na abner~ 
tura da Quadragésima Quarta Assembléia Ge~ 
ral da Organizaçllo das Nações Unidas. 

-9-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 533; de 1989, de autoria do Senador Mer1~ 
des Canale, solicitando, nos termos reglmen~ 
tais, a transcrição nos Anais do Senado da 
matéria publicada no joma1 O Estado de S. 
Paulo do dia 20 de setembro do corrente ano, 
sob o título "Na Defesa dos Parlamentares". 

-lO-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 51, de 1988 (n' 139/87, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
à Lei n9 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
que "estabelece normas para a concessão de 
assistência judiciária aos necessitados", tendo 

PARECER, sob n' 220, de 1989, da Co­
missão. 

de Constítufção, Justiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade e juridicidade, com voto 
vencido dos Senadores Meira Filho, Francisco 
Rollemberg, Jamil Haddad e Mauricio Corrêa. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n1 169, de 1989 - Comple~ 
mentar, de autoria do Senador Fernando Hen~ 
rique Cardoso, que fiXa as alíquotas in.áxlmas 
dos Impostos sobre Vendas a Varejo de Com~ 
bustive15 Uquidos e Gasosos e sobre Serviços 
de Qualquer Natureza, de competência muni~ 
dpal, nos termos do inciso I do § 49 do art 
156 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n? 170, da Comissão 
-de Assuntos Econ6mlcos, favorável, nos 

termos de substitutivo que oferece.. 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358 do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turrio, da Proposta 
de Emenda à ConsUtuição no 2, de 1989, de 

autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art. 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
TninSltórias. (Dependendo de parecer.) 

-13-
· Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
dona! sobre a Mensagem n~ 172, de 1989 
(n9 398/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto -à- República da 
Coréia. ·-

-14-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 174, de 1989 
(n9 403/89, na origem), de 14 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena~ 
do a escolha do Senhor Júlio Gonçalves San~ 
chez, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Guiné­
Bissau. 

-15-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 179, de 1989 
(n9 457/89, na Casa de origem), de 30 de 
agosto do _corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveira, Embaixador do Brasil jun~ 
to_ à Jamahiriya Árabe Popular Socialista da 
Libia, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Malta. 

-16-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 185, de 1989 
(n9 515/89, na origem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presfdente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à Federa­
ção da Malásia, para, cumulativamente, exer­
cer _a função de Emb_aixador do Brasil junto 
ao Sultanato de Brunei Durussalam. 

-17-

Discus.sã.o, em turno único, do parecer da 
Comis$âo de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional sobre a Mensagem no 1 86, de 1989 
{il9-516/89, na origem), de 11 de_ setembro 
do corretne ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena~ 

- do a escolha do Senhor Luiz Felipe de La 
Torre Benitez Teixeira Soares~ Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Repúbllca de Uganda. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Luiz Maya) 
-Está ericerra-da a sessão. 

(Levanta-se a sessáo à-s 1 7 horas e 15 
minutos) 

DISC(!RSO PRONGNC!ADO PELO SR. 
CID S4BÓM DJ:: 0\RVALHO f'l,4, SES-
54'0 DE 27-9-89 E QUE, J;NTREOaE 
À REV/54'0 DO ORADOR, SERM PCJBU-
0\DO POSTERIORMENTE.. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutir.)- Sr. Presidente, 

-já hoje na tribuna do Senado Federal falei que 
teria o máximo de recato a respeito dessas 
urgências. As soluções que são encontradas 
dessas urgências, via de regra, não são boas, 
nem sempre são eticamente explicadas. São 
regimentalmente explicadas, mas eticamente 
não são devidamente justificadas. 

- Neste projeto, _Sr. Presidente, há um artigo 
que acho que deve ser levado à atef:lçaO- dos 
Srs. Senadores. É exatamente o parágrafo úit:i~ 
co do art 19, que diz o seguinte: 

"As vagas resultantes desta lei-SerãO 
preenchidas mediante promoção, admis­
são por concurso ou inClusão em parce­
las a serem estabelecidas pelo Governa­
dor do Distrlto Federal, de acordo com 
a necessidade do serviço e as disponibi· 
fidades orçamentárias." 

Sr. Presidente, isso é inconstitucional. O art 
37, da Constituição Federal, diz claramente, 
em seu item li: 

"A investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas 
e titules, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração." 

Não sei, Sr. Presidente, como possamos 
aprovar uma lei que manda prover _os cargos 
por promoção, o que foi discutido na Consti~ 
tuinte; isso foi proibido pela ASSembléia Nacio­
nal Constituinte em acirradas discussões; che~ 
gamos ao texto que resulta na proibição cons~ 
titucional. Como também essa história de in­
clusão não entendo, não poss_o ficar favorável, 
nem nessas parcelas a serem estabelecidas 
pelo Governador do Distrito Federal. 

O preenchimento de cargos, Sr. Presidente, 
deve ser, necessariamente, através de concur­
so público. E já ontem, aquf, votávamos na 
Lei Eleitoral um dispositivo chamando a aten­
ção de que tudo que se fizesse desse tipo 
no período fixado pela lei antecendente à eiei­
ção seria tido nulo, de nenhum valor jurídico, 
sem nenhuma conseqüência, ato nulo de ple­
no direito. 

Por isso, Sr. Presidente~ eU arguo, nessa dis­
cussão inicial, a inconstitucionalidade do pará~ 
grafo único do art. 1 n, e não c-oncordq,rej em 
aprovar esta matéria diante da permanência 
deste artigo. ~or isso, farei um destaque para 
a supressão desse parágrafo único. Pergundo 
a V. Ex•, Sr. Presidente, se já é hora de fazê-lo, 
se já tenho, no momento, condição regimental 
de fazer o destaque para supressão do pará~ 
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grafo único, pela brutal inconstitucionalidade 
nele. contida. 

DISCURSOPRONilNC!ADOPELOSR, 
CID SABÓM DE O!RVALHO NA SES­
SÃO DE 3-J0-89Jn:JliE, ENTREOilE 
À REVISÃO DO ORADOR,SERM PUBU-
0\DO POSTERJOEíN{':NTE: 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a -votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores,queria, na 
oportunidade do encamtnhamento desta ma­
téria, lembrar a Juta que foi desenvolvfda du­
rante os trabalhos da Assembléia Naclonal 
Constituinte, qua~ndo Deputados e-senadores 
apresentaram não apenas propostas como 
também repetidas emendas em favor do defi­
ciente fisico, uma população muito grande 
que ocorre no Brasil. São milhares, milhões, 
os deficientes físicos no nosso BrciSIJ. 

Naquela oportunidade, o Parlamentar que 
ora encaminha a votação-apresentou tanto 

. propostas, sugestões, como emendas. inclu­
sive aquela que procurava garantir o trabalho 
ao deficiente, que foi até gozada pela imprensa 
como algo engraçado. 

Tão despreparado é o Brasil para conviver 
com o deficiente fisic:o que muitas vezes pare­
ce até uma graça, humor, mesmo humor ne­
gro, o propor-se o tr.'lbalho para quem porta 
defeito físico. 

Apresentei, entre tantas emendas, uma que 
dizia que os deficientes tísicos poderiam fazer 
concurso público e que haveria um número 
de vagas reservadas para que_ fosse possível 
a nomeação de pessoas nessas circunstân­
cias, desde que aprovadas em conc_urso públi­
co. A revista VISão publicou uma relação de 
matérias engraçadas, de ooisas ridentes, e, en­
_tre elas, essa minha proposta. 

Hoje, quando leio o Proj<::to de Lei da Câma­
ra ri9-AQ, de 1989, matéria de iniciativa de 
Sua Excelênclci o Senhor Presidente da Repú­
blica, venho a esta tnbuna para deixar bem 
claro que, aqui e agora, ocorre exatamente 
a consumação de toda uma luta em favor 
dos deficientes físicos do Brasil e que isso 
nunca foi engraçado, sempre foi muito sério, 
não é motivo para riso, mas motivo para uma 
reflexão social da maior monta, da maior im­
portância, da maior profundidade. Pobre do 
pafs que ri dos deficientes físicos que pensam 

em trabalhar! Esse, realmente, é um riso triste, 
melancólico, que foi mostrado pela revista Vf­
são, em matéria de lamentável memória. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui es­
tá a previsão de uma responsabilidade estatal 
em favor dos deficientes físicos nas mais diver­
sas áreas: a área social como um todo, a edu­
cação, a saúde, o trabalho, e - por que não 
dizer- a preparação profissional para o traba­
lho. Ninguém poderia mais admitir ficass_e o 
deficiente físico na inutilidade, marginalizado, 
quando algum potencial resta aos que são 
portadores de enfermidade graves que evitam 
a eficiência total do corpo humano; _sejam defi­
ciências trazid_as do b_erço, sejam deficiências 
adquiridas pela vida desgastante de cada um 
de nós. 

Louvo Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, que demonstrou notável sensi­
bilidade em procurar regulamentar, de modo 
tão breve, os dispositivos mais profundos da 
Constituição Federal, do amparo aos deficien­
tes ftsicos do Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, encaminho favora~ 
velmente à aprovação desta matéria _(Muito 
bem!) 


